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A opinião publica nunca chegou a manifeslar-se definitiva- 
mente sobre a questão do protectorado porluguez no Dabomé. 

A discussão que deveria esclarecel-a limitou-se a um tiro- 
teio de insinuações e recriminações, com que mais se cuidara 
em esgrimir incompatibilidades partidárias do que analysar 
os factos, desfigurados por sophismas mais ou menos transpa- 
rentes. 

No parlamento pediu-se com grande insistência a publicação 
oflicial dos documentos que haviam de servir de base a inter- 
pellações desde logo annunciadas, mas é certo que, satisfeita 
essa exigência preliminar, nem mais uma palavra se trocou 
acerca do a>sumpto que servira de pretexto a tantas jeremia- 
das. 

Lá ficaram, portanto, sepultados nas columnas do Diário do 
Governo, na cahotica amalgama de uma valia geral, esses mal- 
fadados documentos, que mais ninguém se deu ao trabalho de 
compulsar, por isso que tinham perdido o interesse que só 
lhes poderia emprestar a discussão por cUes provocada. 

N'essa epocha apenas se procurava estudar a administração 
colonial sob o ponto de vista de thema de fácil rethorira, des- 
tinada a retezar a corda patriótica que havia de servir de tram- 
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polim ás ambições de om loquaz energomeDO. Ora o levaDta- 
mento de um protectorado fos&em quaes fossem as vantagens 
e beneficíos que d'abi resultassem, d3o era decerto o meio que 
mais se recommendava para servir de arena a torneios doesta 
natureza. Tarde se conheceu que seria preferível deixar no es- 
quecimento esse facto a dar logar a que os contrários pie- 
name nte o jui^tificassem. 

A circumstancia de me baver sido confiada a administração 
da província, a que esse protectorado estivera annexo, fez com 
que fosse contemplado com verdadeira liberalidade na distri- 
buição de censuras e injurias, que não foram poupadas aos 
que se apontaram á vindicta publica como réus de crime de 
lesa-patriotismo. 

Não tinha órgão na imprensa, nem voz no parlamento para 
repellír ataques pessoaes, e quanto à responsabilidade politica 
em que tivesse incorrido entendi que a minha defeza estava 
bem entregue ao governo que, assignando o decreto do levan- 
tamento do protectorado, era competentíssimo para responder 
por tudo quanto havia escudado com a sua própria responsa- 
bilidade. Como empregado de confiança, elle só tinha o direi- 
to de exigir contas do meu procedimento ; e approvado este, 
desappareciam a minha humilde pessoa e a minha auc toiidade 
secundaria, para somente apparecerem os que devem e po- 
dem responder pelos actos do poder executivo. Por conseguinte 
desde que o governo não foi chamado à barra pela fóinia de- 
vida, não parecia justo ser eu condemnado á revelia; e como 
sou pouco sujeito a estímulos de vaidade, dei-me por satisfeito 
com um silencio que julguei traduzir o reconhecimento de (|ue 
havia cumprido com os meus deveres. 

Parece, porém, não haver assim acontecido, porque já de- 
pois de terem cessado as circumstancias que, a meu ver, exi- 
giam a minha abstenção, houve quem insistisse comigo para 
escrever sobre a questão dahomeana. Recusei-me sempre, a 
despeito de todas as instancias. O protectorado era para mim 
uma questão morta, perfeitamente morta, e não me era agra- 
dável exhumar a podridão que d'ella restava. De mais me ha- 
via salpicado o quinhão de lama, que a metrcpole de ordina- 



vn 

rio reserva aos que se consagram a servil-a com lealdade nas 
colónias. 

Não deve estar de todo esquecido a triste celebridade alcan. 
cada por um ministro da coroa que sem esperar a confirma- 
ção de boatos, aliás suspeitos de parcialidade, trovejou em 
pleno parlamento um libello infamante contra o ofDcial que 
com a ponta da sua espada expungia do nome portuguez as 
nódoas alastradas por uma serie de humilhações e affrontas 
não repellidas. 

Não foi a primeira, e creio também não será a ultima vez, 
que os actos dos funccionarios ultramarinos sejam julgados 
com a peremptória semcerimonia d'aquelles que se arrogam a 
herança da sciencia certa dos bons tempos do absolutismo. E 
se a crise angustiosa por que o paiz estava passando, não fi- 
zesse com que o publico estivesse d'olhos fitos íobre o 
campo em que se jogava a sua honra, a sua dignidade e os 
seus interesses, o estigma ministerial ficaria vinculado á car- 
reira do brioso militar, porque nem o parlamento nem a munifi- 
cência regia tardiamente pensariam em o rehabilítar. 

O que então succedeu foi uma excepção. A triste regra é 
estarem esses funccionarios, mais que quaesquer outros sujei- 
tos às apreciações, que Egerias ignorantes e despeitadas sug- 
gerem officiosamente aos que estauceiam nas altas regiões do 
poder ou nos circulos em que se dirige a corrente da opinião. 

Não me considero um ser previlegiado a favor de quem se 
abram excepções. Gonlenlo-me com a sorte commum, e quan- 
do não é para mim como tinha jus a esperar, vou na tranquillí- 
dade da consciência procurar a justiça que se me nega. 

A recente publicação de um livro intitulado As Colónias Por- 
tuguezas no século XIX demoveu-me de um propósito que jul- 
gava inhabalavel. Não se tratava já de apreciações de uma im- 
prensa partidária, que quando muito representa as conveniên- 
cias da facção em que milita ; não se tratava também da ma- * 
ledicencia dos pasmatorios, cuja crítica tem a vacuidade do 
fumo dos charutos que ardem nos lábios dos circumstantes. 
Tratava-se de um livro serio, firmado pelo nome de um cava- 
lheiro duplamente laureado como homem de letras e estadista; 
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tratava-se d*uma obra que denaDCÍava o intuito de ser a con- 
tinuação de uma outra, subscripta por um nome igualmente 
considerado na lítteratura e na politica, e que ainda hoje ó 
consultada como seguro guia e mestre no estudo da nossa his- 
toria ultramarina. 

Foi, portanto, com profunda magua que vi n'aquelle livro umas 
referencias ao protectorado de Daliomé, que se fossem a ex- 
pressão da verdade, pesariam como gravíssimas accnsaçôes so" 
bre todos os que intervieram mais ou menos direi-lnmentc no 
seu levantamento. 

Nao sei como se possa escrever a historia, pondo de parle 
o testemunho de todos os documentos, cuja authentii^idade uão 
foi questionada, para os substituir por airimia^^ões e boatos 
anonymos, que ninguém teve a coragem de sustentar quando 
se lhes proporcionou o e ensejo de virem a hiine. Ha de lia- 
ver certas razões que motivassem tâo exlraonlinaria preferen- 
cia, que algum mal intencionado poderia iuterprolar em sen- 
tido não coadunavel com os requisitos em que se Innda a au- 
ctoridade de um historiographo. 

Provocar a apresentação d'essas razoes, fui esse o nu!U in- 
tento com a publicação que agt»ra faço. É preciso íjue a opi- 
nião publica fique habilitada a julgar uma contenda, qae nâo 
deve continuar a servir de eterno argumento para inconscien- 
tes recriminações on malévolos propo^itos. 

Cumpre-me declarar que me abstive de recorrer a qual- 
quer documento que não fosse publicado olílcialmente, para 
que não se allegasse ignorância de factos, que andassem re- 
trahidos aos olhos de profanos. Por isso tanto mais c de admi- 
rar que o erudito auctor das Coloniax Porlngwzas mostrasse 
desconhecei os. Se os conhecesse, mas duvidasse da sua força 
probatória, era natural que começasse por conlestal-os, antes 
de assentar as suas apreciações no terreno escorregadio da 
phantasia. 
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o protectorado— Sua justificação — Resposta ao questionário do governo 
provincial— O xáwá e Zomaí, os francezes e Gotonum, Dahomé e a 
gijarni(,'ão do forte— Corollaríos a tirar — O decreto de 29 de dezembro 
de 1885— Antes e depois do protectorado— O real agrado -Do plantão 
no litoral— Dahomé e os estrangeiros- O major Carado, o padre Buu- 
che c o rommo^iore Wilmot— Boas palavras e ruins obras— Os bloqueios 
inglezes— Euschart em Abomé— A feitoria ai lema— Contra francezes- 
Bayol e o conflicto franco-dahomeano— Sacrifícios humanos— No campo 
da Sociologia— O capitão Rolím— Um recado para o outro mundo— 
Pris(5-*8 e presos em Dahomé— A vingança dos feiticeiros- Triumpho 
de Bahadu— Em maré de sinceridade — Uma instituição daliouieana e 
as leis portuguezas— Propostas ao governador do forte— Os belgas e 
o commandante Braconnier. 



O proieclorado poriuguez na costa marítima ilo reino de 
Dahomé, que o illuslrado auclor das Colónias PytvtmjnezaR no 
século XIX qualifica de uma ampliação de ierriíorio e de iu- 
fluencias, é na sua opinião justíflcado por estes faudimentos: 

1) a necessidade de levantar o nosso estabeleci inrnto de 
Ajuda do estado decadente em que se achava; 

"í) o desejo do monarcha dahomeano de que Portng.l as- 
sumisse o protectorado, não do reino todo mas de p.u te delle, 
a fim de que antes fosse parar ás mãos de uma polenoia que 
não seria oppressora nem perigosa do que ás dos francezes 
ou inglezes ; 

3) d abolição dos sacrificios humanos, obrígando-so Poriugal 
a resgatar annualmente um ceno numero de prisioneiros de 
guerra ; 

4) o auxilio á agricultura de S. Thomé, íntroduzindo-se nV 
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qoelia província os prisioneiros resgatados como colonos e 
trabalhadores livres. 

N^uma epocha em que o ulililarismo, na sua feição mais fran- 
camente egoista, é base de todas as relações internaciunaes, 
mal se poderá conceber que uma nação se preste a compar- 
tilhar encargos alheios, sem que d*ahi lhe provenham certas 
e determinadas vantagens, proporcionaes pelo menos ao valor 
do auxilio que dispensa. D^accordo, portanto, com o illus- 
trado auctor das Colónias Portuguezas em que um protecto- 
rado represente uma ampliação de território ou de influencias, 
quando não ambas as coisas ao mesmo tempo; e 6 exacta- 
mente por nos acharmos de accordo n^esse principio funda- 
mental do moderno direito publico, que não o acompanharei no 
enthusiasmo que manifesta pela famosa aventura dahomcana, 
tão gratuitamente designada por um nome que entendo não 
lhe pertence. 

Vou expor o mais resumidamente possivel as razões que 
me levaram a manter a esse respeito uma reserva que já foi 
increpada de pouco patriótica, porque emfím era preciso que 
fosse chrismada com qualquer feio nome. 

Tomei posse do governo da província de S. Thomé e Prín- 
cipe a 26 de agosto de 1886, isto é, quasi sete mezes depois 
de estar publicado o decreto de ã9 de dezembro de 1883, que 
remodelara a administração da província em virtude do esta- 
belecimento do protectorado na costa marilima do reino de 
Dahomé. Era, pois, natural que fosse um dos meus primeiros 
cuidados procurar conhecer o pé em que estava a nova ordeno 
de coisas estabelecida por aquelle decreto, que aliás deveria 
reputar de máxima importância pelo facto de ser promulgada 
dictalorialmente nas vésperas da abertura do parlamento. Ac- 
cresce mais que o ministro de quem eu ia ser delegado, ha 
pouco também no poder, parecia vivamente preoccupado com 
as consequências d um acto politico, em que muitos começavam 
a antever um augmento de encargos sem compensação alguma, 
e por isso me dera terminantes inslrucções para coUigir os 
elementos de informação necessários para o governo apreciar 
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com verdadeiro conhecimento de causa a importância e con- 
veniência da nossa nova situação no Dahomé. 

Diligenciando orientar-me nas investigações a que tive de 
recorrer e cujos resultados até então me pareciam insuflS- 
cientes para formar um juizo seguro e imparcial, dirigi ao 
governador do districto de Ajuda um questionário formulado 
de maneira que podesse dirigir-me convenientemente nas mi- 
nhas ulteriores pesquizas. A resposta a esse questionário dei- 
xou-me desagradavelmente impressionado a respeito dos negó- 
cios do Dahomé. Não obstante as reservas que ao governador 
de Ajuda impunham os melindres da sua posição especial, 
resaltavam à primeira vista os seguintes corollarios : 

- não se haver realisado a occupação de Zomai, porque o 
xáxá se oppozera tenazmente a esse acto, asseverando que 
apenas fora estipulado que no mesmo bairro se estabeleces- 
sem as feitorias dos negociantes portuguezes, que se domici- 
liassem no paiz. Assim voltava novamente o districto de Ajuda 
a concentrar-se nos trezentos metros do parallelogrammo qne 
constitue a fortaleza de S. João Baptista sem o annexo do an- 
tigo sarame extra-muros, de que as auctoridades dahomeanas 
se haviam apossado n'um dos interregnos da nossa occupa- 
ção: * 

— que em virtude das reclamações do governo da republica 
franceza, allegando prioridade de direitos sobre Gotonum, 



1 Dá-se em Ajuda o nome de sarame a um recinto vedado por adobes, 
onde em pequenos arruamentos habitavam os escravos pertencentes aos 
furtes estrangeiros, e cujos descendentes adquiriam a nacionalidade do 
forte em que serviram seus pães. Em 1852 ainda o sarame portuguez for- 
necia o contingente de milícias a que se confiara a guarda do forte de 
S. Joào Baptista. Depois do fallecimento de Izidoro Feliz de Sousa (en- 
carregado do governo do forte) ficou este abandonado até que em 1863 
foi cedido pelas auctoridades dahomeanas aos padres da missão franceza. 
Foi de novo occupado por ordem do governo em 1865, mas não me consta 
({ue então se tratasse de recuperar o sarame, que desde então ficou per- 
tencendo definitivamente ao Dahomé.— Carlos Eugénio Corrêa da Silva 
(hoje conde de Paço d'Arcos)— l/wd viagem ao estabelecimento portugtt^z 
edS. João Baptista de Ajuda na costa da Mina. — Lisboa, 1866. 



fora recuada até Godomé a froDteíra leste do protectorado. 
Assim também, de toda a costa marítima do reino de Dahomé 
sujeita à nossa juri^dicção, estava excluído o porto que passa 
{)elo mais importante e accessivel do litoral dahomeano : 

— que em vez de ter sido transferido para o forte de S. 
Jo9o Baptista o quartel da segunda companhia de policia da 
provincia, conforme determinara o ariigo li do mesmo decreto, 
vira se o governador de Ajuda coagido a enviar para a capital 
da província parle da guarnição do forte, porque ás auctori- 
dades dahomeanas parecera exaggerada relativamente ás exí- 
gf ncias do serviço ordinário, e assim o haviam notificado ao 
mesmo governador em nome do seu soberano: 

— que tendo sido collocadas em frente de propriedades do 
xáxáj que era de origem portugueza, as bandeiras que em 
signal de soberania levantámos ao longo da costa, as auctori- 
dades dahomeana<; davam-lhes uma signifícaçao commercial 
idêntica á que tinham as das diversas nações, erguidas em 
frente das feitorias estrangeiras : e por isso 

— não reconheciam a nossa suzerania, nem a saricção das 
leis portiignezas, tanto mais que aOirmavam que o anterior 
governador da província, na sua ida a Ajuda, se havia com- 
promettido por escripto a con>ervar tudo no e.^^lado vigente ao 
tempo do tratado de Aguaozum até que pessoalmente fosse 
tratar com o rei (Tesses negócios com maior clareza. 

Havia ontros corollarios a tirar, mas abstenhome de o fa- 
zer, porque apparecem n'elles ambiguidades que seria fasti- 
dioso esclarecer e até mesmo porque não os considero essenciaes 
para o Gm que tenho em vista. A resposta ao questionário acha- 
se publicada no Diário do Governo^ e cada qual pode depois da 
sua leitura tirar as illações que entender. 

Pela minha parte fiquei convencido de que graves diíficul- 
dades se oppunham á execução do decreto de 29 de dezem- 
bro, e que continuaria, como até ali, vigorando só na parte que 
se referia ao preenchimento de novos cargos, se não fossem 
empregados meios que considerações de ordem alguma po- 
deriam recommendar. O governador de Ajuda assim o dava 
claramente a entender, insinuando o alvitre de se entrar em 
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Dovas negociações para consolidar a manatenç3o do protecto-^ 
rado. Diz elle : 

c Primeiro que o governo portuguez se resolva a entrar em 
accordos para continuar com o protectorado, deve partir do 
principio de qae a administração d'aqueUe protectorado nos 
acarreta maiores responsabilidades do que qualquer das nossas 
províncias ultramarinas , onde melhor podemos dispor do mando 
e da força para fazer valer os nossos direitos. . . t 

Ora, n'estes lermos parece-me que c licilo perguntar :— se 
o accrescimo de território, quando o houvesse, não importava 
accrescimo dejurisdicção ; — se as nossas leis não podiam con- 
trapor-se ás arbitrariedades indígenas ; — se a catechese reli- 
giosa continuava a cargo d*uma missão estrangeira e por vezes 
hostil;— se as nossas relações commerciaes não se expandiam ; 
— se as nossas auctoridades eram coagidas a ceder perante as 
intimações do monarcha dahomeano e as exigências do governo 
francez; — como é que realmente se pode avançar que isto 
fosse um protectorado e uma ampliação de território e de in- 
fluencias ? A mim quer parecer-me antes um passo desastrado, 
que seria melhor nunca tivéssemos dado. 

Poderá coojecturar-se que mais tarde, removidos os obstá- 
culos inherentes a todas as ionovações, um concurso de cir- 
cnmstancias habilmente aproveitadas trariam o ensejo de se 
estabelecer o protectorado em condições viáveis ; e n'esse 
caso não conviria levantar completamente mão d*elle, mas con- 
temporisar, aguardando a opportunidade de tornar reconheci- 
dos os nossos direitos. Será o premio de consolação destinado 
aos mais pyrrhonlcos aguanzumphilos, emquanto não chegue a 
vez de se avaliar a importância do arrazoado. Por emquanto 
apenas tratarei de examinar os argumentos a favor do prote- 
ctorado. 



No meu entender está dito o bastante para que não reste 
duvida de que o e.4abelecimento do protectorado não melho- 
rou a nossa situação em Ajuda. Se antes do tratado de Aguan- 
rnm o nosso dominio se circumscrevia ao recinto da velha for- 
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taleza, com o protectorado nem sequer se estende ao sarame, 
tido e havido n'oatros tempos como saa dependência. Se antes 
do protectorado a nossa posição mal definida nos forçava a 
transigir com os nsanças indigenas, u3o lográmos durante o 
seu regímen emancíparmo-nos de uma subserviência de que s6 
nos poderia absolver o exemplo dado por outras nações que 
também se empenham em conservar ali um simulacro de re- 
presentação. 

Em summa o protectorado era — emquanto a regalias, nullo; 
emqnauto a encargos, oneroso; — emquanto a níTirmações de di- 
reitos, um sophisma; — emquanto a responsabilidades, as que 
a nação protectora contra») perante o mundo civilisado com 
relação ao povo submettido á sua tutela. 



Especioso argumento é o do desejo do monarcha dahomeano 
de que Portugal assumisse o protectorado de parte do seu 
reino. 

Dando de barato que tudo fosse como se diz, custa-me a 
comprehender que o real agrado d'um potentado sertanejo se 
arvore em causa determin iate da orientação da nossa politica 
colonial. Tanta condescendência poderá grangear-nos a repu- 
tação d'uns pobres diabos com habilitações mais que suíOcien- 
tes para ganhar o reino do ceu, mas nem por isso abonará 
por igual forma a nossa capacidade diplomática. Sei que infe- 
lizmente floresce entre nós a eschola da transigência a todo o 
custo, julgava a porém reservada para uso exclusivo dos flibus- 
teiros europeus. Vejo que me enganei. 

Accrescenta-se ainda que o desejo do monarcha provinha de 
antes querer entregar se a uma nação que não fosse oppressora 
nem perigosa do que ver-se cair nas mãos de francezes ou in- 
glezes. Isto agora percebe-se. Para o monarcha dahomeano 
uma nação nem oppressora nem perigosa era decerto a que 
elle reputasse impotente para fazel-os entrar, elle e o seu povo, 
no caminho da civilisação e do progresso; era a que podesse 
ser impunemente ludibriada e desacatada peias auctorídades 
locaes na repressão das prepotências e extorsões do esty 



lo. ^ E tanto era essa a idéa do déspota sertanejo que volvea os 
olhos para nós, dando de mSo a francezes e inglezes que de- 
pois de andarem de posse das saas hypocrítas blandícias, de- 



> Poderia citar ionumeros exemplos das violências praticadas contra 
súbditos de diíTerentes nações, mas para não avolumar esta nota, limito- 
me a transcrever a queixa feita em 29 de fevereiro de 1869 pelo gover- 
nador do forte portuguez ao rei de D^ihomé, que já foi publicada n*um li- 
vro prefaciado pelo auetor das Colónias Portuguszas, Resa asssim esse 
documento: 

«rSenhor.~Cumpre-me levar ao conhecimento de v. m. algnmas consi- 
derações acerca de diíTerentes casos que^ ha quasi quinze mezes a esta 
parte, se hào dado entre estrangeiros e súbditos da nação portugueza, re- 
sidentes DO território de v. m. Teem uns e outros soíTrido violências^ por 
parte dos .«eus delegados, que, totalmente desconhecedores das leis da 
hospitalidade, estão investidos em cargos do governo nas povoações de 
Ajuda e Cotonum. 

«Perante os vossos ministros levantei a minha voz pouco anctorisada, 
6 diríjo-me officialmente a v. m. a fim de relatar-lhe todos os aconteci- 
mentos occorridos, principalmente os do dia 17 de fevereiro actual, com 
um dos agentes d$ casa franceza Dumas. Lartigue & C.*, e peço-lhe se 
sirva de fazer pôr cobro a estes e outros excessos praticados com os eu- 
ropeus e bem assim que sejam severamente castigados aquelles que mo- 
vidos por interesses pecuniários, os commetteram, abnsando da auctorí- 
dade que por v. m. lhes foi confiada. 

i.° «Em novembro de 1867 tendo de se tratar de uma pendência em 
casa do Yevogan foram convocados os brancos para a ella assistir e, an- 
tes de todos reunidos, o súbdito francez Barry, agente da feitoria de Du- 
mas & Lartigue, foi de momento atacado de um íncommodo de saúde, 
peio que teve de retirar-se, voltando pouco depois. 

«Foi tão pequena a sua demora que ainda encontrou todos os brancos 
na reunião, porém, a gente constituída em governo, aproveitando o en« 
sejo de poder desfeitear um branco, logo o accusaram de ter feito pouco 
caso dk chamada do rei, e em seguida o prenderam, tirando-lhe os sapa- 
tos, alguma roupa que tinha vestida e mnltando-o. 

l^" «Em 28 de setembro de 1868 achando-se na praia de Cotonum^ em 
uma barraca, os súbditos portuguezes José Pereira Mesquita, Francisco 
Saturnino Galvào e Bernardo Augusto Lopes e Siiva, os dois primeiros 
estabelecidos a sotavento d*aquelle povo e o ultimo capitão de um navio 
à carga, passou uma mulher a quem chamaram e fizeram assentar por 
ser d'eile^ conhecida e saberem que tinha relações íntimas com todos da 
localidade. 
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caíram das boas graças, por mostrarem ?elleidades da arrostar 
com os reaes caprichos. Alimeotado por essa especlatíva, o3o 
me pare<*e muito lisongeiro o empenho do monarcha dahomeaoo 
em nos conceder am protectorado meramente nomioal. O pa- 



«OfTercceram-lhe bebidas que eliaacceitou, poróm o dizimeiro da praia, 
que estava de observação e á sua espera, quando ella se retirava, rha- 
mou-a e foram ambos conversando até á casa da auctoridade. Ali deli- 
nearam a mnneíri de extorquir aos brancos alguma coisa^ empregando 
a força bruta, se preciso fosse, como aconteceu, poróm. somente para os 
intimiJar. 

«Pouro depois foram pelo cabeceira ou auctoridade. chamados os bran- 
cos, e além de serem com mau trato recebidos, os accusaram de querer 
seduzir uma das mulheres de v. m. e por consequência deveriam ser mul- 
tados em (linhetro, fazendas e aguardente. 

«Mesquita que conheceu o injusto procedimento da auctoridade, ser- 
vindo- se de similhante estratagema, declarou falsa tal asserção, motivo 
suíDcientc para ser desfeiteado, descalçando-o e despindo o, para o pren- 
derem, quando os brancos resolveram pagar a excessiva multa, afirn de 
evitar tantos aggravos, e bem assim para impedir que lograssem o intento 
a que se haviam proposto os delegados de v. m. 

3.° «Também em setembro de 1868, em Ajuda, forem outra vez chama- 
dos os brancos para assistir a outra questão. Estes reunidos, o governo 
accusou o súbdito inglez Guonel, agente da feitoria Hoare de ter, contra 
o costume da terra, vendiílo meias peças de fazenda a v. m. 

«Gunnel res()ondeu ter dito á pessoa encirrcgada da compra, que em 
casa só havia fazenda em meias peças, porém, se elle comprador se qui- 
zesse demorar um pouco, mandai ia bm^cal*as inteiras á sua barraca de 
deposito na praia, visto aquellas não serem do gosto de s. m. 

«O comprador declarou serem boas e concluiu levandoas; verdade 
esta confirmada por todos os empregados da feitoria, comtudo não foi ae* 
ceite pela gente constituída em governo, e sem nenhum escrúpulo o pren- 
deram com insultos, impozeram-lhe uma grande multa e ficou por espaço 
de bastantes dias prohibido de negociar. 

i."" «Fim 4 de janeiro d*este anno, achando-se na praia de Cotonum, ein 
sua barraca, o súbdito portuguez Bernardo Nogueira, fazendo proceder 
ao carregamento de um navio, appareceu-Ihe o dizimeiro e, sem nenhuma 
ecrimooia, até com ar insolente, começou a exigir lhe um pagamento de 
direitos nunca existentes. Bernardo, conhecendo a descortezia do homemj 
mandou-o pôr fora da barraca. 

•O dizimeiro dirígiu-se ao governo da povoação, e fogo foram chama- 
dos os brancos para presencearem o bofn acolhimento pelas auctorídades 
feito a Bernardo; prenderam-n*o, com clausula especial de não ser solto 
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pel qae o Dahomé nos reservava resumia-se a põr-oos de plau- 
tão ao lougo da costa com o mesmo intuito com que os lavra- 
dores espetam nas leiras da sua horta espantalhos para afugentar 
pardaes. A bandeira das quinas passava a fazer concorrência 
aos trapos velhos dos fazendeiros I 



emquanto não pagasse os direitos que lhe haviam sido pedidos, bem como 
a multa correspondente. Pagou Bernardo aquella somma a Gm de pôr 
termo a tão grande prepotência. 

• Por me achar bem informado cumpre-me dizer a v. m. que Bernardo 
não era devedor de quantia alguma. Dias antes tinha satisfeito n*esta po- 
voarão de Ajuda, os direitos de dois navios, um d'elles estava á carga. 

•«Arbitrário era, portanto, o que se lhe exigira em Cotonum. 

S."" «Em 17 do corrente mez, tendo havido uma qaeslao entre os súbdi- 
tos francezes, agentes das feitorias Dumas & Lartígue e Begis, o da pri- 
meira Beraud, o da segunda Deley, pendência em que não tinha de inter- 
vir a auctoridade por ser puramente pessoal. Deley envolveu n*ella o 
empregado de Beraul, Francisco Bodrigues da Silva, o moço e seis ma- 
queiros, os quaes foram logo presos e surrados á excepção do empregado, 
que só foi preso, porf^m, de gargalheira. 

«Em acto continuo chamado Beraud á casa do governo, ali encontrou 
Deley, e perguntando-lhe se ali o havia mandado chamar, recebeu res- 
posta aínrmativa. Beraud, fora de si, por ver uma pendência pessoal sub- 
mettida ao governo da terra e presos os seus empregados, commetteu o 
excesso de lhe dar duas chicotadas. 

»0s delegados de v. m. que decerto foram por Deley antecipadamente 
bem presenteados, a Dm de serem seus instrumentos de vingança, vendo 
um proceder lào adequado aos desejos do seu patrono, lançaram mão de 
Beraud, prenderam-n'o ignominiosamente, com gargalheira e em compa- 
nhia de pretos criminosos, amarraram-n'o de pés e mãos e assim foi con- 
servado por vinte e quatro horas, sem que minhas justas reclamações 
fossem attendidas. 

«Saiu Beraud muito ferido do supplicio, e foi ainda multado em perto 
de doi4 mil pesos de prata. 

•Em consequência pois do que hei relatado, creio plenamente que de 
futuro não haverão de repetir-sc tantos vexames, tão grandes atrocida- 
des, praticadas para com os brancos, jà porque v. m. nao quererá ser 
conceituado como inimigo d'elles, jà porque lhe convém as boas relações 
com o governo portuguez, etc... Vital de Bettencourt Vasconcelios Corte 
Beal do Canto — Descripçm histórica, topogtvphica e ethnographica do 
districto de S. João Baptista de Ajudá e do reino de Dahomé na costa da 
A/{>2a.- Lisboa, 1869. 
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Confessarei, entretanto, qae para mim subsiste ainda a du- 
vida de que o auctoritario Gléglé dese.asse collocar sob o re- 
gimen de um protectorado o seu reino, ou parte d'elle. Até 
hoje nao appareceram provas que destruam as objecções que 
fatalmente occorrem ao espirito dos que possuem algum co- 
nhecimento da Índole de um p )vo, que segundo Walok^^naer é 
entre todos os da Guiné o mais digno de aitençSo. ^ Na reali- 
dade para acceitar sem reluctancia a lenda que se manda 
correr mundo, seria mister não attentar no caracter orgulhoso 
e temerário d*aquelle povo que na beatitude da sua ignorância 
se julga o primeiro do mando, porque avalia os que nSo co* 
nbece pelo conceito que forma dos povos limitrophes, victi- 
mas usuaes das suas audaciosas corr^^rias. 

Entre nós poaco se tem escripto sobre a ethnologia daho- 
meana e por isso podem parecer infundadas estas asserções l 
ha, porém, numerosas passagens em obras de viajantes e mis- 
sionários estrangeiros que corroboram e exemplificam quanto 
escrevi. Desejando, porém, recorrer a um testemunho aucto- 
risado, darei preferencia ao de uma memoria escripta por 
quem nSo pode ser suspeito ao auctor das Colónias Portugne- 
zoa, que frequentas vezes o invocou em seu apoio, quando 
na imprensa combatia a todo o transe o levantamento do seu 
dilecto protectora lo. Diz elle: 

<0 povo dahomeano orgulha-se de estar mais adiantado do 
que os povos do interior e, medindo pela d'estes a sua força 
chega a convencer-se de que é o povo mais poderoso do 
mundo'.» 

Seria, portanto, |)reciso que o Dahomé descesse muito da 
alta proí^apia em que se tem para pedir e acceitar um prote- 
ctorado, que o rebaixaria ao nivel dos seus visinhos de Porto 
Novo, que elle despreza a ponto de os ir desfeitear às por- 
tas da sua própria capital, como nlio ha muito aconteceu, fa- 



« Walcknaer, Histoire générale des voyages, cit. por Aniedée Tardieu 
— Sénegambie e ííiimee.— Paris, 1847. 

* A. D. Corlez da Silva Curado —OaAomé—Esòofo geographico, histó- 
rico, ethnographico e politico, — Lisboa, 1888. 
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cto que foi a causa mediata do recente coaOícto com os france- 
zes. 

Nao está Das tradições do Dahomé solicitar a protecção dos 
europeus, que aliás considera sob sua tutela desde que en- 
tram no território dahomeano. O branco é por elles olhado com 
desconfiança e ciúme, e seria vexado diariamente com as mais 
inqualificáveis prepotências, se n3o fosse o receio de acabar 
de Tez com uma fonte da receita que os grandes e o rei ex- 
ploram com mal reprimida sofreguidão. 

O padre Bouche que depois de sete annos de residência 
naquellas paragens escreveu um livro, em que conscienciosa- 
mente descreve a vida e os costumes dos povos da Gosta dos 
Escravos, aualysa por esta forma a natureza das suas relações 
com estrangeiros : 

«A tendência para ver no estrangeiro um intruso, quasi um 
inimigo, não é peculiar ao povo q<ie estudamos, encontra-se 
em todos os povos pagãos. No D.iliomé, comtudo, singulari* 
sa-se pelos seus processos, e não será sem interesse vel-o ma- 
nobrar em plena actividade. 

«Em primeiro logar lembremo-nos que a disposição das fron* 
teiras impossibilita o branco de entrar no paiz sem ser visto. 
Lembremo-nos ainda que pelo lado do mar maiores difficulda- 
des na passagem da barra sujeitam o branco á discrição dos 
negros, que são os únicos práticos nas mmobras da travessia 
do banco. 

É fácil depois comprebender que o branco, desde que pisa 
território dahomeano está na dependência dos caprichos e exi- 
gências do poder local. Se este se mostra attencioso para com 
elle, é por puro egoismo; se lhe dispensa alguma considera- 
ção, é ainda por um calculo egoista ; não quer leval-o ao ul- 
timo extremo, porque se elle partisse, não poderia exploraUo 
mais; a fim de poder exploral-o adopta, ainda uma certa re- 
serva *. » 

Uma outra particularidade do caracter doeste povo é a sus- 



* Pierrô Bouche (L' Abbé)— S<pí ans en Afrique occiderUale—La Côtê 
des Esdaves eê le [kihomey.^PaLm, 1885. 
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peita de que todos o pretendem illodir e atraiçoar. No próprio 
momento em qae acaba de receber um beDeficío preoceupa-o 
a supposição de que no fa?or se encobre o pensamento reser- 
vado de uma cilada. N'isto não faz elle mais do que julgar os 
outros por si. O commodore Wilmot, a que mais adiante farei 
importantes referencias» dá a este respeito uma nota interes- 
sante. Conta elle: 

cDeve ter sido pelos annos de 1750 que os habitantes de 
Ajuda, fatigados do jugo dabomeano se insurgiram contra o 
rei, e teriam sem duvida conseguido recuperar a bua liberdade, 
se o governador inglez nâo tivesse fechado as portas do forte 
^ voltado os canhões contra os rebeldes. O exercito dahomeano 
correu, e graças á arlilheria ingleza os rebeldes foram comple- 
tamente deslruidos. 

«O rei mostrou-se muiio reconhecido ao governador por este 
soccorro opportuno, e augmentou consideravelmente os seus 
privilégios, porém ao mesmo tempo disse: tlsio nâo pôde con- 
tinuar assim; estes inglezes com os seus canhões são inimigos 
formidáveis e podem qualquer dia voltar-se contra mim.* Em 
consequência disto, antes de se retirar, encravou todas as pe- 
ças do forte, e é assim que desde entuo teem ficado, e que 
ainda hoje se vêem.» 

Se algumas vezes os dahomeanos se mostram afííiveis para 
com os estrangeiras, premeditam embail-rs. Com uma polidez 
que não se acreditaria compaiivel com os seus costumes bár- 
baros recusam-se a acceder a propostas que contrariem as 
suas conveniências ou o^ seus hábitos, obstinando-se em des- 
culpas, que posto n3o sejam concludentes, são até certo ponto 
admissiveis. Quando ainda nem estas lhe occorrem, simulam 
uma imbecilidade exaggerada, que não lhes permitte compre- 
hender o que se lhes diz. A diplomacia das nações cultas 
ainda não conseguiu arrancar á sua systematica contumácia 
uma só concessão, embora os negociadores algumas vezes se 
tenham illudido com promessas que ^ão sempre depois des- 
mentidas. 

Não posso adduzir testemunho mais insuspeito que o do 
commodore Wilmot, porque raras vezes se depara o ensejo da • 



13 



surpreheuder um ioglez em flagraate delicio de inconfidência 
sobre assumptos menos gratos ao proverbial orgulho brítan- 
nico. 

O commodore Wilmot fora encarregado pelo seu governo da 
missão de dissuadir o monarcha dahomeano de proseguir na 
guerra contra Aheocutá, muito perniciosa aos intereses do com- 
mercío ínglez e de sondar as probabilidades do mesmo com- 
mercio se poder estabelecer mais solidamente em Ajuda. Gomo 
a Inglaterra é uzeira e vezeira em encobrir os seus iutuitos 
interesseiros sob apparencias humanitárias, o fim osteosivo da 
meosagem era promover a abolição dos sacrificios humanos e 
estipular o quantitativo de uma indemnisaçSo para cessar com 
o trafico da escravatura. 

O commodore Wilmot narra no seu relatório os termos em 
que o rei respondeu ás suas propostas que foram rejeitadas in 
limine ^ Entretanto deveriam ter sido tao amáveis as expres- 



> «No ijia seguinte, sabbado i7, o rei recebeu-me em particular, como 
já havia feito, e disse -me estar prdmpto para responder á minha mensa- 
gem. (Começou por cnmprimentar-me e felicitar-se de ter recebido um 
enviadd tal como eu, que havia mostrado com a minha paciência ser 
anngo dos negros. Depois contou uma longa historia do seu paiz, nos 
tempos dos seus antepassados, e disse-me que seu pae desejara sempre 
viver em bons termos com os inglezes, mas que havia já longo tempo 
que estes, sem elle saber porque, pareciam ser-lhe hostis e procuravam 
levantar contra elle todas as nações da Africa. O commercio dos escra- 
vos, disse, faziase ha sectUos no paiz; era o seu grande recurso e o prin- 
cipal nieiô de pagar ao seu povo ! Que não mandava escravos em navios 
seus para fora, eram os brancos que lá os vinham buscar. Que mal havia 
então em que elle lh*os vendesse? Que nos pertencia a nós evitar que 
viessem os brancos, porque não vindo, elle não lh*os venderia. 

«Que bem tinhatnos visto tudo que cada anno elle dava ao seu povo, 
que só d'elle vivia, e que não poderia continuar a fazei -o, vendendo só 
azeite de palma. Que podiam vir comprar-lhe azeite de palma, e que es- 
timava muito vendel-o; porém que este commercio só era iUiiuflQciente, e 
que quando não vendesse escravos, onde iria buscar dinheiro ? Que não 
era culpa sua, se vendia escravos, mas culpa d*aquelles que haviam for- 
çado os sens antepassados a vendel-os, de sorte que esta venda se tor- 
nara uma instituição no seu paiz. E'-me impossível impedil-a, disse, o 
que seria então do meu povo ? E de mais, fazendo-o, arrísco*me a ser 
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soes e tão aíTectuosas as provas de cordialidade que levaram 
o commoán-e a Dão descoroçoar de mais tarde coQsegair o qae 
primeiro lhe fora oegado. Eis as suas palavras: 

cJà fiz LOtar as amigáveis disposições do rei a respeito dos 
iDglezes, claramente manifestadas na sua maneira de proce- 
der para commigo em todas as circumstancias. 

cD'aqui em diante, disse-me elle, o rei de Dahomé e a rai- 
nha de Inglaterra, não fazem mais do que uma só pessoa; vós 
sustentareis a cauda, e eu a cabeça. Querendo com isto signi- 
ficar, que possuiríamos Ajuda para commerciar e fornecer de 



morto. Perguntei-lhe ainda que somma pediria romo indeinnísaorio pan 
renunciar ao trafíco. •Xmhuma somma me fana renunciar, respondeu 
elle, eu nào sou como os rei-* de Lagos, de Porto Novo e de Benin, ele 
Não ha senão dois reis na A frica, é o do Achanlí e o de Dahomé: eu sou 
rei de lodos os negros. Nada me compensaria do commercio dns escravos. 
Repliquei que com o tempo este cominercío cessaria; que mesmo 
aclualmente vinham ja poucos navios : o que faria quando nentium viesse? 
Acho inútil estender-me mais sr^bre este assumpto.. . 

• t* preciso, ajuntou o rei, que eu vá a Abeocuta: somos inimigos, por- 
que os abeoculanos insultaram meu irmão, e quero castigal-os. Para que 
vindes mi^tu^ar-vos nas guerras de prelos? Nós não queremos que Os 
brancos se batam comnosco; que todos saiam de Abeoculá, e vejam quem 
íica vencedor; que o branco flipie afastado, e veja de que lado estão os 
bravos! 

«Por muito tempo falou de Portt) Novo. Se os meus amigos iiiglezes 
me tivessem mandado lá, disse elle, ter-me-ia encarregido em seu to- 
gar de tomar Porto Novo, poniue não tenho ntícessldade que os brancos 
venham metter-se nas nossas questões de pretos. 

«Kaiei-lhe dos christãos de Ischaga, respondeu-me: — Como podia ter 
reconhecido que eram christãos? O negro intiiula-se christão, pretende 
ser branco, veste fato como este, o que é um insulto para os brancos I 
Respeito os brancos, continuou elle, porém aquelles são impostores, não 
valem mais que o meu povo. E porque esperam elles, (juando sabem que 
vou cliegar? Se ficam, lenho o direito de suppôr, que é para pegarem em 
armas contra mim, e sou forçado a tratal-os como inimigos. Se uma bala 
ferir um branco em Abeoculá, devo ser censurado por esse facto? Por- 
que é que elles não figem, quando sabem que vou atacar? 

• Não insisti mais sobre tal olijecto, porque achei as suas observações 
muito justas e leaes.— (Wilmot, Helatnrio ao almiran'ado em janeiro de 
iS63.) 
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tudo. Elle tem o maior desejo de ver o nosso commercio esta- 
belecer-se em Ajuda, e se pudermos provar-lhe que queremos 
real e siucerameute viver com elle em bom UrmoSj estou certo 
que ha de tomar em alguma coosideração as proposições que 
se lhe fizeram para renunciar ao trafico de escravos e aos sa- 
crificios humanos, t 

Como o orgulhoso bretão foi ludibriado pelo astuto daho- 
meano I Apenas o navio inglez levantava ferro do porto, partia 
o rei contra Âbeocutá, cuja destruição jurara e teria realisado, 
se lião fosse a vigorosa resistência que os abeocutanos teem 
sempre opposto aos seus inimigos. E apezar do grande desejo 
de vér o commercio inglez em Ajuda, nunca as aucloridades da- 
homeanas o distinguiram com a menor preferencia^ antes pelo 
contrario as feitorias brilannicas foram poz vezes vexadas e os 
seus gerentes perseguidos, como por exemplo succedeu em 
1861 ao representante da casa Hoare e em 1876 ao da casa 
Swanzy. lia mais d^^ dez annos que não existe em Ajuda uma 
única feitoria ingleza, tal foi o bom acolhimento que lhes foi 
dispensado I 

Acerca do trafico da escravatura e dos sacrificios humanos, 
a seu tempo se mostrará como eram igualmente fallazes as es- 
peranças de Wilmot. 

Por vezes empregou a Inglaterra a violência para impor a 
sua vontade ao Dahomé, e nunca da parte doeste encontroa 
a menor disposição para ceder ás suas ameaças. 

Em dezembro de 1851 o commodore Bruce estabeleceu um 
bloqueio em toda a costa em virtude de ordens do seu go- 
verno^ que recorrera a este estremo para obrigar o Dahomé a 
acabar com o trafico da escravatura. Depois de varias peripé- 
cias foi levantado o bloqueio em setembro do anno seguinte, 
sem que a Inglaterra conseguisse senão a promessa vaga do 
rei de que daria por terminada nos seus domínios a exporta- 
ção de escravos, promessa que nem foi cumprida, nem me pa- 
rece que a Inglaterra tomasse a serio, porque logo em seguida 
entabolou negociações, pelos meios diplomáticos, com os mes- 
mos intuitos. 

Em 1861 surgiram na bahia de Ajuda quatro vasos de guerra 
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inglezes, reclamando de portinholas abertas e morrões accesos 
a entrega de alguns súbditos britannicos^ e entre esses o de 
Doberty, ex-liberto, missionário em Iscbaga, que haviam sido 
aprisionados no ataque feito a este povo. O rei naturalmente 
deu as fuleis desculpas, que mais tarde repeliu ao comm odore 
Wilmot com grande applauso seu. Estas ou outras quaesqner 
tiveram força bastante para livrar Ajuda do bombardeamento 
imminente, abandonando os marinheiros inglezes os seus com- 
patriotas ao destino que os esperava em Abomé. 

O hollandez Euschart negociante em Pópó Pequeno, achan- 
do-se casualmente em Ajuda por essa época, foi obrigado a 
ir Abomé para assistir aos festejos que tiveram logar pouco 
depois dos factos que acabam de ser narrados. Será elle quem 
nos informe sobre a sorte dos captivos de Ischaga ^ 



1 «A 5 de juoho fui com grande pampa condazido á praça do mercado, 
onde se me deu conhecimento de que um grande numero de infelizes ha- 
viam sido degolados em a noite precedente. 

<0 primeiro objecto que divisei n'aquelle theatro de horror foi o corpo 
de mr. Doberty, escravo liberto, e actualmente ministro da igreja angli- 
cana de Ischaga. 

«E!!>tava cruciGcado no tronco de uma ;«rvore gigantesca, uma barra de 
ferro lho atravessava a cabeça, outra o peito, e grandes cravus lhe fixa- 
vam solidamente na arvore os pés e as màos. Por iinpia e atroz ironia, 
seu braço esquerdo sustentava uma larga umbella de algodão, 

cD*ali fui conduzido a uma alta plataforma, onde tinha seu throno o 
rei, e do qual dirigiu ao pvo uma allocuçâo, promettendo conduzíl-o eoa 
novembro ao ataque de Abeocutá. 

«Acabala a allocuçâo, distribuiu búzios, lençarías e aguardente em 
abundância. 

«Defronte da plataforma e ao longo da praça Cintavam alinhadas doas 
Oleiras de cabeça? humanas, ainda sangrenta*:. 

«Todo o solo do mercado estava alastrado de sangue. 

«•Eram estas cabeças de certo numero de captívo^ procedentes da to- 
mada de Ischaga, que haviam sido degolados a noite anterior, depois de 
se ter exercido n*elles a arte diabólica dos tormentos. 

«Cinco dias decorreram durante os quaes estive encerrado em casa, 
com prohibiçâo expressa de sair ou de olhar p.ira fora depois de posto 
o sol. 

«A dez de julho, todo o território de Abomé sofTreu um violento abalo 
de terra, que depois soube haver-se estendido até Accará. 
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Em 1876 bloqueon novamente a Inglaterra o porto de Âjadá. 
Este bloqueio, dirigido pelo commodore Hervet, foi a conse- 
quência da prisão e mans tratamentos dados pelas auctorida- 
des da agori ao gerente da casa Swanzy. Como indemnisaçao 
fora imposta nma multa de sessenta mil libras ou noventa mil 
galões de azeite de palma, a qual devia ser embolsada dentro 
de 45 dias. Expirado o praso sem que a multa fosse satisfeita, 
começou o bloqueio, a que em terra correspondeu a ordem de 
fechar os caminhos e de reter como reféns todos os europeus 
residentes em Ajuda, que deviam ser mortos ao primeiro tiro 
que os inglezes disparassem contra a cidade ou assim que ten- 
tassem o desembarque. 

Tomadas estas precauções, o rei dirigiu então uma carta ao 



•Pela manhã fui condazído de novo à praça do mercado, onde achei o 
rei^ assentado sobre um estrado, era meio das suas eternas amazonas. 

•Disse-mc então que não era ura terremoto que se tinha ouvido, mas 
sim o espirito de seu pae que se queixava do pouco rigor com que se 
procedia á celebração dos tribu'os antigos e sagrados. Depois mandou 
acercar três chefes ischaganes, especialmente encarregados de irem di- 
zer a seu pae que os tributos seriam em acto seguido observados mais 
severamente. 

«Cada um d'aque]]es desgraçados recebeu da mão de Bahadu uma gar- 
rafa de aguardente e uma sacca de búzio, e os três foram immediatamente 
decapitados. 

cTrouxeram-se em seguida vinte e quatro grandes cestos e em cada 
um d*elles havia um homem. Em um instante foram alinhados na pre- 
sença do rei, e logo uns três ou quatro, do alto da plataforma precipita- 
dos à praça, onde a multidão bailando, cantarolando e gritando^ dispu- 
tava aquella presa. 

t Qualquer dahomeano favorecido pela sorte^ pôde colher um infeliz, 
cortar-lhe a cabeça, e em acto seguido trocar aquelle tropheu por uma 
sacca cheia de búzio. 

«Pelo que presenciei, 4]uando a ultima victima foi decapitada, e duas 
pias estavam cheias de cabeças, de troncos de corpos e de sangue, só en- 
tão todos se levantaram em direcção aos dois extremos da praça, e me 
foi permittido retirar-me ao alojamento. 

cDurante o dia seguinte, fui obrigado a correr os demais bairros da ci- 
dade, que haviam todos á uma sido theatro de scenas análogas. Euschart 
— Narrativa feita ao commandaníe do cruzador inglez Gri/fen. 
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commodorr, limitando-se a desapprovar o procedimento da agori, 
a que este respondeu, reduzíudo a multa a quarenta e oito mil 
galões de azeite de palma, que o rei também não quiz pagar. 

No fim de sete mezes de bloqueio as casas francezas de 
Gotonum, sensivelmente prejudicadas por este estado de coi- 
sas, quoiisaram-se e entregaram vinte e quatro mil galões de 
azeite, dando a entender que e^te pagamento era feito por or- 
dem do rei. O commodore levantou o bloqueio, declarando que 
DO anno seguinte voltaria para receber o restante. 

É certo que o rei negou sempre haver auctorisado tal pa- 
gamento, o que me parece diOicil de averiguar. Em Ajuda 
houve quem me aflirmasse, sem que eu saiba com que funda- 
mento, que ao constarem as declarações feitas a este respeito 
pelo governo inglez ás camarás legislativas, o rei protestara 
contra a asserção de ter pago metade da indemuisaçâo e dever 
em breve pagar o resto, allirmando que ia exigir uma multa 
ás casas commerciaes que haviam feito um [)agamento que elle 
não lhes incumbira. Posse como fos-e: a Inglaterra teve de coq- 
lentar-se com o quinhão recebido, e sobre este caso não me 
consta que houvesse depois reclamação alguma. 

O conflicto com as auctoridades locaes tornou incompati- 
vel a permanência da feitoria Swanzy em território dahomeano. 
O ediScio em que estivera estabelecida, no sitio do antigo forte 
inglez, foi trespassado à casa Goedeit, de Hamburgo, que n*e{le 
installou a feitoria aílemã. 

Apesar do seu recente estabelecimento a casa Goedeit já 
teve razões de queixa contra a gente da agori. 

Foi o caso: 

N^um dos dias destinados ao culto do feitiço do mar, foi pro- 
hibdo aos europeus a ida á praia onde se deviam celebrar as 
cerimonias do estylo. O gerente da feitoria que tinha um na- 
vio no porto, não se confirmou com tal proliibição e mandou 
para a praia um empregado. No caminho foi-lhe intimada or- 
dem de retrogradar e como insistisse amarraram-n'o pelos 
pulsos, foi mettido n'uma maca e mandado entregar na feito- 
ria. Creio que esta descostnmada cortezia se deve ao facto do 



. .*-^ -Aí^ji^iM^m 
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gerente da casa Goedelt ser ao mesmo tempo codsuI do impé- 
rio da Allemanba. 

Veio a Ajadà um navio allemao inquirir do occorrido, e o 
commandante decidiu que o gerente deveria ter respeitado os 
Dsos da terra e as auctoridades do paiz, cujo procedimento 
achou regular. 

Corre em Ajuda que o governo imperial reprehendera o re- 
ferido commandante e não approvara a forma por que proce- 
dera. Não me parece, todavia, que a versão seja verdadeira, 
porque não foi revogada a decisão que se diz desapprovada^ 
ntm se pediram outras quaesquer explicações às auctoridades 
dahomeanas. 

Menores não teem sido as desattençoes para com os súbdi- 
tos francezes. Citarei, entre outros, os seguintes factos que 
presentemente me occorrem à memoria: 

Em março de 1863 caiu um raio na casa da fortaleza de 
S. João Baptista, onde então se alojava a missão catholica. As 
auctoridades dahomeanas accusaram o padre Borghero, supe- 
rior da missão, de ter chamado o raio e levaram-u'o perante 
a ngori. 

Ahi tiraram-lhe à força o chapéu da cabeça e prenderam-n'o 
D^um calabouço onde ficou exposto aos maus tratos que se lem- 
braram de lhe infligir até que o gerente de uma feitoria fran- 
ceza se promptificou a remir a multa de 180 pesos de búzio, 
24 peças de fazenda e 13 garrafões de aguardente, em que o 
padre fora condemnado. Resta-me accresceutar que o indivi- 
duo que pagou a multa foi mr. Beraud, que já figurou na ex- 
posição feita ao rei de Dahomé por Vital do Canto, e que era 
agente consular da França ^ 

Um outro superior da mesma missão, o padre Cloud, foi 
multado em 3:000 francos, por não chover no paiz havia certo 
tempo, e seiia victima de maiores arbitrariedades, se a vinda 



1 Consta de ama ementa lançada no livro do registo do forte pelo es- 
crivão João Pinheiro de Sousa, transcripta pelo sr. conde de Paço d'Ar- 
cosj obra citada. 
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inesperada do almirante Fleuríot Delai gle não tivesse conse- 
guido apaziguar os ânimos. 

A missão catbolica teve mais tarde de abandonar tempo- 
rariamente Ajuda, porque as auctoridades a tornaram alvo das 
suas perseguições, chegando uma vez a conservar presos du- 
rante algumas semanas os três padres que a compunham ^ 

Em i864 mr. Desvaux, commandante da fragata Armoríque^ 
foi incumbido de se entender amigavelmente com o rei acerca 
da invasão e extorsões praticadas por uma força do Dabomé 
n'um ponto sujeito ao protectorado francez. Taes exigências 
foram feitas a mr. Desvaux, que julgando indiguo sujeitar-se 
a ellas, teve de abandonar repentinamente a corte, vindo a 
marchas forçadas embarcar em Ajuda, para o que tanto elle 
como os seus companheiros se viram compeliidos a fazer uso 
das armas que levavam *. 

Aioda nos fins do anno passado ou priucipios d*este, o go- 
vernador Jean Bayol, indo a Abomé por causa da violação do 
território do Porto-Novo, sob o protectorado francez, e da con- 
testação sobre a cedência de Cotonum foi, segundo consta^ 
recebido por forma tal, que no regresso da sua infructifera 
viagem procurou desaggravar-se por meio da força dos desa- 
catos que lhe haviam sido feitos. Assim rompeu o recente 
conflicto que segundo as ultimas noticias acaba de ser resol- 
vido por uma concordata que não pôde considerar-se absola- 
tamente honrosa para qualquer das partes. 

Conheço que fui prolixo em excesso n'estas particularidades 
sobre o caracter, usos, costumes e tradições do povo dabo- 
meano; entendi porém, que devia apresental-o sob esses di- 
versos aspectos, apreciados por testemunhas insuspeitas, para 
melhor dar uma idéa da admiração que me causou o aflirmar- 
se que este povo pedira espontaneamente a tutela de uma na- 
ção estrangeirai 



^ Pierre Bouche, obr. cít. 

2 Conde de Paço d'Areos (Carlos Eugénio), obr. ciu 
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E^ caso para repetir o quarUum mutatus ab ilb^ de estafad sr 
memoria. 

Assevera-se também que o protectorado tiaha o fim alta- 
mente bumanitarío de abolir esses sangrentos costumei, cuja 
descrípção faz estremecer de horror o mundo civilisado. 

Tal affirmativa denuncia a aspiração de uma alma nobre e 
generosa e por essa causa lhe presto sincera homenagem, 
mas nem por isso deixarei de reconhecer que não revelia atu • 
rado estudo da parte da Sociologia que analysa a evolução das 
crenças religiosas da humanidade. 

Os sacríficios humanos não representam uma instituição 
particular ao Dahomè ou a qualquer outro povo africano, ca- 
racterisam uma phase do culto religioso nas sociedade primi- 
tivas. Spencer vae até a avançar que essa instituição se desen- 
volve e consolida á maneira que a sociedade percorre os pri- 
meiros períodos da civilisação e que a theoria de uma e outra 
vida se torna mais definida. 

aQuasi em toda a parte, diz Letourneau, aSgurou-se à ima' 
ginação primitiva do género humano, que a vida continuava 
depois da morte em condições análogas á da existência visivel. 
Nada mais natural, segundo esta idéa, qae fazer acompanhar 
a sombra etherea do defuncto de sombras igualmente ethereas 
das pessoas que o tinham amado e servido durante a vida, 
dos animaes domésticos, armas, etc, que usava na sua ante- 
rior existência. Esta funesta crença que tem seguramente cus- 
tado a vida de milhões de indivíduos, encontramola pelo 
menos como vestígio em quasi todas as sociedades humanas. ^ 

A' universalidade dos seres vivos repugna a idéa do com- 



* Charles Leti^umeaa — La Sociologie d'après VEthnoffraphie. — Paris, 
1880. 

Sobre a universalidade dos sacríficios hamanos podem também côn- 
sul tar-se: 

John Lubbock — Origin of ewilisation.-^Lonáon, 1874: — H. Le Hon— 
UHomme Fossile en Europe, son industrie, ses moeurs, ses ceuvns d*art.— 
Bruxelles, 1887. 
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pleto aDiqailameDto da existeacia. Esta repugnância chega até 
a manifestar-se, em povos relativamente civilisados, na su- 
perstição de que a morte é sempre o resultado de sortilégios 
e nSo obra do principio destruidor que actua sobre lodos os 
seres orgânicos. 

E* pois intuitivo que, mal a Intelligencia humana possa ele- 
var-se à concepção de factos de ordem sobrenatural, sejam 
as suas primeiras cogitações o desdobramento da vida terres- 
tre n'uma outra além do tumulo. A idéa inicial da supervi- 
vencia, quer suggerida pela impressão dos sonhos como pensa 
Tylor, quer pela observação dos astros e interpelação dos phe- 
nomenos celestes, como opina Max Muller, — não attioge ainda 
a formula mais abstracta da metempsycose, estaciona e aferra- 
se na crença da simples transição da existência do mundo 
visivel para um outro quasi embryonario. 

cQuando se começa a definir um mundo invisivel parallelo 
ao mundo dos serçs vivos, concebe-se que os mortos, despida 
a forma terrestre, reproduzam na outra vida as condições da 
existência doeste.» * 

Disse que na sua primeira intuição a idéa do mundo invi- 
sivel represenla-o n'um estado quasi embryonario, quero dizer 
sem local onde se fixe, sem limites a que se circumscreva, 
sem unidade no seu conjuncto. Ao despegar -se do invólucro 
material, o espirito do finado vae refngiar-se nos rochedos, 
nas florestas, nos corpos de seres animados, etc, crenças que 
se reflectem em certas praticas do fetichismo, da zoolatria e 
outras grosseiras superstições. E' mais tarde que se produz a 
concepção d'um mundo, subterraqueo para uns, ultra sideral 
para outros, mas em ambos os casos calcado nos moldes do 
mundo visivel, onde vão habitar os espiritos até então dispersos 
no espaço ou consubstanciados na natureza d'outros entes. * 



* Oliveira Martins.— St/5í«na dos mythos religiosos.— LhhosL, 1882. 

^ Spencer parece estabelecer como regra que à medida que a idéa de 
um outro mundo passa pelos diversos períodos de desenvolvimento, a sua 
localisação se vae afastando.— Herberl Spencer (irad. Cazrelles)— Prtn^ 
cipes de Sociologie, tom. I— Paris, 1883. 



23 



Esta evolução origina, ou peio menos dà notavei incremento 
á eschatologia ou culto dos mortos. 

Na generalidade dos povos primitivos o sentimento religioso 
é dispertado pelo terror que lhes inspira o caracter mysterioso 
de phenomenos, cuja comprthensão escapa ao seu acanhado 
intellecto. A manifestação d'esse terror por actos externos, 
afeiçoados à indole de cada povo, constituo o culto, que para 
seres em que principalmente actuam as sensações é a parte 
complementar e essencial de toda a crença religiosa. 

O culto dos mortos funda-se, por consequência, no terror 
inspirado aos vivos pelos manes dos antepassados, appareci- 
dos de noite nas visões de um sonho, de dia nas evocações da 
saudade e a toda a hora nas allucinações dos epilépticos que 
crêem distinguir o som de uma voz conhecida no rugir da 
tempestade, no estalar do raio, em tudo finalmente que possa 
impressionar os sentidos e apovorar o espirito. 

— Não foi um terremoto que hontem se sentiu, dizia o rei 
de Dahomé a Euschart, foi o espirito de meu pae que se quei- 
xou de não se terem observado com rigor os costumes sagra- 
dos. * 

O terror dos mortos e a anciã de apaziguar os sous manes 
suscitaram naturalmente a idéa do dever de procurar o seu 
bem estar no mundo em que descançam. Qual, porém, a ma- 
neira de cumprir esse dever? Vae expol-a um missionário 
que .estudou com rara sagacidade as crenças e ritos religio- 
sos dos povos a que se ia levar a luz do evangelho. 

cOs negros acreditam que a terra dos mortos é muito si- 
milhante à que habitamos, somente um nada mais triste. Os 
mortos tecm na outra vida a mesma condição que tinham n'esta; 
os que eram reis, continuam a sel-o e os que eram escravos, 
escravos ficam. Teem os mesmos prazeres, os mesmos hábitos 
e as mesmas necessidades. Assim considera-se um dever, um 
acto de piedade filial, offerecer-Ihes libações e sacrificíos. Aos 
reis, aos chefes e aos ricos é mister propocionar-lhes uma corte, 



^ Vide nota a pag. i7. 
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mnlberes e escravos para ostentação da sua dignidade, e pro- 
carar-lhes um conforto correspondente á sua cathegoria. 

clrritariam-se não se lhes satisfazendo suas necessidades e 
caprichos, segundo as suas posses e jerarchia. Peio contrario 
é-lhes agradável ver inunolar sobre a sua sepultura os íniaii- 
gos que combateram outr'ora. 

cEslas idéas e estas crenças são a verdadeira causa das 
sacrificios humanos que, cada anno, ensanguentam os desgra- 
çados paizes negros, assim como das continuas correrias que 
lhes ministram as victimas. 

cPor morte de seus reis ou grandes chefes, immolam-se à 
beira do tumulo victimas, cujo sangue cae a jorros sobre o 
féretro ; as mulheres e os escravos são degolados para acom- 
panharem o morto e servirem-n'o no outro mundo . . . 

lAs mulheres, os escravos e os correios que são enviados 
para servirem o defuncto, são decapitados; mas os inimigos, 
sobre tudo os chefes e os feiticeiros, que foram vencidos, de- 
pois de expostos a affrontas e provocações expiram no meio 
de atrozes supplicios. Passam-se então scenas de barbaria muito 
horrorosas, muito repugnantes para serem descriptas.» ^ 

O fanatismo que consagra tão bárbaros costumes chega a 
um tal grau de exaltação que muitas victimas se prestam vo- 
luntariamente a compartilhar a sorte do defuncto. Numerosos 
exemplos d'esse fervor ou antes d'essa obsecação religiosa 
cita Spencer: aqui mencionarei apenas o que elle refere par- 
ticularmente ao Dahomé, onde logo depois do fallecimento do 
rei, as suas mulheres começam por destruir todos os moveis 
e preciosidades que elle possuia, assim como o que é propria- 
mente d*ellas, e terminado este acto de vandalismo arrancam 
a vida umas às outras. Accrescenta o mesmo auctor que uma 
vez morreram assim duzentas e vinte e cinco mulheres antes 
do novo rei poder impedir uma tal selvageria. * 

Os morticínios executados immediatamente aos funeraes de 



1 R P. Bíiixòin ^Fètichisme et fêticheurs.^Lyon^ 1884. 
^ Spencer, obr. cit. 
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um grande personagem não bastam para aplacar os manes 
irritáveis dos poderosos, nem para satisfazer as exigências da 
sua posição bierarctiica. Toma-se indispensável renovar de 
tempos a tempos a sua côrle^ augmentar o gyneceu e refor- 
çar o séquito dos escravos. Essas reformas periódicas s3o a 
origem dos grandes costumes que em Dahomé se celebram 
annualmente nos mezes de julho a agosto. 

Ainda mais: Convém que o rei e os chefes não se julguem 
desconsiderados por se verem esquecidos e sem interferência 
nos negócios mundanos, e por isso é necessário enviar- lhes 
frequentemente recadeiros que os ponham ao facto do que vae 
pelo mundo. 

cA par da analogia entre os systemas sociaes das duas vi- 
das, deve fazer-se sentir a estreita communhão que as liga. A 
segunda encadeia-se á primeira por um commercio frequente 
e directo. As.'imno Dahomé não cessam os sacriQcios que são 
legitimados pela razão de que cteem de ser enviados periodi- 
camente novos escravos ao monarcha defuncto, que o sirvam 
no paiz das sombras e também pela de que — deve ser con- 
tado fielmente a seu predecessor no sombrio reino tudo o que 
na terra faz o rei, ainda mesmo que pareça de menor impor- 
tância. ^ 

No relatório da sua missão a Abomé refere o capitão Vi- 
cente da Rosa Rolim que tendo feito algumas observações 
acerca dos sacrificios humanos ao príncipe herdeiro, hoje rei, 
este lhe respondera textualmente : — Em Dahomé desde que 
nasce o sol se mata gente, e que os que matam são prisionei- 
ros agarrados por elles, e não são portuguezes, nem france- 
zes, nem inglezes, etc, que ninguém tinha nada com isso no 
seu reino, nem com os seus costumes.» * Esta resposta que 
naturalmente se toma por uma faufarronice sem consequên- 
cia, pode não andar tão próxima do exaggero como á primeira 
vista se aflgura. Lembra me a este respeito uma passagem de 
obra do padre Baudin, em que já falei. Lè-se ahi : 



* Spencer, obr. cit. 

2 Diário do Governo^ de 8 de maio de 1887. 
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cUm dia o rei de Dahomé depois de ter expedido muitos 
recadeiros para os ^eus predecessores, recordou-se de ha?er 
ommiuido nas mensageus uma insignificaute particularidade. 
Passava próximo uma pobre velha com um pote d'agua á ca- 
beça. O rei chamou a, e deu-lhe a iucumbeucia de um novo 
recado. A desgraçada, a tremer de medo, pediu e supplicou 
ser dispensada do encargo. 

— Não fiz mal algum, disse ella. 

— Bem sei, replicou o rei, mas envio-te junto de meu pae, 
parle e despacha-le. 

Não havia meio de resistir : a pobre creatura ajoelhou, be- 
beu meia garrafa daguardente e o Mehú cortou-lhe a cabeça.» 

Muito de propósito apoiei cada uma das minhas asserções 
em aucloridades que devem inspirar inteira confiança. Quiz 
por esta forma alhear-me quanto possivel á contenda n*um ia- 
tuilo que facilmente se descortina. Mais pelos testemunhos 
chamados à autoria do que pelas minhas próprias palavras, 
parece-me ter provado que os sacrificios humanos andam iuhe- 
rentes a uma determinada phase da evolução das primitivas 
crenças religiosas, e como tal ainda se conservam no Dahomá 
venerados como um [)receito fundamental do seu código hierá- 
tico. 

E' um código que não está nem jamais estará escripto, bem 
o sei, mas nem por isso são menos respeitadas as suas pres- 
cripções, porque se arreigaram nos habitO:^, nas crenças e nas 
tradições do povo. A sua observância è dictada pelo mais exal- 
tado fanatismo e vigiada peloi interesses da corporação dos 
feiticeiros, mais poderosa do que o rei— apesar de todo o seu 
absolutismo— mais poderosa do que o povo inteiro, apesar da 
sua força numérica. * 

Assente, como me parece, o principio de que os sacrificios 
humanos são uma imperiosa exigência do culto, n*um deter- 



> Cs feiticeiros sio os conservadores natos dos costumes nacionaes e 
o soberano nào está isento dos ínterdictos por elle impostos. Fleuríot de 
Langle — Cruzeiros na Costa d* Africa, no jornal Ã volta do mundo, tom. II. 
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minado período evolutivo das idéas religiosas, fica a mea ver 
destmida a proposição de que no Datiomé eram efeitos, a 
maior parle das vezes, n3o tanto por superstição religiosa, 
como por necessida le de pôr termo à sustentação de boccas 
inúteis. * 

Ainda um outro engano. 

Não julguemos as instituições d'aquelle povo pelas dos po- 
vos cultos, nem os seus pelos nossos costumes. Para haver 
uma dilTerença radical basta não lhes ter illuminado as cons- 
ciências inertes a luz do christianismo cujos reQexos, espar- 
gindo no coração humano os germens da caridade evangélica, 
suavisam os costumes, mitigam o rigor das leis e tornam o 
amor do próximo um dos primeiros preceitos do decálogo. 

As prisões taes quaes as observei em Ajuda, e como tenho 
razões para crer que taes serão em todo o Dahomé, não passam 
dum pequeno quadrilongo soterrado, de três ou quatro metros 
de comprido, sem janellas, quasí sem luz, que apenas entra 
escoada por um ralo crivado ao meio da porta. Ali jazem ag- 
glomerados dezenas de infelizes, aspliyiiando-se na podridão 
de todas as immundicies e acorrentados uns aos outros pelo 
pescoço, e algumas vezes ao cadáver de um companheiro, di- 
gno de inveja por a morte haver dado fim ao seu supplicio. O 
alimento distribuído a largos intervallos irregulares, limita-se 
ao restrictamente necessário para os famintos não succumbi- 
rem à completa mingua de sustento. Vi alguns, saidos do cár- 
cere por haverem sido resgatados e pareceram-me antes espe- 
ctros do que seres viventes. 

Não existem no Dahomé, assim como em todos os povos 
mais ou menos bárbaros, prisões para simples detenção ou 
para correcção: existem gemonias para tormentos e flagellos. 

N'estas circumstancias nem prisões, nem presos represen- 
tam o ónus que sobrecarrega os povos mais humanos. E ainda 
mesmo que assim não fosse, não são os monarchas dahomea- 



* Pinheiro Chagas.— íIí colónias portuguezas no século XIX — Liíboa 
1890. 
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DOS reis qne se prendam com verbas orçamentaes. Dem com 
programmas económicos. Elles s3o o estado e os verdadeiros 
proprietários do seu reino. Tribatam a sen bel-prazer, como e 
quatido lhes convém; pára esse fim empregam os meios que 
primeiro lhes vêem á mente. Umas vezes recorrem à forma 
geral do imposto, outras á de donativos forçados, outras à de 
sequestro. Coocebe-se, portanto, que a parca ração distribuída 
aos presos não cause o menor desequilibrio nas reaes finan- 
ças. 

E demais o numero dos presos não é tão considerável como 
pode imaginar-se. D' entre os prisioneiros de guerra são logo 
escolhidos os que hão de ser immolados nos primeiros sacri- 
ficios^ e não serão esses os que, segundo a phrase popular, 
deverão aquecer o logar por muito tempo. 

Dos que passam à condição servil, saem também logo aquelles 
que o rei distribue ás auctoridades, porque não lhes dá outra 
remuneração que não seja, no acto da investidura, um certo 
numero de escravos, equivalentes á cathegoria do cargo, para 
o acompanharem em todos os actos públicos, e o numero cor- 
respondente de mulheres para lhes grangearem pelo seu tra- 
balho os meios de subsistência. Em seguida vêm os que o rei 
destina ao seu serviço, ou a presentes a amigos e aos chefes 
que o auxiliaram na guerra. Dos que restam ainda vão sendo 
apartados, á medida que se offerece o ensejo, os que são ven- 
didos a outros povos do interior. 

Em geral pôde dizer-se que só permanecem na prisão aquel- 
les cuja liberdade é reputada um perigo para a segurança pu- 
blica, ou aquelles contra que haja qualquer motivo para se lhes 
aggravar a situação. Vê-se, portanto, que o numero das boccas 
intUeis fica singularmente reduzido. 

Não pretendo pôr em duvida que o rei de Dahomé, ou al- 
guém por elle, promettesse abolir os sacrificios humanos a 
troco do resgate de cem prisioneiros. Considero qualquer da- 
homeano, seja qual fôr a sua jerarchia, muito capaz de men- 
tir sem o menor rebuço, sobretudo se d'essa mentira lhe pôde 
resultar algum proveito. 
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O qae admiro é que da parte dos que, entre nós, se tor- 
nam echos da tal promessa, não haja a reflexão necessária 
para meditar por alguns instantes sobre a possibilidade do seu 
cumprimento. E' na realidade inconcebível que o rei de Daho- 
mé levianamente se obrigasse a infringir um principio religioso 
a que deve o tbrono e seu pae deveu a morte. 

Sabem-n'o todos em Dahomé que Guezõ, apesar de ter sido 
um grande rei, morrera envenenado pelos feiticeiros por haver 
mostrado nos últimos annos do seu governo uma certa frou- 
xidão em manter à altura do seu antigo explendor a instituição 
dos sacrifícios humanos, o que foi attribuido à influencia exer. 
cida no seu espirito por uma mulata christã da Bahia, que ha- 
via desposado. Note-se que Guezô não teve forças para acabar 
de todo com os sacrificios, apenas diminuirá o numero das 
victimas^ mas isso foi o bastante para incorrer no odío dos 
feiticeiros e ser votado à morte. Não sou eu o primeiro a fazer 
esta revelação entre nós ; aotes de mim fel-a o major Curado 
no opúsculo que já por vezes tenho mencionado, como antes 
d^elle já a havia feito em França o superior da missão catho- 
lica do Dahomé. 

E eis ahi o que este diz acerca do que se passou depois da 
morte do rei : 

<A' morte de Guezô, a aristocracia dahomeana estava divi- 
dida em dois partidos; pretendia um a conservação dos antigos 
costumeSj exigindo cada anno a immolação de milhares de vi- 
ctimas, queria o outro a sua abolição. Abstenho-me de revelar 
o mysterio que deu a vicloría aos mais completos scelera- 
dos. 

cÀ posse do príncipe Bahadu (Gléglê depois de acclamado) 
foi o triumpho das antigas leis, que recobraram todo o lustre 
sanguinário, reclamado pelos idolatras. 

«Não se creia que a carnificina humana se limita ás grandes 
festas; não se passa um dia sem que alguma cabeça caia de- 
baixo do cutello do fanatismo, porque a sede de sangue parece 
devorar os seus adeptos. 

cUltimamente a Europa estremeceu de horror ao saber que 
o sangue de três mil creaturas humanas havia regado o tu- 
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mulo de Guezô t Oxalá d3o fosse este numero ainda muito 
maior.» * 

E era este rei, acclamado em nome e como sustentáculo das 
antigas tradições religiosas do seu povo, o que havia de dar- 
lhes o golpe mortal, estando sinda palpitante o exemplo da 
sorle paierual Que credulidade! 

O próprio rei bem reconhece que faltar aos compromissos 
contrahidos para com o partido dos feiticeiros seria a perda do 
throno e da vida. Pela minha parte sei de três testemunhas 
que encontrando o em maré de expansiva sinceridade, muito 
dilTerente d'aquella em que estava por occasião das negociações 
do tratado d'Âguanzum, aílirmam que elle lhes confessara ser 
impossível contrariar os sentimentos religiosos do seu povo. 

Em 186i dizia elle ao padre Borghero, — «que não se podia 
debater este assumpto (a abolição dos sacriGcios) na sua pre- 
sença, que se outro branco tivesse essa ousadia, consideração 
alguma o teria impedido de lhe applicar um exemplar castigo ; 
que os sacrifícios humanos eram necessários á conservação da 
monarchia, e que eu julgando-os com as miuhas idéas euro- 
pèas, empregava uma linguagem que, na bocca d'oulro, seria 
taxada de tolice. * 

Um anno depois repetia elle ao commodore Wilmot : 

c Tendes viblo, disse-me, que se sacrificam poucas victimas, 
mas se eu quizesse de repente supprímir este uso, a minha 
cabeça cairia logo. Estas instituições não podem ser abolidas da 
forma que julgaes. Pouco a pouco, passo a passo, póde-se fa- 
zer muito ; é preciso ir docemente e não de súbito. Vede a 
situação em que estou collocado, e que difliculdades me cer- 
cam 1 Pouco a pouco lá chegaremos- . . i ' 

Passados annos respondia o mesmo rei a um viajante inglez, 
depois de grandes instancias para que flzesse cessar a carni- 
ceria dos costumes : 



* Annáles de la p^opagation de la foi, lettre dti R. P. Borghero. --lãBl, 
i862. 
> Idem. 
3 Wilmot.- ií^. cit. 
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«Que havia de peosar sobre esse objecto, mas reconhecia 
que se oasasse acabar com os costumes^ o povo se levantaria 
contra elte e o desthronaría. E que ganharíamos então com 
isso ? 



» 
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Poderá a estes depoimentos contrapôr-se o testemunho do 
major Curado, afflrmando que os sacrifícios haviam terminado 
em consequência do tratado de Âguânzum: mas este mesmo, 
depois da brutal declaração do príncipe Cohondu ao capftâo 
Rolim, que atraz deixei transcrípta, parece retractar-se, quando 
mais tarde escreve: 

«Muito embora os factos pareçam confirmar o cumprimento 
da promessa (a abolição dos sacrificios humanos) suspendo o 
jnizo que primeiro fiz a esse respeito em vista da declaração 
feita pelo mesmo príncipe em julho de anuo passado ao nosso 
representante Vicente da Rosa Rolim, etc. » * 

Parece-me, portanto, batida nos seu ultimo reducto a cele- 
brada theoria da abolição dos sacrificios humanos, que para 
credito da humanidade espero se verificará um dia por meio de 
ama evolução religiosa e não por compromissos oppostos ás 
crenças e tradições do povo inteiro. ' 

Allega-se finalmente, que do protectorado resultava um au- 



* Skerteley — D«/iof/*í»f/ as it is.— Lonáon, i874. 

* Curado — Opiisculo cil. 

3 A este respeito conta-se do paiz uma anedocta que reproduzirei a 
titulo de curiosidade e como amostra do genio gracejador dos dahomea- 
nos. 

Um emissário inglez apertava insistentemente com o rei para acabar 
com os sacrifícios humanos. Este querendo pôr termo a tanta importuna* 
ção convidou- o e á sua comitiva, ao todo oito pessoas, para um jantar 
no palácio. Ao entrarem na sala onde se realisava o festim, o rei apre- 
sentou a cada um dos seus hospedes para os servirem á mesa, uma preta 
ricamente aparamentada. Tomados os respectivos togares, foi dada a or- 
dem para começar o serviço. As pretas retiraram-se, e passado tempo, 
foram postos em frente de cada conviva uns grandes pratos nos quaes 
vinham ainda vertendo sangue as cabeças das malfadadas serv;is. 

O inglez aproveitando a lição, deu por finda a sua tarefa e largou do 
Dahomé a toda a pressa. 
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xilio á agricaltara da proviocía de S. Thomé, pois que os cem 
prísioDeiros coodemoados á morte no Dabomé e resgatados 
conforme se tinha pactuado, iriam fecundar com o sen traba- 
lho aqaella província, onde eram introduzidos como colonos e 
trabalhadores livres. 

Doeste argumento poderá querer-se deduzir que o Dabomé 
n3o consentiria no resgate dos prisioneiros, se antes disso nlo 
o declarássemos sob o nosso protectorado, e assim dependia 
d'este a coadjuvação que se pretenderia dar aos agricultores 
de S. Thomé? 

Não creio que a mais ferrenha obstinação na defeza do pro- 
tectorado chegue ao ponto de sustentar um absurdo de tal or- 
dem. 

Digamol-o francamente. Para o Dabomé não ba resgate de 
prisioneiros, ha uma venda de escravos, tal como a compre- 
hendeu quando se iniciou no execrando trafico, tal como a 
comprehende ainda hoje e emqnanto a escravatura fõr uma 
instituição do paiz. Uma venda nas condições em que se realísa 
a de qualquer outra mercadoria, baseada simplesmente em con- 
siderações económicas. Quando agora mesmo o Dahomé envia 
uma leva de escravos para serem vendidos no interior tem em 
vista os lucros que aufere e não allianças que possa contrahir. 

Poderá exigir-se uma declaração mas cathegoríca do que a 
feita pelo rei ao commodore Wilmot: — «não sou eu que em- 
barco os escravos em navios meus ; evitem qae outros venham 
cá buscal-os, porque eu não fai^o mal em lh'os vender. Nada 
me compensaria da falta d'este commercio.» ^ 

N'uma outra parte ainda terei occasião de me referir a um 
officio do governador do forte de S. João Baptista ao comman- 
dante do Guadiana em que declara que mais de um cento de 
vezes as auctorídades dabomeanas vieram propôr-lhe a venda 
de homens. Isto passava-se em 1880 ; cinco annos antes do es- 
tabelecimento do protectorado. E' evidente^ pois, que para o 
Dahomé uma coisa não importa a outra. Se a venda não se 



1 mimot—ReLdt. 
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fazia, não estava a duvida da parte dos vendedores; estava do 
lado dos compradores. As nossas leis d3o permittem esse com- 
mercio. 

Os regulamentos dos serviçaes e colonos facultam, no em- 
tanto, o resgate de escravos em terras não avassalladas, mas 
logo que pisem terreno portuguez, todos elles ficam livres, e 
apenas durante cinco annos e mediante o salário legalmente 
estabelecido, sujeitos a contratarem os seus serviços com o 
proprietário que satisfez o preço do resgate. 

Para aproveitar este beneficio era mister que ali comparecesse 
por si ou por um seu delegado o funccionario, a quem está con- 
fiada a superintendência em todos os actos, em que interveém 
indivíduos que a lei considera sob a tutela publica. A falta do 
respectivo magistrado era o único obstáculo que embaraçava a 
realisação do resgate. Foi assim que sendo o curador geral 
dos serviçaes e colonos commissionado para ir a Ajuda, antes 
do estabelecimento do protectorado, teve ensejo de ratificar 
uns cem contractos de serviçaes, que mais tarde vieram para 
S. Thoraé. 

Também ninguém ignora que depois d'esie levantado, novos 
contractos se fizeram, tendo o curador geral delegado no go- 
vernador do forte as atlribuições que a lei lhe confere. ^ 

Torno, pois, a repelir, se da nossa parte havia escrúpulos 
emquanto n3o se tornara possível o pontual cumprimento 
da lei, o Dabomé não se prendia com considerações de qual- 
quer natureza. Venda ou resgate, o que elle pretendia sem que- 
rer saber de mais formalidades, era que lhe levassem gente 
e lhe deixassem dinheiro. 

Ainda ha pouco mais do um anuo o governo belga, repre- 
sentado pelo commandante Braconnier, foi ali buscar 200 pre- 
tos, que se diziam destinados á guarnição do Estado Indepen- 



1 Já depois de escripto este capítulo tive conhecimento por noticias 
vindas de S. Thomé e de Ajuda que, com o auxilio do governo da pro- 
víncia, os agricultores tinham feito um resgate de 400 prisioneiros. O va- 
por que havia de leval-os a S. Thomé^ que julgo ser o Cidade da Praia, 

chegou a Ajuda a 11 de novembro próximo passado. 

3 
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dente do Congo. E o Dabomè nem lhe pedia protectorado, nem 
contractos. Vendea-lh'os como venderia algons galões de azeite 
de palma. 

Ora se o protectorado n3o era condição essencial para o res- 
gate de prisioneiros, como julgo nSo será posto em dorida ; — 
se além d'isso representa para a província um ónus sem com- 
pensação alguma, como também me parece provado — para 
que se quiz auxiliar a agricultura de S. Thomé com detrimento 
da província inteira ? NSo seria mais politico e mais racional 
o auiilo sem o aggravo dos encargos? Creio que não se hesi- 
tará na resposta. 
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o relatório de i887 — Visita a Ajuda -— Prestigio do nome portuguez — 
As escholas da missão apostólica — A lapide funerária do comman- 
dante da Rio Sado — Mensagens a Abomé ^ A missão do capitão Ro- 
lim — Antes e depois do protectorado — O forte de Ajuda — Expan- 
são territorial — A companhia de Cacheu e Gabo Verde ~ A dynastia 
dos xáxàs — Usurpações clericaes •— Reoccupação do forte •— Uma co- 
lónia feitoria — Commercio licito e iilicito —A concorrência portu- 
gueza — Impostos e alcavalas — Consequências do protectorado —Ri- 
validades intemacionaes — Entre dahomeanos e europeus — Transac- 
ções com a praça de S. Thomé — Inquérito sobre serviçaes — O lado 
humanitário do protectorado ~ A questão de Cotonum — Conclusões. 



Demonstrada a improcedência dos fandamentos com que se 
pretende justificar o estabelecimento do protectorado portuguez 
DO Dahoméy resta ainda examinar se as consequências que 
d'elle natnrabnente deríyam, o recommendaríam sob qualquer 
outro ponto de Tísta. 

Em julho de 1887, dirigi á secretaria dos negócios da ma- 
rinha e ultramar um relatório em que me propuz estudar o 
mesmo assumpto. Recorrerei novamente a esse documento para 
basear a opinião que tenho a tal respeito. Poderia e talvez 
devesse dar-lbe uma outra forma e maior desenvolvimento, 
porque se um aturado estudo e os fructos da experiência não 
influíram sensivelmente nas conclusões a que n^aquelle traba- 
lho cheguei, modificaram n'um ou n'outro ponto algumas das 
minhas primeiras impressões por effeito de novos dados e di- 
versas particularidades que desconhecia ao tempo da sua ela« 
tonçlo. 
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N3o obslanle estas cousiderações, resolvi reproduzil-o na sua 
integra, ainda mesmo com o risco de incorrer em enfadonhas 
repetições e tornar pouco methodica a deducçao lógica dos 
princípios que eslabelt-ço. Quiz por esta forma ver se conse- 
guia tornar bem evidente que nao foi a velleidade de susten- 
tar uma inglória polemica, que me levou a contestar asserções 
contra as quaes a minha consciência se insurgiu, desde que 
me habilitei a formar um juizo imparcial sobre essa questão, 
que aliás sempre se me figurou assente em bases mais que 
problemáticas. 

O relatório a que me referi, está publicado no Diário do 
Governo de 9 d'abrii de 1888, e é concebido n^estes termos: 

III.""® e ex.*"® sr. — As reclamações do governo da republica 
franceza, que se seguiram á notificação do estabelecimento da 
protectorado portuguez na costa marítima do reino de Daho- 
mé, e as instancias do governo imperial da Áustria para que 
a influencia do protectorado cohíbisse os actos de selvageria, 
que as auctoridades dahomeanas costumavam [)ralicar por oc- 
casião dos sinistros occorridos na coôta — foram acorjtecimen- 
tos que, por assim dizer, coincidiram com a entrada do actual 
gabinete nos conselhos da coroa. 

Era natural, portanto, que a herança das responsabilidades 
que começavam a ser liquidadas no campo diplomático, preoc- 
cupasse o novo ministério, que debalde procurara nos docu- 
mentos em seu poder dados necessários para avaliar até que 
ponto os encargos resultantes da ultima remodelação do dis- 
triclo de Ajuda e creação do protectorado annexo poderiam 
ser compensados por determinadas vantagens politicas ou com^ 
merciaes. 

Foi isso, pelo menos, o que deduzi das instrucções verbaes 
que y. ex.^ se dignou transmittir-me dias depois da minha 
nomeação para o cargo que hoje exerço, determinando-me ex- 
pressamente que estudasse com a maior attenção este assum- 
pto, a fim de habilitar o governo da metrópole a tomar a re. 
solução mais conveniente aos interesses do paiz, sem que 
d'ahi proviesse quebra para a sua dignidade. 
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Submeltendo á esclarecida apreciação de v. ex.* o presente 
relatório, procuro desempenhar-me de uma espinhosa tarefa, 
a que só podia consagrar a muito boa vontade de correspon. 
der á confiança em mim depositada. 

As perplexidades que acompanham a iniciação de uma ad- 
miuistraçâo incipiente; o dever inadiável de prover de remédio 
às mais urgentes necessidades da provincia, que encontrei as- 
soberbada com encargos superiores aos próprios recursos; a 
prolongada demora na vinda do funccionarío legalmente in- 
cumbido de me coadjuvar no expediente diário dos casos occor- 
rentes, foram outras tantas causas que obstaram a que, logo 
que tomei posse do governo da provincia, dispensasse a de- 
vida solicitude ao exame de uma questão que com grande 
instancia me fora recommendada. 

Julgo que V. ex.*, todavia, me fará a justiça de acreditar 
que, não obstante o concurso de circumstancias como que 
adrede combinadas para me desviar d'esse propósito, jamais 
descurei o assumpto que de um momento para o outro pode- 
ria tomar-se objecto de graves complicações. Quando mais não 
seja, podem testemunhar a favor desta asserção diversas pe- 
ças da correspondência ofScial com a secretaria a digno cargo 
de V. ex.* Citarei, entre outras, o oflQcio do começo da minha 
gerência, em que pedia a necessária auctorisação para ir ao 
Dahomé estudar a qnestão do protectorado sob alguns pontOs 
de vista, para os quaes nem os documentos compulsados^ nem 
as informações obtidas me forneciam suiTlcientes esclarecimen- 
tos; esse outro em que enviei copias do questionário que, 
com data de 6 de outubro, dirigi ao governador do distrícto de 
Ajndá e respectiva resposta, e finalmente o que acompanhou 
copia do relatório que em novembro seguinte me entregou o 
official commissionado para ir áquelle ponto averiguar da ve- 
racidade de uns boatos pouco tranquillisadores para a integri- 
dade da nossa, em parte, contestada suzerania. E' certo que, 
assim que me vi libertado dos principaes obstáculos que se 
oppunham a que por algum tempo me ausentasse da sede do 
governo provincial, aproveitei o ensejo que se me offereceu 
com o vinda do vapor Açoriano, para seguir para Ajuda, em 
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CQjo porto desembarqaei do dia 3 de fevereiro pretérito, con- 
forme tive a honra de opportanamente participar a v. ex,^ 

Levava em minha companhia o capitão Vicente da Rosa Ro- 
Um, qae ia encarregado do governo do districto no impedi- 
mento do major Curado, o pharmaceutico Rosa Limpo, desta- 
cado para servir na enfermaria militar, o alferes, meu ajudante 
de ordens, Ribeiro da Silva, e como commíssionado para as- 
signar por parte do governo os contratos dos prisioneiros, 
que este se obrigara a resgatar annualmente, o proprietário 
José Roballo Gamboa. 

Compartilhei com a minha comitiva a rara fortuna de realí- 
sar sem incidente de maior monta a passagem do temeroso 
banco, cujos perigos v. ex.^ de certo não desconhece em vista 
das numerosas descripcões publicadas por testemunhas occn- 
lares, e onde pouco tempo depois da nossa travessia deve- 
riam encontrar a morte quatro ou cinco serviçaes contratados 
pelos agricultores de S. Thomé. Pela minha parte, sem falar 
na anciedade que n'este lance naturalmente se apossa ainda 
mesmo dos mais costumados a luctar contra as ondas, fiquei 
quite com o sobresalto de me ver alcançado e envolvido n'um ^ 
enorme rolo de agua, que galgou por cima da canoa no mo- 
mento de abicar á praia, a tempo felizmente de eu poder ati- 
rar-me sobre a mó de negros que haviam entrado no mar 
para impedir que a embarcação se virasse. 

Seria fastidioso, posto que não completamente destituído de 
curiosidade, enumerar cada uma das demonstrações de rego- 
sijo com que fui acolhido apenas saltei em terra, e que se 
prolongaram em todo o trajecto até Ajuda, n'uma distancia 
commummenie calculada em pouco mais ou menos 5 mi- 
lhas. 

Como não ignoro que as manifestações de que apparente- 
mente fui alvo, não devem ser attribuidas a quaesquer consi- 
derações pessoaes, mas tão somente ao prestigio da auctorida- 
de e á influencia da nação que ali representava, congratulo-me 
de poder consignar n'este relatório as provas irrecusáveis de 
respeito e sympathia que, após tantos revezes, ainda o nome 
portuguez inspira D'aquellas paragens, onde o nosso actua 
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domÍDÍo Dão vae muito alem da sombra de ama recordação 
histórica. 

E' por isso que, sem receio de que me julguem desvairado 
por arrebatamentos de mal cabida vaidade, significarei a v. 
ex/, embora em rápida resenha, o reconhecimento de que, 
como súbdito portuguez e delegado do governo, me acho pos- 
suído ao recordar o amigável acolhimento que encontrei em 
todas as auctorídades e povo dahomeano, quer nas recepções 
de caracter ofOcial e festejos publicas com que me distiogui- 
ram, quer nas repetidas attenções, que particularmente me dis- 
pensaram durante a minha permanência em Ajuda. 

Em todas as mensagens que recebi do rei de Dahomé e 
do príncipe herdeiro Tinham sempre em primeiro logar ex- 
pressões summamente honrosas para a pessoa de Sua Mages- 
tade Fidelíssima, assim como para a nação portugueza, a par 
de recordações dos serviços prestados desde o começo da 
nossa nunca interrompida alliança. 

De resto poderia ser taxado de menos imparcial se deixas- 
se no esquecimento os inequívocos testemunhos de deferência 
que também recebi por parte das auctorídades consulares da 
França e da Aliemanha, e as espontâneas felicitações que me 
dirigiram por occasião da fausta notícia do nascimento de 
Sua Alteza o princípe da Beira, associando-se às demonstrações 
do regosijo nacional por esse feliz acontecimento. 

Fui da mesma sorte agradavelmente surprehendido pela ines- 
perada visita do dr. João Bayol, logar tenente governador do 
Senegal e commandante dos estabelecimentos francezes na 
costa do Oiro e golpho de Benin, com quem entretive as mais 
amigáveis relações durante a sua rápida passagem por Ajuda. 
Devo-lhe a elle e aos oíficiaes que o acompanhavam, os te- 
nentes Roget^ governador subalterno de Porto-No\o, e Paulo 
Nayel, commandante do aviso Mesange, singulares attenções e 
inolvidáveis provas de consideração e estima. 

Dos membros de um instituto que em Ajuda se propoz pres- 
tar relevantíssimos serviços á cansa da humanidade e da civi- 
lisação, os padres da «Prefeitura Apostólica do Dahomé», re- 
cebi iguahnente repetidos testemunhos de muita cordialidade. 
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A minha primeira visita às casas coDventuaes da missão irou- 
xe-me uma sequencia de agradáveis surprezas e affectuosas 
amabilidades. 

A um dos reverendos missionários, o padre Sadler que» no 
impedimento do padre Dorgére, exercia o cargo de superior 
da missão, devo com especialidade preciosos esclarecimentos 
históricos e ethnographicos sobre o Dahomé, assim como o ex- 
plorador portuguez F. Newton já lhe devera lambem impor- 
tantes elementos para o estudo da fauna e flora indígenas. 

De passagem direi a v. ex.^ que as escolas sustentadas pela 
missão á custa de donativos obtidos no paiz e no estrangeiro, 
são regularmente frequentadas por alumnos de ambos os se- 
xos que, a par do estudo da lingua portugueza, em que por 
ordem do rei de Dahomé são única e exclusivamente leccio- 
nados, aprendem também alguns dos misteres mais essenciaes 
a uma educação que visa a fins inteiramente práticos. A fre- 
quência a essas escolas no tempo em que ali estive conforme 
verifiquei nos livros de matricula era de 113 alumnos na do 
sexo masculino e 95 na do feminino ^ 

A indolência congénita aos filhos dos paizes tropicaes, a li~ 
ceuça nos costumes e até mesmo diversas superstições impos- 
síveis de debellar n'um meio viciado quotidianamente pelo 
funesto contagio do exemplo, não deixam germinar toda a 
semente apostólica que os missionários se afadígam a lançar 
D*aquelle terreno ingrato; mas por pouco que a colheita renda, 
nem por isso deixa de ser digna de louvor a perseverança do 
seareiro, nem a sua obra menos merecedora de incentivos e de 
elogios. 

Cumpre-me também testemunhar a minha gratidão aos dois 
únicos portuguezes que encontrei ali estabelecidos, assim como 
aos descendentes das antigas colónias portugueza e brazileira. 



1 A aula estabelecida no forte portuguez, e a cargo do respectivo ca- 
pellão, era irregularmente frequentada por uns 60 alumnos do sexo mas- 
culino. A do sexo feminino provisoriamente em casa do xáxá e regida 
por uma sobrinha d'este, era, ainda com maior irregularidade frequentada 
por umas i5 alumnas . 
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que á porfía se empenharam em patentear sempre redivivos 
os laços de parentesco que os anem á metrópole commum, da 
qnal nem o espaço nem o tempo conseguiram apagar as tradi- 
ções affectuosas. Uns e outros achei-os sempre a meu lado 
como auctoridade e como súbdito portugucz, penhorando-me 
sobretudo a forma por que tomaram um quinhão importante 
nas demonstrações com que se commemorou a irreparável 
perda de um nosso compatriota. 

Em maio de 1885 estava surta no porto de Adra a canho- 
neira Rio Sado, quando um súbito ataque cerebral roubou em 
em poucas horas a vida ao seu commandante, o capitão te- 
nente da armada, António José Gomes da Costa. A guarnição 
em testemunho da saudosa camaradagem mandou lavrar uma 
lapide funerária, que devia ser collocada na sepultura do pe- 
queno cemitério do forte de S. João Baptista de Ajuda, em 
que os restos mortaes do brioso official ficaram enterrados. 

Encontrando esta lapide nos armazéns di alfandega de S. 
Thomé, para onde em lempo havia sido remettida, levei-a em 
minha companhia para Ajuda e tomei o honroso encargo de 
executar os desejos da guarnição da referida canhoneira. Rea- 
lisando se como que em familia a lúgubre cerimonia no dia 8 
de março findo, foi com o maior r.Mtonhecimento que vi aquelle 
grupo, que chamarei de portugut zes sem pátria, associar-se a 
todos os actos, que tiveram por fim honrar a memoria d'aquelle 
bravo marinheiro. 

Quando parti para Ajuda calculava a minha demora ali em 
pouco mais ou menos um mez, pensando haver já dado o des- 
conto á lentidão indigeoa. Como os dahomeanos não teem a 
menor noção do valor do tempo, consequência de não a terem 
da necessidade do trabalho, os negócios tanto públicos como 
particulares caminham ali tão vagarosamente, que fica muito 
áquem da realidade todo o calculo sobre a sua duração prová- 
vel: 

O rei achava-se ainda na guerra para oude tinha marchado 
em agosto do anuo findo, allinnando-se, todavia, com grande 
insistência qne estaria de volta, o mais tardar, pelos meados 
de março. 
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Não me tinham sido dadas instrucções positivas para tratar 
de qaalqaer assumpto com o rei ; comtado, pelos motivos que 
vou expor, julguei conveniente obter d'elle ou do príncipe uma 
audiência, que solicitei com o pretexto de ouvir a promettida 
resposta ao que o major Curado expozera nas conferencias ti- 
das com o príncipe Gohondu em maio do anuo findo, e que 
segundo a declaração do mesmo havia de ser dada pelo pró- 
prio rei por occasião da visita do meu antecessor, que não sei 
com que fundamento era ali esperado em dezembro ultimo. 

Como a V. ex.^ de certo não é estranho, tinha expirado em 
janeiro o praso tacitamente estabelecido para o resgate annual 
de cem prísioneiros de guerra, que o governo da provincia se 
obrigara a contratar pelo preço de 80í500O réis por cabeça, e 
eu podia ser testemunha dos embaraços em que se viam as 
auctoridades dahomeanas para satisfazer o pedido de um limi- 
tado numero de serviçaes feito em tempo por um agente dos 
agricultores de S. Thomé. 

A ultima guerra não fora tão abundante em captivos que 
chegassem para as exigências de um duplo resgate; e a do 
corrente auoo, segundo informações fidedignas, não apresen- 
tava melhores auspícios. 

N'estas circumstaucias parecia-me que era dever meu apro- 
veitar esta opportunidade para pedir a revogação ou pelo me- 
nos uma vantajo^a modificação na clausula do resgate forçado 
por conta do governo, que se me figurava menos avisadamente 
acceíta pela nossa parte. Não era de esperar que o Dahomé 
instasse pela pontual execução da referida clausula, quando se 
lhe tornava impossivel facultar-nos os meios de que dependia 
o seu cumprimento. Se elle tinha o direito de exigir o resgate, 
tinha também a obrigação de apresentar os captivos sobre que 
este devia recahir. 

Como o xaxá é o intermediarío legal entre os europeus e 
a corte, prevení-o das intenções em que estava e pedi-lhe a 
sua intervenção para solicitar do rei a desejada audiência. 
Mostrou-se elle satisfeitíssimo com a minha resolução, e affir- 
mou-me que immediatamente ia de^spachar um recadeiro para 
o rei, a fim de lhe participar o que occorria. 
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Mais tarde constoa-me qae na transmissão do recado fora 
omiltida a parte relativa ao pedido de audiência. Não me ad- 
mirei, porqae então já conhecia haver rasões de sobejo para 
o laiá receiar que n^esta audiência se esclarecessem alguns 
factos que gravemente o compromettiam perante o monarcha. 

Dahomé é a terra dos embustes e da mentira. 

N'uma recente publicação feita pelo major Curado, gover- 
nador do districto de Ajuda, e em que se alguma cousa ha a 
exprobar é a constante preoccupa^-ão de ser agradável aos 
dahomeanos com sacrifício até da apparencia de imparciali- 
dade, encontra-se logo na primeira pagiua a conBssão de que 
o «Dahomé é um paiz onde a verdade custa muito a apurar». 

Effectivamente são tantas e tão variadas as circumstancias 
que se reúnem para envolver n'um labyrintho de mysterios o 
que só pôde julgar as cousas pela face por que lh'as mostram, 
que è muito possivel andar-se illndido toda a vida, principal- 
mente havendo interesse de vulto em encobrir a verdade. 

Esta proposição, que não será de certo contestada por al- 
guém que tenha residido no paiz, serve de explicação a 
muitos acontecimentos impossiveis de se darem n'um outro 
meio. 

Posto luctasse com algumas diOiculdades repotadas insupe- 
ráveis, consegui realisar uma verdadeira infracção da pra- 
gmática, fazendo chegar directamente aos ouvidos do rei a 
minha solicitação, depois que me convenci da adulteração da 
primeira mensagem. 

Recebido o recado no acampamento, o rei, que já havia 
despachado um cabeceira para corresponder aos comprimentos 
que o xaxá lhe havia dirigido em meu nome, e manifesta r-me 
o desejo de se avistar commigo, envion-me em seguida o ca- 
beceira He-xi-li, a fim de me significar e agrado com que re- 
cebera e deferira o meu pedido. 

Gomo o anterior mensageiro, He-xi-Ii foi-me apresentado 
n*oma solemne recepção que o yevogan promovera com grande 
apparato. N'esta primeira entrevista He-xi-li limitou-se a diri- 
gir-me felicitações pela minha feliz viagem e diversos cumpri- 
mentos qne não iam alem da repetição dos que já me haviam 
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sido dirigidos. Qaaodo, porém, fez a sua despedida, pedia-me 
para comparecer na manhã segainte na agori (legar onde 
funcciona o tribunal ou conselho do yevogan), para ahi me 
transmittir a parte confidencial da mensagem de que fora in- 
cumbido. 

Accedendo ao seu convite apreseutei-me no dia immediato 
cm casado yevogan, onde já encontrei alguns cabeceiras^ e en- 
tre elles o xaxà e seu irmão António, que o rei indigitara 
para também assistirem ao recado que me ia ser dado. 

Repelidos os inevitáveis cumprimentos do eslylo, Hé-xi-li 
disse que seu real amo três vezes me pedia que esperasse o 
seu regresso do acampamento, porque a guerra eslava próxima 
a terminar. 

Que o rei linha a tratar commigo negócios de summa pon- 
deração, e que só com elle me tinha a entender e uao com 
qualijuCT aucloridade ou cabeceira. Por isso uma outra vez me 
pedia que nâo deixasse Ajuda sem ir à capital, para o que em 
tempo competente me daria aviso. 

Como eu sabia que o rei não desejava apresentar-se-me 
sem haver obtido da guerra qualquer vantagem, que os seus 
arautos teriam o cuidado de exagerar e apregoar como uma 
grande victoria; como esta vantagem não era muiio provável, 
em presença da maneira por que os povos limitrophes esta- 
vam preparados para repellir as correrias inimigas, pareceu-me 
que o convite pela forma como era formulado poderia envol- 
ver uma dilação, que se tornasse prejudicial ao regular anda- 
mento dos negócios da proviacia que administrava. 

Respondi, por conseguinte, que tinha o maior empenho em 
poder ser agradável ao rei, que tantas provas de amisade dis- 
pensava aos portuguezes. Como aucloridade tinha, porém, de- 
veres a cumprir, e faltar a elles seria não corresponder á con- 
fiança que em mim fora depositada. 

Que reputava essencial determinar-se-me um praso dentro 
do qual eu deveria ser recebido, porque se este excedesse os 
limites dentro dos quaes eu entendia que rasoavelmente pode- 
ria comprometter-me, tinha de aguardar as ordens que me 
viessem do governo da metrópole. 
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Nada tendo que objectar a esta resposta, He-xí-Ií disse-mc 
que ia mandar recado ao rei, pedindo-me que ao menos es- 
perasse até vir nolicia da resolução por elle tomada. 

Dias depois, segundo me constou, o yevogan, o xaxà, que 
já então se achava melhor informado sobre as minhas inten- 
ções, e seu irmão António, despacharam os recadeiros, encar- 
regados de transmittir novamente ao rei a minha resposta, 
depois de me haverem sondado a respeito do que eu faria, 
se o primeiro recadeiro ficasse por muito tempo detido em 
Dahomé. 

Tendo passado mais de uma semana sem novidade, obti- 
ve meio de despachar também um recadeiro, que fizesse 
ver ao rei a impossibilidade de continuar por muito tempo 
na falsa situação em que me achava, não sabendo como jus- 
tificar perante o meu governo uma demora que parecia es- 
cusada. 

Que não devia e^^igir que o rei abandonasse o acampa- 
mento, visto não poder receber-me n'elle; mas que quaes- 
quer que fossem os negócios que o rei tinha a tratar 
commigo, poderiam ^er apresentados pelo príncipe herdeiro. 
Que não estando munido de poderes necessários para entrar 
em negociações, não podia senão levar ao conhecimento do meu 
governo o qae me fosse communicado, e para esse eíTeito im- 
portaria absolutamente a mesma cousa ouvir o rei ou o piiu. 
cipe herdeiro. 

Â insinuação parecia-me tanto mais acceilavel, quanto de 
algum tempo a esta parte o rei se mostra disposto a declinar 
no futuro successor o encargo de resolver a maioria dos negó- 
cios públicos. E' certo que ainda não se dera o caso d'elle re- 
nunciar as suas prerogalivas em assumptos que digam respeito 
a relações externas, isto é, a guerras com os povos limitro- 
phes ou a negociações com alguns estados civilisados. Na ul- 
tima hypothese, comtudo, se costuma reservar para si o di- 
reito exclusivo de interferir na approvação de qualquer accordo, 
entrega invariavelmente nas mãos do príncipe a direcção dos 
ajustes preliminares. 

Que ainda não mudara de systema, deu-o a entender na ida 
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do major Curado a Dahomé em maio de 1886, segmido consta 
do respectivo relatório. 

Sem embargo das reiteradas recommendaçoes de urgência 
os mensageiros enviados por Assa occasíSo ficaram detidos no 
interior por mais de vinte dias. 

Para que n3o tomasse por falta de attençSo esta demora; 
foi-me asseverado que não passava de um eipedíente para ga 
nhar o tempo indispensável para adiantar os preparativos que 
se estavam fazendo para a minha recepção, visto haver-se-me 
destinado para alojamento o palácio de Gimé, n'essa época 
ainda em obras. A desculpa talvez não fosse de todo verda- 
deira ; era, comtudo, bastante coilez para não ser acceita. 

Decorrido esse longo intervallo, principiaram a apparecer de 
volta os recadeiros, trazendo cada qual por sua vez noticias na 
realidade pouco satisfactorias, porque de tudo quanto disseram 
apenas colligi que o convite formal para seguir para Dabomè 
não viria com a brevidade que eu desejava. Era tal o estado 
de incerteza em que fiquei depois de os ouvir a todos, que nem 
sequer sabia se o rei levantara o acampamento e vinha já no 
caminho da capital para me receber; se pelo contrario era o 
príncipe, que aguardava tão somente as instrucções paternas 
para me conceder a audiência ha tanto promettida. Provinha a 
confusão da ignorância dos interpretes ou das arteiríces sybil- 
linas da diplomacia dahomeana? Nem o caso era facil de apu- 
rar, nem o apuro se me figurou de grande alcance. 

Vendo que as cousas, na supposição de que progrediam» ca- 
minhavam com tal lentidão, que era impossível prever aonde 
levariam tamanhas delongas, resolvi provocar nm despacho qae 
me fizesse sair da situação verdadeiramente excepcional em 
que estava. 

Reunidos na agori todos os que tinham assistido ao recado 
que o rei me mandara pelo He-xi-li, declarei-lhes ver-me for. 
çado a desistir do pedido de uma conferencia com o rei ou 
com o príncipe. 

Que appellava para o seu testemunho em como repeti- 
das vezes lhes fiz sentir a necessidade de abreviar o defe- 
rimento do meu pedido, sem que com isso nada obtivesse. 
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pois estando ba perto de três mezes em Âjudá, aioda nem se- 
quer se me marcara o praso dentro do qual deveria ser rece- 
bido. 

Que na Europa, onde os processos seguidos em taes circum- 
stancias eram muito differentes, as delongas bavidas significa- 
riam uma recusa ou o propósito de melindrar a nação que ali 
representava. Sabia perfeitamente não baver similbante inten- 
ção da parte do rei, mas o que não sabia era como explicar ao 
meu governo ser uma prova de consideração e amisade afas- 
tar por tanto tempo um funccionario do exercicio das suas 
fnncções. 

Que tendo a quem dar conta dos meus actos como auctorí- 
dade, estava por injustificável condescendência contrahindo res- 
ponsabilidades que poderiam não me ser relevadas. 

Que por todas estas rasões pedia quizessem dar conbeci- 
mento ao rei d*esta desistência» aliás aconselbada por conside- 
rações superiores à minha vontade. 

Conforme previra» fui logo interrogado sobre se tencionava 
sair breve d*aquella terra. Respondi que ia telegrapbar para 
S. Tbomé a pedir um transporte, que lá devia achar-se de pre- 
venção, contando por conseguinte embarcar dentro de quatro 
ou cinco dias. 

Pediram-me então com grande instancia que Ibes desse uma 
ultima prova de amisade, demorando e meu embarque até che- 
gar resposta do rei ao recado que iam enviar-lhe, participando 
o que se passava. Depois de mutuas concessões ficou assen- 
tado que não tomaria resolução em contrario dentro de três 
dias, que era o mais curto praso para vir a resposta esperada. 
Se no fim d'elles não viesse ordem a chamar-me á capital, fi- 
caria livre para seguir para S. Tbomé. 

Expirou o praso convencionado sem baver noticias do reca- 
deiro. Fiel á minha promessa, mandei immediatamente um 
portador a Gotonum, levando-me um despacho para o telegra- 
pho, requisitando a vinda de um navio em que regressasse à 
capital da provincia. 

Quando já havia surgido no porto de Adra a canhoneira 
Mandocy, posta á minha disposição, tive conhecimento da che- 
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gada de dois euvíados do rei, encarregados de me acompanha- 
rem à sua presença. 

Cheguei a pensar em condescender mais uma vez com os 
caprichos do rei de Dahomé. Impediu no entanto qne a idéa 
tivesse seguimento haver-me sido confidencialmente afliimado 
por pessoas muito conhecedoras dos usos da terra, que ape- 
sar de todos os protestos em contrario que os enviados do rei 
me fizessem, seria infallivelmente demorado em Dahomé, peio 
menos dois ou três mezes. A rasão é que o rei ficaria Aexado 
perante o seu povo, se um hospede que elle queria distinguir, 
se mostrasse t5o pouco hsonjeado pela hospitalidade, qne se re- 
tirasse no fim de alguns dias. Outra ras3o era que os reis de Da- 
homé nâo perdem a occasiâo de deslumbrar os forasteiros com 
os esplendores da sua côrle, para que ao regressar aos seus 
paizes vão encarecer entre os conterrâneos o luxo c o poder 
dos monarclias dahomeanos^ 

Inquestionável é que a pratica tem sido sempre essa. Quem 
vae a Dahomé, nunca sabe quando voltará, Houve um inglez, 
ainda não ha muitos annos, que foi lá por oito dias e ficou por 
oito mezes. Verdade seja que voltou cabeceira, príncipe e di- 
zem até mesmo que carregado com 2:000 pesos (2:0(Kli50OO 
réis) em busio. 

A auctorisação que eu tinha para ir a Dahomé devia ser en- 
tendida dentro de rasoaveís limites; e não havia motivos assas 
fortes que me impellissem a transgredil-os, nem a pedir nova 
auctorisação. 

A parle final do artigo 8.® do decreto de 1 de dezembro de 
1869 restringe singularmente as attribuições dos secretários 
geraes encarregados do governo na ausência ou impedimento 
dos governadores, de forma que estes não se encontram com- 
pletamente substituidos em todas as suas funcções. A adminis- 



* O tempo encarrrgou-se de confirmar as informações que obtivera. O 
capitão Rolim que me substituiu na visita a Abomé, diz do seu relatório 
que foi a 13 de junho que o rei regressou da guerra, e só n) dia 7 do 
inez seguinte conseguiu expôr-lhe o objecto da sua missão. A sua demora 
na capital excedeu quatro mezes. 
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traçSo superior de uma província pôde acbar-se parcialmeate 
paralysada durante um limitado período sem grave detrimento 
para os negócios públicos, ninguém ousará assegurar outro 
tanto no caso em que o estado anormal se prolongue por es- 
paço de muitos mezes seguidos. 

Demais n3p indo investido de poderes especiaes, a minha 
missão limitava-se a ouvir quaesquer propostas que ò rei qui- 
zesse fazer-nos e a observar a sua attitude com respeito á 
qaestSo do protectorado. Pareceu-me, portanto, que sem in- 
conveniente poderia substituir-me n'essa miss3o pessoa da mi- 
nha confiança, e desde esse momento resolvi enviar a Daho- 
mé o capitSo Rolim, cujas qualidades apreciara em quanto 
exercera interinamente o cargo de secretario geral do governo. 

Quando me avistei com os dois enviados do rei tinha to- 
mado, como acabo de expor, uma resolução inabalável por- 
que me convenci que era essa a que mais convinha aos inte- 
resses da província commettida aos meus cuidados. O trabalho 
consistia em persuadír-lhes que a minha substituição não si- 
gnificava quebra na boa harmonia existente entre o governo 
portuguez e o dahomeano. 

Apreseutei-os então ao capitão Rolim, e na sua presença lhe 
entreguei nmas cartas de despedida para o rei e para o prin. 
cipe, desculpando -me ao mesmo tempo de não acceder ao seu 
convite, com o que se mostraram muito penhorados. E' qne 
consideram como dever significar o seu reconhecimento pela 
menor prova de deferência dada aos seus chefes. 

Feita a entrega ao capitão Rolím dos presentes que desti- 
nava repartir na corte, e das instrucções por que devia regu- 
lar-se, tanto na sua visita a Dahomè como no governo interino 
do distrícto, declarei-me prompto para seguir viagem. 

No dia 15 de abril, pela volta do meio dia, tive ensejo de 
atravessar novamente o banco em condições mais favoráveis do 
que era de esperar no começo da quadra tormentosa do gol- 
pho de Benin. Installado em seguida a bordo da Mandovy, 
aproámos no rumo de S. Thomé, onde desembarquei depois 
de uma ausência de oitenta dias. 

A longa exposição que acabo de fazer teve principalmente 

4 
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em yista jastificar a minha permanência em Ajodá. N3o ha 
actiTidade, nlo ha solidtnde» nSo ha considerações oa arga- 
mentos de qualquer natureza, que não sejam impotentes n^um 
paiz» onde todos os negócios teem de transitar vagarosamente 
pelas emperradas engrenagens de um auctoritarísmo, cujo 
principio» em todos os graus hierarchicos» é adiar por Índole 
e por systema. 

A poss«tt2o portugueza á% AJudA 
•nt«s do •tfabolecimento do profoctorado 

Propondo-me eiaminar as consequências legitimas do esta- 
belecimento do protectorado portuguez na costa marítima do 
reino de Dahomé» especialmente nas suas aíGnidades com o 
regimen politico, económico e commercial da metrópole» foi 
levado pela ordem natural das cousas a remontar ás suas ori- 
gens históricas a fim de conhecer os precedentes do nosso 
prolongado senhorio em parte d'aquella costa. 

Pareceu- me que synthetisar o modo de ser da antiga pos* 
sessão de Âjndà atravez das vicissitudes por que passou n*um 
periodo de dois séculos» seria» pelo menos» achar o coeficiente 
dos resultados prováveis da evolução que n'ella se operou ul- 
timamente. 

Bem a meu pezar» não se me tomou possível assentar em 
bases mais positivas o estudo» a que procedi» em virtude da 
carência de documentos de certa authenticidade que deveriam 
existir na respectiva secretaria» mas de que nem sequer res- 
tam vestigios. Para supprir essa falta» apenas alguns escassos 
elementos de informação dignos de credito encontrei ao mea 
alcance» porque a tradição está quasi obliterada na memoria 
da decadente descendência da antiga colónia porfugueza» e as 
narrativas dos indígenas tanto teem de abstrusas como de 
suspeitas. 

E permitta-me v. ex.^ que n'este ponto abra um parenthe- 
sis para reclamar as necessárias providencias contra os efieitos 
da errónea supposição» corrente em algumas repartições pu- 
blicas do ultramar» de que a correspondência, especialmente 
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a confidencial» é propriedade particular do destinatário. D*ahi 
resalta qae a sabstitniçJio da aactoridade qae perfilha tal prin- 
cipio corresponde ao desbaste geral de documentos, de ordi- 
nário os mais importantes para a historia da administração da 
respectiva provincia, como se n3o bastassem para embaraçar 
quaesqaer pesquizas a acçSo da térmita qae destroe incessan- 
temente os archívos, e a incúria congénita dos empregados 
menores aos quaes, à falta de pessoal competente, è confiada 
a sua conservaçSo e arranjo. 

Estou persuadido» comtudo, que o extravio de muitos docu- 
mentos» e nomeadamente os anteriores à ultima occupaç3o do 
forte de S. Joio Baptista de Ajuda, deve ser attríbuida, na sua 
quasi totalidade» a causas diversas das que deixei mencio- 
nadas. 

A admim'straç3o da fortaleza de S. Jo3o Baptista de Ajuda 
correu durante largos annos por conta de uma empreza par- 
ticular» que é de crer só pensaria em auferir d'este encargo 
a maior somma de lucros possíveis. Quando essa empreza aca- 
bou por motivos exclusivamente commerciaes» passou o mesmo 
forte a ser sustentado por iodividuos desprovidos de qualquer 
caracter ofiicial até que descambou na posse de uma corpo. 
raç3o intrusa talvez interessada em apagar os derradeiros ves- 
I igios do nosso dominio. 

Pouca attençSo mereceu em todo o tempo aos velhos chro- 
nistas essa engeitada feitoria do golpho de Benin» a que não 
se reconheceu outro préstimo que não fosse o de servir de 
instrumento para a exploração agricola das plantações brazi- 
leiras. 

O pouco que d'ella sabemos è quasi tudo devido a ligeiras 
referencias de escriptores estrangeiros» cuja proverbial animo- 
sidade os impelle amiudadas vezes a desvirtuar os nossos actos 
e a aprecial-os sob um ponto de vista nem sempre justo. 

O concurso de todas estas circumstancías diíficultaram sin- 
gularmente o trabalho» cuja insufliciencía sou o primeiro a re- 
conhecer. Entretanto não o considerando de todo inutih atten- 
dendo ao fim que tinha em vista» passo a apresentar a summula 
das minhas investigações. 
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A coDStrncçSo do forte de S. Joio Baptista data do período 
em cpie a Dossa decadência colonial attiogira o sea auge. 

Foi DOS priocipios do anno de 1680 que Jacinto de Figuei- 
redo de Abreu, nomeado governador da capitania de S. Thomé 
e Príncipe, aportou áquella ilha, levando instrucções para 
conjnnctamente com o seu antecessor seguirem para o porto 
de Adra ou Alada, onde deveríam edificar a mencionada for- 
taleza. Acrescentam os hístoríadores que a bordo da nau Ma- 
dre Deus e da fragata Santa Cruz foram do reino materiaes» 
pessoal, artilheria, munições e todo o aviamento necessarío 
para a obra em projecto ^ 

Não me parece eiacta a asserção no que re.^peita a mate- 
riaes, se por este vocábulo se entender, como julgo, tudo o 
que devia ser empregado na mesma construcção. Para edíQ- 
cios d'esta natureza sempre foi enviada do reino pedra de 
cantaria, como ainda hoje se observa nas fortalezas de S. Jorge 
da Mina, Gabo Corso (Cape Coast Castle, das cartas inglezas) 
e Axem, para não sair dos limites do golpho da Guino, ao passo 
que na de S. João Baptista de Ajuda não existem senão mu- 
ros de adobe. 

Nem é crível que tal obra podesse n*outras condições ficar 
concluída em menos de seis mezes, que tanto é o espaço de- 
corrido de 18 de março a 2 de setembro, dias em que par- 
tiram e regressaram ao porto de S. Thomé os dois governa- 
dores encarregados de assistir ao levantamento do dito forte. 

A conclusão a tirar d'este facto julgo ser a de que o forte 
de Ajuda não foi destinado a substituir o de S. Jorge da Mina, 
de que pouco antes se haviam apossado os hollandezes, como, 
penso que menos avisadamente, vi aíBrmido. Creio, portanto, 
que nem se cuidou em desviar para aqaelle ponto o resgate 
do oiro que se fazia na costa da Mina nem em tornal-o o em- 
pório das descobertas portugaezas no golpho da Guiné. O que 
se teve em vista foi crear um deposito de escravos para abas- 



1 Lopes de Lima^ Ensaios sobre a estatística das possessões portuguezag, 
líY. n. Lisboa, 1814. 
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tecer as colónias da America em concorrência com outras 
nações já ahi estabelecidas. 

Conjectmt) também que o terreno em cpie edificámos o forte 
fora havido proximamente ao acto da posse por cessão e para 
fins paramente conmierciaes. Se ali dominássemos, de cert^^ 
nSo permittiríamos que estrangeiros erguessem fortalezas em 
terras que nos pertencessem, pois se o forte francez nlo exis- 
tia já em época anterior ao nosso, o que nSo cheguei a apu- 
rar S existia indubitavelmente o forte inglez ou forte Guilherme, 
levantado pouco mais ou menos em 1650 pelo capitão Wiburne 
por ordem da cRoyal African Companyi *. Se não entrássemos 
ali com intuitos de negociantes, não iríamos de certo escolher 
para sustentáculo do nosso domínio um local rodeado por uma 
populosa cidade não avassallada '. 

Outro ponto sobre que não consegui obter esclarecimento? 
que me satisfizessem, foi o determinar a extensão do territó- 
rio que nos pertencia. Praticamente parece que ficou limitado 
aos 300 metros da área da nossa fortaleza e quando muito ao 
bairro, ainda hoje conhecido pelo nome de sarame portuguez, 
que a circnmda n'nm raio de 500 metros approximados. 



1 Parece remontar ao anno de 1671 a data da constracçao do forte 
francez. Bouch^, La Côêe des Esclaves. Paris, 188.1. 

> Skertchley, Dahomé as it is. London, i87&. 

' Estas conjecturas subsistem no caso da primitiva sóde dos esta- 
belecimentos dos europeus ter sido em Xavi ou Savi^ capital do antigo 
reino do mesmo nome. Os que sâo d*esta opinião, que hoje me parece 
bem fundada, attribuem a transferencia para Ajuda ás perturbações cau- ' 
sadas pela conquista do paiz feita pelos dahomeanos. Segundo Monléon^ 
os europeus para não soíTrerem os frequentes prejuízos que lhes resulta- 
vam das luctas contínuas dos dahomeanos com os antigos senhores do 
paiz, depois da conquista de Ajudcá, pensaram outra vez, nos melados do 
século XVII, mudar as suas feitorias para as proximidades da praia. O rei, 
ao ter conhecimento d*es8e projecto, mandou arrazar as construcções 
que estavam começadas no novo local, fazendo transportar os materiaes 
para as feitorias de Ajuda. 

Des Marchais afflrma que no anno de 1730 ainda os portuguezes não 
tinham construído o seu forte de Ajuda, apesar do rei de Dahomé lhes 
ter cedido havia tempo terreno appropríado, distante quatro tiros de bala 
do forte ingIez.~Amedée Tardieu^ Sénégatribie et GxUnée, Paris, 1847. 
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Um esclarecido oíGcial qae em tempo commandoa o desta- 
camento do forte de S. Mo Baptista assevera qae pelo teste- 
mnDho de antigos residentes no paiz e dos próprios indígenas 
chegou á convicção de que de Âjudà não só até á praia mas 
ainda até Godomé se prolongava outr'ora um distrícto porta- 
gnez. 

Para elle esta convicção era também corroborada pelo facto 
de lhe não parecer crível que o fundador, n*um ponto remoto 
da ilha de S. Thomé e da Bahia, limitasse o sen domínio ao 
pequeno espaço occnpado pelo parallelogrammo do forte, e á 
jurisdicção parochial dada á capella existente no mesmo forte; 
porque se os parochianos se restringissem á guarnição da for- 
taleza, a freguezia não tinha razão de ser. ^ 

Esta opinião encontrei-a igualmente expressa no relatório 
dirigido a este governo em 23 de março de 1877, por outro 
dos mais illustrados commandantes do referido destacamento, 
o sr. Augusto Fructuoso Figueiredo de Barros, actualmente 
secretario do governo geral de Gabo Verde. 

Gomo ignoro se d'esse relatório foi dado conhecimento á 
secretaria do ministério a digno cargo de v. ex.% pennit- 
ta-se-me a transcripção dos seguintes períodos : 

«A área do território que, segundo a tradição era conside- 
rada (propriedade ?) da coroa portugueza e que algamas notí- 
cias avançam a fixar em 25 kilometros (25* ?) creio ser parte 
do litoral que se estende desde o local do forte, incluindo o 
sarame portuguez (ponto de partida conhecido e marcado por 
três antigas arvores, que determinam por uma linha approxi- 
madamente NS. a divisória entre este e o sarame inglez), e 
que prolongando-se para O. chegue ao porto de Godomé, qae 
dista para este lado mais de seis horas de maca, o que pôde 
bem valer 25 kilometros lineares. 

c Haverá confusão entre a extensão de 25 kilometros de costa 



1 Vital de Bettencourt Vasconcellos Corte Real do Canto— DAtrrç^a 
hiUorica, topographia e ethnographia do districto de S . João Baptista de 
Ajuda e do remo de Dahomé, na costa da Jtlina.— Lisboa, 1869. 
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e a de 25* kílometras ? Ignoro, porém, se tomarmos por ponto 
de partida a sitaaçlo do forle a menos de mna legaa do lito- 
ral, determinando por uma linha L. O. continuada até Gon- 
domé a provável demarcação do lado da terra, poderia acbar-se 
qae a área do território da coroa portngaeza perfizesse cerca 
de 25* kilometros X 4 » 109* kilometros. 

«Todas estas supposiçoes offerecem bem poaca segurança, 
e se n3o se acham precisadas em peças escriptas, de muito 
servirá o qae a tradicção possa esclarecer. A falta absoluta de 
documentos desarma de todo o argumento o governo portu- 
guez, quando este queira fazer valer concessões que, mesmo 
quando tivessem sido devidamente garantidas, muito depen- 
deriam da feiçSo que os factos v3o determinar à nossa com- 
promettida situação. E se por esforço de reminiscência ha 
ainda quem recorde convenções vantajosas de epocba mais fá- 
cil, nunca serão os indígenas em seu dolo egoista que as farão 
reviver, se novos títulos adquiridos por novo e eflicaz serviço 
não derem lustre a tão decahida influencia.» 

Pela minha parte empreguei as necessárias diligencias para 
averiguar qnaes eram os limites do nosso senhorio n*aquella 
região. 

Parecia-me facto de importância capital para impugnar cer- 
tas aflirmatívas, que se faziam em Dahomé com respeito ao 
protectorado, que em dadas circumstancias seria mais con- 
veniente haver-se negociado com o caracter de reivindicação 
de direitos e propriedade. 

Em Ajuda apenas existem actualmente dois súbditos portu- 
guezes europeus com residência para cima de vinte annos, e 
que por isso estivessem no caso de me fornecer os necessá- 
rios esclarecimentos. Um porém, influenciado pelo systema 
repressivo que domina no paiz, tornou-se de uma reserva que 
ultrapassa as raias da maiima prudência para se converter em 
verdadeira timidez. Escusado serà]dízer que nunca d*eUe ob^ 
tive informações que não versassem sobre assumptos alheios 
à politica indígena. O outro, menos circumspecto, posto que 
igualmente sensato« asseverou-me que, segundo a tradicção 
geralmente acceita, os domínios da coroa se estendiam até Go- 




56 



dome, onde se recordava ter oavido dizer qae ainda lá existia 
um padrão para attestar a nossa posse. 

D^ahi por diante as minhas diligencias encaminbaram-se a 
descobrir o local em que se havia erigido esse padrão, obtendo 
apenas vagas e ás vezes contradictorias informações. 

O meu desejo foi então ir a Godomé examinar o terreno 
confusamente indicado, pois segundo a crença mais gerai o 
padrão commemorativo, se ainda se conservasse, devia estar 
occulto no matagal próximo ao povoado. 

Para não despertar a atteDção dos indígenas ou dos empre- 
gados das casas estrangeiras, únicos habitantes da localidade, 
o que não só poderia inutilisar os meus esforços, mas até dar 
pasto a algumas desagradáveis intrigas para com as aactorí- 
dades dahomeanas, resolvi encarregar esse trabalho a um in- 
dividuo, que me mereceu sempre inteira confiança. 

Sinlo não poder deixar aqui lembrado o seu nome, em si- 
gnal de reconhecimento por alguns serviços que me prestou, 
por ser a isso obrigado pela promessa que me exigiu de nunca 
faiar d*elle com receio de que d'ahí lhe proviessem dissabo- 
res. Não é debalde que Dahomc se appellida o paiz dos mys- 
terios. 

Tenho a convicção de que esse individuo empregou toda a 
solicitude para se desempenhar da incumbência que de boa- 
mente acceítára: a verdade, comtudo, é que os resultados não 
corresponderam á nossa expectativa. Mez e meio de indaga- 
ções nem conseguiram evidenciar a actual existência do pa- 
drão, nem tão pouco apurar se havia sido destruído. 

Perfilhando os dizeres da tradicção, que de certo não se 
propalaria sem algum fuodamento, conjecturo que, no seu co- 
meço, a nossa occupação apenas se circumscreveu ao terreno 
do forte e porventura*ao sarame contíguo. Mais tarde, quando 
os dahomeanos invadiram o território dos Hui-dás ou Kny-dás, 
antigos senhores do paiz, e os expulsaram de Ajuda ^ no rei- 



1 Ajuda é a variante portugueza do nome de Kuy-dá, Hui-dá, e pe- 
gundo outros de Juida ou Judá, como a ingleza é Whydah, a franceza 
Ouiddah e a hollandeza Fida. Posto que o rei dos Hui-dás residisse em 
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nado de Agajá, ô que me parece haver-se realisado a occupa* 
C3o do restante da costa» abandonada pelos vencidos — que 
se tinham refugiado ao pé do Popó- Grande nas terras qae do 
seu nome ainda boje se cbamam Kui-tà ou Kui-dá — e des- 
guarnecida pelos vencedores» que se tinbam contentado por 
então em abrir communicações directas com o littoral somente 
por Ajuda» que era o ponto em que mais prompta venda en- 
contrariam para a mercadoria (escravos) a troco da qual pre- 
tendiam obter os productos europeus de que necessitavam. 

E' possivel até que esta occupação fosse convencionada com 
os dahomeanos a troco de qualquer auxilio prestado pelos 
Eossos» protegendO'OS nas repetidas tentativas feitas pelos an- 
tigos habitantes para rehaver o território de que foram expulsos. 

Nas lendas do paiz encontram-se differentes allusões ao 
apoio prestado pelas fortalezas estrangeiras contra as incur- 
sões dos Hdi-dás» da qual a mais nolavel foi a de i763. Os 
dahomeanos attribuem esta protecção a causas meramente for- 
tuitas : quem conhece o orgulho de que são dotados e a pre- 
sumpção em que vivem de que são a nação mais poderosa do 
mundo» não esperaria que elles confessassem ter solicitado e 
recebido soccorro para vencer os seus inimigos. 

Em nada obsta à minha supposição o facto de não terem 
recebido igual concessão os demais estrangeiros. Francezes e 
inglezes só pensavam n*essa epocha na escravatura» porque 
não tinham ainda apparecido nos grandes mercados como ex- 
portadores de géneros coloniaes. e o foco da escravatura con- 
centrava-se nos fortes-feilorias de Ajuda. ^ 



Saví, a duas horas de marcha da cidade» era esta a capital» e conforme 
o costume d'aqaelles povos tinha dado o nome a todo o reino. 0^ daho- 
meaoos deram«lhe a denominação de Gregué (casa do jardim) queren- 
do com isto dar a entender que a escolhiam para ser o armazém ou cel- 
leiro dos'prodnctos vindos da Europa; 

• 1 Os hollandezes que foram dos primeiros a concorrer ao trafico da es- 
cravatura, nnnca poderam estahelecer-sc vantajosamente no paiz. 

Diz Dps Marchais que o rei não lhes permíttiu que edificassem forta- 
leiSL, porque sabia como elles tratavam os povos que lhes consentiam a 
construcção de fortes nas suas terras, aos quaes mais tarde impunham 
uma sujeição de que não era fácil libertarem-se. 
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Ou porqae n3o correspondesse aos intaitos do faadador, ca 
por qaal oatro motivo, parece ter sido abandonada a idéa qae 
presidira ao levantamento do forte portugaez, porqae poucos 
annos depois, em 1690, foi entregae a soa administração á 
companhia de Cacbea e Cabo Verde, creada pelo alvará de 10 
de maio de 1676, para reedificar a praça de Cacbea e trans- 
portar géneros e negros tanto para o reino e saas conqaistas 
como para as lodias de Castella. ^ 

Desde então ficou a cargo da mesma companbia a no- 
meação e remaneração do pessoal que guarnecia o forte, qne 
parece ter passado a ser considerado como propriedade par- 
ticular. 

A dependência em que estava da capitania das ilbas de S. 
Tbomé e Priocipe passou para o principal estabelecimento da 
administração da companhia, na cidade da Babia. 

Refere o padre Vicente Ferreira Pires, na sua Viagem de 
Africa em o reino de Dahomé, manuscripto de que publicou 
um longo extracto o conselheiro Lopes de Lima, que a des- 
peza com o forte de S. João Baptista de Ajuda nos fins do 
século XVII, epocba em qne o auctor realisou a sua visita 
àquelle ponto, orçava-se em moeda portugueza pela forma se- 
guinte : 

Ordenado ao director COOJOOO 

Soldo ao tenente commandante da gaarnição 200MQ0 

Côngrua ao capellâo oa cura 200^000 

Ordenado ao almoxarife 200#000 

Dito ao escrivão ioOiODO 

Dito ao cirurgião ibO^OOO 

Dito ao barbeiro bO^OOO 

Custo de dois presentes ao rei dado nos costumes do anno. . 800^000 

Pret de 60 soldados (indígenas) 9^560 réis mensaes i .843^100 

Para despezas eveotnaes, pólvora, medicamentos, etc 800^000 

Somma.../. 5.023^200 

Quando o padre Vicente Ferreira passou por Âjudà, bavia já 



1 Barão de Reboredo -Rcportoi-io remissivo da legislação da marinha e 
fjdtramar. Lisboa, 1856. 
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doze annos qae estavam sem provimento os logares de capelISo 
e de cinirgíao. Este facto mostra qae a empreza administra- 
dora parecia mais solicita em zelar os seus interesses do que 
o corpo e a alma dos seus subordinados. 

Os negócios da companhia deviam ter corrido prósperos, 
pois em pouco tempo alargava a primitiva área das suas ope- 
rações mercantis, estabelecendo feitorias, e até mesmo forta- 
lezas, em diversos pontos do golpbo da Gainé, ilhas e conti- 
nente adjacente. Este estado de prosperidade parece ter con- 
tinuado ainda depois da extincçlo da referida companhia, 
porque logo em seguida vemos o governo da capitania da Bahia 
assumir os seus encargos para usufruir os beneficios correla- 
tivos, passando os estabelecimentos que áquella pertenciam a 
ser dependência do mesmo governo, n3o me consta por que 
titulo. 

Dois golpes vibrados quasi ao mesmo tempo ameaçaram com 
uma completa destruição o forte de S. João Baptista de Ajuda, 
e foram elles a independência do Brazil e o fallecimento do 
ultimo director, que d*ali veiu nomeado. Se a estes aconteci- 
mentos n3o se seguiu o seu total abandono, deve-se isso ape- 
nas ao zelo do seu antigo almoxarife, irm3o do director falle- 
cido, e ao tambor da aotiga guarnição, qae tomaram a seu 
cargo o conservar ali arvorada a bandeira portugueza. 

Francisco Felii de Sousa viera da Bahia em 1800 estabele- 
cer se em Badagry, onde n*esse tempo florescia uma colónia 
portugueza. Tendo soíTrido alguns revezes no trato commer- 
ciai a que se dedicara, transferiu a sua residência para Ajuda, 
entrando então no exercício das funcções de almoxarife do 
forte de S. João, cargo que provavelmente lhe obteve a influen- 
cia de seu irmão, que era o director do forte. 

Tendo-se envolvido nas Jntrígas da politica indígena, foi 
obrigado a retirar-se para um logar perto de Popó Pequeno^ 
onde logrou a fortuna de ajuotar avultado cabedal, a ponto de 
á sua custa alliciar partidários para a revolta que desthronou 
o rei Adanzan, sendo em seu logar acclamado o príncipe Guezô, 
com quem Félix de Sousa contrahira estreitas relações de ami • 
sade. 
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Guezõ, grato a t3o importante serviço, icTestia-o na digni- 
dade de xaxá, que se tomou hereditária na sua familia. Esta 
dignidade, e ao mesmo tempo magistratura, dava-lbe jurís- 
dicç3o para ouvir e julgar todas as pendências em que inter- 
viessem brancos ou aquelles que, independentemente de cor, 
s3o no paiz como taes considerados. 

Pelo favor do novo rei, seu associado no traíico da escrava- 
tura^ alcançou o monopólio d'este nefando conmiercio, com 
que grangeou uma riqueza que tomaria proporções incalculá- 
veis, se n9o fosse o fausto com que vivia, e os quinhões verda- 
deiramente leoninos que tinha de ceder ao seu real sócio, sem 
falar nas dadivas ás auctoridades dahomeanas, cujo systema 
impeditivo prejudicava a celeridade exigida pelos seus interesses. 

Mas se o primeiro xaxá conseguiu conservar sob o dominia 
portuguez o forte de S. João, nuo podia da mesma sorte man- 
ter na antiga dependência todos os estabelecimentos ao mesmo 
directa ou indirectamente annexos, de que a extincta compa* 
nhia de Gacheu e Cabo Verde fora a fundadora, ou, pelo me- 
nos^ o principal elemento fomentador da sua existência mais 
ou menos desassombrada. 

A colónia portugueza que n'elles residia, arruinada pela pa- 
ralysação do commercio, em virtude da quebra das suas rela- 
ções com os mercados brazileiros resultante da fundação do- 
ímperio, decrescia a olhos vistos, e timidamente se concen- 
trava n'aque]les pontos onde melhores condições se lhe offe- 
recíam para prolongar uma vida rachilica e miserável, até qu& 
as exacções e repetidas violências dos indígenas, e as occa- 
pações estrangeiras acabaram por anniquilar e fazer completa- 
mente desapparecer os derradeiros representantes da domi- 
nação portugueza. Assim se explica o rápido abandono e total 
derrocada do nosso poderio desde o cabo de S. Paulo até á 
bahia de Lopo Gonçalves. 

Este estado de cousas não paâsou despercebido da metro*- 
polé, que apenas podia accudir-lhes com tardios palliativos,. 
attentas as discórdias intestinas que paralysavam toda a sua 
acção, e o alquebramento a que a hayia reduzido uma pro- 
longada guerra civil. 
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Em 19 de abril de 1838 e 15 de janho de 1839, os respe- 
-clíTOS ministros da marinha, qae eram o marquez de Sá da 
Bandeira e o barão de Ribeira Sabrosa, davam instrucções aos 
.governadores de S. Thomé para inspeccionarem o estado da 
nossa possessão de Ajadá, assim como o do estabelecimento 
de Accarà a fim de lhes ser dado o aaiiiio necessário para a 
saa conservação e maontenção. 

E' natural qne essas instrucções não passassem do papel 
'em que foram escriptas e que os governadores a que eram 
dirigidas, D. Fernando Correia Henriques de Noronha e Ber. 
nardo José de Sousa de Andréa, certamente por motivos muito 
attendiveis, não podessem executar as determinações do go- 
verno. O primeiro sei eu, que, adoecendo gravemente, teve de 
regressar dentro de pouco tempo á metrópole, conservaodo-se 
perto de três annos a provinda confiada a auctoridades que 
>apenas tratavam de digladiar entre si competências e supre- 
macias. 

Foi por isso que em 1842 foi renovada a mesma ordem ao 
governador José Maria Marques, que se limitou a man- 
dar a Ajuda uma escuna, a bordo da qual iam o segundo 
tenente de artilheria, José Joaquim Líbanio e o presbylero 
Julião Pires dos Santos, o primeiro dos quaes fora nomeado 
commandante da fortaleza, e o outro parocho da freguezia de 
S. João Baptista, de cujos cargo > tomaram posse nos meiados 
-de março de 1814. 

Grandes foram as contrariedades e desgostos que amargu- 
raram o ephemero commando do tenente Libanio. O padre 
Julião Pires, participando, logo nos princípios do anno se- 
guinte, ao governo de S. Thomé o fallecimento do referido 
commandante, deixa entrever que este lamentável successo 
seria motivado pelos eubaraços en que se vira com a falta de 
recursos para occorrer ás despezas ordinárias do forte, e ninda 
mais para dignamente representar o seu paíz na corte do Da- 
tiomé, aonde o rei instantemente o chamava para accordarem 
no modo da estreitar relações de amisade entre os dois po- 
vos. A discrição que para um sacerdote é de ordinário uma 
virtude, é para todos indislinctamdnte em Dahomé uma impe- 
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riosa necessidade, e por isso quer-me parecer qae o padre 
Julião dSo disse quanto sabia acerca das causas de qae resul- 
tou aquelle funesto desenlace. 

Pela minha parte supponho com algum fundamento, que os 
maiores desgostos do tenente Líbanio proviriam das rivalida- 
des do xaxá, que não poderia ver com bons olhos que outrem 
lhe succedesse no posto a que se julgava com direito, lacta 
para a qual o tenente Libanio se achava desamparado do au- 
xilio do governo, e sem apoio na gente da terra e talvez nos 
próprios subalternos. 

Com a morte do commandante Libanio ficoa o forte nova- 
mente a cargo de Francisco Félix de Sousa, permanecendo 
esta interinidade até á data do seu fallecimento, occorrido em 
1848. 

Na dignidade de xaxá e na de commaodante ou governador 
do forte, succedeulhe seu filbo Izidoro, que organisou, equi- 
pou e municiou á sua custa uma companhia de iofanteria, re- 
crutada entre os filhos dos creoulos mais civilisados, arbitrando 
ás praças de pret um soldo bem pouco em harmonia com a 
sua generosidade. 

O bloqueio declarado em dezembro de 1851 pelo comnuh 
dore ioglez Bruce, em virtude das desintellligencias havidas 
entre a Inglaterra e o rei de Dahomé, chamou de novo a atten- 
ç3o do governador de S. Tbomé para a desgraçada situaçSo 
em qae se achava o forte portoguez. Com o fim de protestar 
contra o bloqueio, pelo facto de Portugal ter próximo á costa 
o seu estabelecimento de Âjudá, mandou seguir para aquelle 
porto a escuna de guerra Nympha, sob o commando do te- 
nente da armada Marianno Ghira. Por esta occasiSo fez tam- 
bém embarcar a bordo da mesma escuna o segundo tenente 
de artilhería, que nomeara instroctor da companhia organisada 
pelo xaxá, commandante e governador. 

E os últimos cargos, em que este só de facto se achava in- 
vestido, foram pouco depois confirmados pelo governador da 
província, que também o elevou ao posto de tenente coronel 
honorário, e aos de major e capitão de segunda linha a dois 
dos seus irmãos. Servia de fundamento a estas distincções o 
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bayer-se eDcarregado o mencioDado Izidoro Félix de Sousa de 
fazer os reparos de que a fortaleza carecia. 

Tendo em 1859 constado ao governador de S. Tbomé, José 
Pereira da Horta, o fallecimento do referido Izidoro, encarre- 
gou pela portaria provincial n.® 22, de 18 de fevereiro, o pa- 
rocho Francisco Fernandes da Silva, de escolher um portu- 
guez idóneo para governar interinamente o districto, investiu* 
do*o em seu nome na posse do dito cargo. 

Por solicitações do mesmo governador foi-lhe enviada da 
estação naval de Angola a escuna Cabo Verde, do commando 
do segundo tenente Francisco de Assis e Silva, que devia pro- 
ceder, de accordo com as instrucções que recebesse do go- 
verno de S. Tbomé, acerca do nosso forte de Ajuda. 

Chegado ao poilo do destino, desembarcou a 16 de maio 
do referido anno, demorando-se em terra doze dias, no des- 
empenho da sua commissSo, e parece que os serviços por elle 
prestados foram de tal natureza, que mereceram os elogios do 
governador da província. Os resultados, porém, é que foram 
nnllos. O forte continuou sem commandanle, o districto sem 
governador, e os cofres sem dinheiro. Talvez que rasões de 
ordem superior houvesse para não alterar esse estado de coi- 
sas; e essas, de certo, constariam do relatório do comman- 
dante do Cabo Verde, a que se refere o seu oíficio de 28 de 
julho de 1859 ; porém esse documento já havia desapparecido 
no tempo em que Vital do Canto estudara a historia d^aquella 
possessão. 

Emquanto a mim penso qne o padre Fernandes da Silva 
havia investido no governo do forte, que algumas vezes se de- 
nominava mais pomposamente governo do districto, o novo 
xaxá Francisco Félix de Sousa, irmão do fallecido Izidoro. 

Por circumstancia alguma se recommendava esta nomeação. 
O novo xaxá era um mestiço sem iiiustração alguma, vicioso, 
indolente e vivendo na dependência dos negociantes que lhe 
davam a credito as mercadorias necessárias ao limitado giro 
commercial, de onde tirava os meios para a sua subsistência. 
O padre, porém, reconhecia que não era prudente preferir-lhe 
pessoa mais habilitada, que talvez n'essa occasião nem ali 



64 



bouvesse, e o exemplo, ainda recente, dos obstacalos oppostos 
ao tenente Libanio, desviaram o governo de sascitar ao sea 
saccessor idênticas difBcuIdades, n9o se achando disposto oa 
n3o tendo meios de llie dar a força necessária para orna vigo- 
rosa resistência. 

O desleixo do xaxá em breve prodnzia os seus nataraes 
effeitos. O abandono do forte foi completo, para o que é for- 
çoso reconhecer a cumplicidade do governo de S. Tbomé. 
Tendo chegado a Ajndá, em abril de 1881, os padres Bor- 
ghero e Fernandez, do seminário das missões africanas de 
Ly3o, com o consentimento do rei, segundo uns, ou do xaxá, 
segundo outros, installaram-se no nosso forte, que desde en- 
tão consideraram propriedade sua, dispondo de todas as suas 
pertenças como lhes aprouve, e demolindo um dos baluartes 
(o de oeste), para em seu logar, construírem uma cosinba. 

Tudo leva a crer qne se preparava uma substituição em 
maior escala. Diz-se que sendo arriado o pavilhão portuguez, 
que ainda tremulava, por devoção civica de alguns moradores, 
no baluarte de leste, um dos padres dissera que nada ali per- 
tencia a Portugal, mas sim ao imperador dos francezes. O 
Papa Pio IX por um breve datado de 2S de ago<to de 1860, 
erigiu em vicariato apostólico o território comprehendido en- 
tre os rios Volta e Niger, desannexando por isso o território 
de Dahomé do bispado de S. Thomé e Príncipe de que fazia 
parte, confiando-se a direcção provisória do mesmo vicariato ao 
semioarío das missões de Lyão. O primeiro director, apresen- 
tado pelo mesmo seminário, foi o padre Borghero, a que já 
me referi. 

E* também para notar que tendo-se suscitado duvidas so- 
bre a possibilidade de futuras competências com o ordinário 
de ^. Thomé, no território portuguez de Âjudá, foram ellas 
resolvidas pelo cardeal Barnabõ, prefeito da congregação de 
propaganda fide, em oílicio de 6 de julho de 1861, dizendo 
que os padres do mesmo ordinário haviam retirado, e accres- 
centando : «Je reponds ensuite aux doutes que vous m*avez 
proposés, en vous faisant remarqaer que Sa Saintété, en érí- 
geant ce vicariat du Dahomé et en vous confiant Ia direction. 
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par iDterím, les poavoirs, que pouvait avoir le vicaire general 
de nie de Saint Tbomé ou autre quelconque, cessent par ce 
fait inême, et que vous êtes le legitime superíeur de ce vi- 
caríat jusqu'à nouvelle dispositiou, eto 

D'este ofScio foi dado conhecimento ao superior da missSo 
o padre Cordioux, que em ofOcio de 13 de março de 1865 o 
levou ao conhecimento do agente consular da França, mr. Be- 
rand ; e foi este que authenticou a copia entregue ao gover- 
nador de S. Thomé, quando por aquella occasiao foi a Ajuda 
reivindicar os nossos direitos. 

Continuaram por esta forma correndo á revelia os negócios 
da possessão de Ajuda, até que, sendo ministro da marinha o 
conselheiro José da Silva Mendes Leal, foi ordenado em por- 
taria de 3 de outobro de 1864 ao governador de S. Thomé e 
Príncipe, Estanislau Xavier do Assumpção e Almeida, que 
fosse pessoalmente inspeccionar o nosso estabelecimento de 
J^judá, e empregasse os meios adequados a fazer evacuar do 
forte os estrangeiros quen'elle residiam, e collocando ali uma 
guarnição militar em força sufiSciente. 

Em observância d'esta determinação embarcou o referido 
governador em S. Thomé a bordo da escuna de guerra Napier, 
-do commando do segundo tenente da armada Carlos Eugénio 
Correia da Silva (actualmente visconde de Paço de Arcos). 
Levava o dito governador em sua companhia o ajudante de 
ordens, o capitão António Joaquim da Fonseca, presentemente 
reformado em general de brigada, o segundo tenente de arti- 
Ihería José Maria Borges de Sequeira hoje em serviço na re- 
partição militar da direcção geral do ultramar, que fora no- 
meado para exercer o cargo de governador, e por motivos que 
não consegui apurar^ teve de ceder esse logar ao xaxá Fran- 
cisco Félix de Sousa, e finalmente o padre Jeronymo Pereira 
Barbosa Neto, parocho da freguezia, onde de novo se acha 
ao presente. 

Não foi sem encontrar reluctancias que o governador Esta- 
nislau viu realisada a desoccupação do forte. Dois dias depois 
da sua chegada a Ajuda, vendo elle que os padres da missão 
nem o tinham procurado nem davam mostras de abandonarem 
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o forte, ordenou ao seu ajudante de ordens que os fosse inti- 
mar para desalojarem, concedendo-lhe porém alguns dias para 
alcançarem residência, ao que responderam : «que tinham ido 
para ali com previa licença da auctoridade do paíz, confirmada 
pelo rei de Dahomé, que não sairiam sem ordem positiva em 
contrario». 

Desejando o governador esgotar todos os meios conciliató- 
rios, oíBciou em seguida ao agente consular da França, mr. 
Beraud, communicando-lhe o occorrido e que estava na firme 
resolução de não contemporisar por mais tempo, ao que o 
cônsul immediatamente retorquiu que os padres iam abando- 
nar todos os edifícios da fortaleza, á excepção de um para o 
qual pediam uma moratória de quioze dias afim de preparar 
aposentadoria, accrescent ando que elles tinham feito na fortaleza 
gastos em reparos e construcções, cuja importância avaliava 
em 60:000 a 7o:000 francos. 

E<ta indemnisação foi depois pedida diplomaticamente, mas 
ignoro se foi satisfeita, como na verdade não devia ser em 
vista dos actos de vandalismo praticados pelos padres, espe- 
cialmente na sua retirada, levando quanto lhes aprouve. 

No dia 13 de março de i8Go fez o governador de S. Thomé 
a sua entrada solemne na fortaleza, onde o parocho portuguez 
celebrou um Te-Deum em acção de graças, findo o qual o go- 
vernador appareceu na parada da praça, levantando vivas a 
Sua Magestade El-Kei e á constituição da monarchia, a que se 
seguiram três descargas de fuzilaria e uma salva de artilheria 
de vinte e um tiros. 

A fortaleza ficou guarnecida com cinco praças de pret, que 
comsigo levara o governador, sob o commaudo do tenente Bor- 
ges de Sequeira. O governo civil e militar do estabelecimento, 
como já disse, foi confiado ao xaxá, cuja incúria e incompe- 
tência se tinha anteriormente revelado, e não obstante a ex- 
cusa, em que ao principio se baseara para rejeitar este cargo, 
da incompatibilidade de funcções com as que exercia coma 
auctoridade dahomeana, e da falta de conhecimento das nossas 
leis. 

D*aqui se poderá concluir o que depois de tantos esforços,. 
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coDtíDuaría a ser a oossa dominação em Âjudà. E' por isso 
qne, apesar de reconhecer a notória má vontade com que os 
escríptores de algumas nações costumam falar das nossas coi- 
sas, me parece não ser realmente exaggerado o que um via- 
jante inglez escreve a respeito do nosso forte. 

cWithin this enclosure is lhe residence of the governor, 
wbose power is nil, and whose pay is much about the same. 
He is mainly supported by lhe voluntary contributions of the 
Brazilian merchants of the town, and so well qualifled for bis 
post tbat he was ignorant of the use of bis government seal 
wben called upon to legalise a document.» 

Nada d*isto deve admirar a quem souber que o governo da 
fortaleza, depois de cair nas mãos do terceiro xaxá, passou a ser 
propriedade do ofOcíal que a escala designava para vir de An- 
gola commandar o destacamento que de tempos a tempos se 
rendia. 

Não proseguirei sem que a respeito do erro de se entregar 
o commando do forte ao xaxá, cite as palavras do relatório do 
commandante Figueiredo de Barros, a que já fiz uma bem 
merecida referencia. Diz elle: 

cA auctorídade impertinente do xaxá continuou a tolher a 
do commandante do destacamento a titulo de oráculo, com a 
graduação de tenente coronel. Isto durou até que o tenente 
Vital do Canto, destacado por segunda vez para este forte, 
veiu auctorisado a desembaraçar-se d*aquella humilhante as- 
cendência e a tomar o commando do forte, sem outra depen- 
dência que a do governo da provincia, como convinha. 

clnfelizmente estes auspicios, sob que parecia ir accentuar-se 
um novo systema de representação militar, não mereceram, 
como era instantemente necessário, uma attenção seria do go- 
verno no seguimento de uma epocha, em que eliminando-se 
D'um terceiro herdeiro o grau de auctorídade e importância 
qae se tinha concedido em tempo áquelle negociante de escra- 
vos, não podiam deixar de crear-se diiliculdades ao novo go- 
vernador. 

«Este despeito não deu manifestas mostras de animosidade, 
porém, é certo que sempre que depois de tal resolução do go- 
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terno da proYincia (aliás muito justa e que só teve de incon- 
veniente o d3o ter sido tomada mais cedo) se suscitaram en- 
sejos de humilhar o official, guardando-se uma atitude hypo- 
críta para salvar a apparente pretendida protecção, aqnelle 
teve sempre que perder pouco a pouco o que restava de im- 
portância tradicional a este forte até ao ponto em que deixou 
de perder cousa alguma por nada mais lhe restar.» 

D*aqQi por diante a historia da nossa occupaçSo narra-se em 
poucas palavras. Continuámos a ter na fortaleza um destaca- 
mento, mais ou menos numeroso, segundo as círcumstancias ; 
um parocho mais ou menos ignorante, mas qaasi sempre de 
costumes em harmonia com os das suas ovelhas desgarradas, 
e um commandante conforme o acaso o deparava na altura da 
tabeliã. Bom ou mau, porém, activo ou negligente, a sua acçSo 
liinitava-se a encher um maior ou menor numero de folhas de 
papel com queixas e requisições de caracter puramente pia. 
tónico. 

O Dabomé, medindo a sua ousadia pela nossa subserviência, 
tomava-se de cada vez mais aggressivo, posto as suas pala- 
vras serem de muita amisade o respeitosa cortezia. Para com- 
pen.^ar o mellifluo da phrase, havia a brutalidade do acto. O 
nosso sarame deixou de existir de facto e de direito ; manda 
lá dentro o xaxá e as auctoridades dahomeanas, nomeia-lbe o 
saragan (chefe do sarame) o rei de Dahomé. 

Os mercadores do rei v3o lá buscar os carregadores gra- 
tuitos que transportam á capital as cargas destinadas aos régios 
fornecimentos; o yevogan vae lá recrutar soldados para as 
reaes correrias; os feiticeiros victimas para os seus holocaus- 
tos, quando convictas de crime de lesa-fetichismo. Isto a dois 
passos do nosso forte, cujo pavilhão, de muros afora, n3o ai. 
cança em protecção o espaço que o seu mastro alcança em 
sombra, e de muros a dentro. .. será melhor não experimen- 
tar. 

Parecerá talvez contradictorio tudo isto com a reconhecida 
influencia que o nosso nome ainda ahi exerce, e com as de- 
monstrações de amisade que o rei e o povo nos dispensam. 

O que é certo é que quando muito será inexplicável. O que 
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aíQrmo poderia corroboral-o com íonameros extractos da cor* 
respondencia oíBcial dos cominandantes do forte> se nSo va- 
lesse mais calar tantas misérias e alTroatas, de qae aliás so- 
mos responsáveis pelo desamparo em que deixamos vegetar 
ama possessão que não tivemos a coragem de abandonar de 
facto, desde que nos convencemos da sua inutilidade. 

Quando em 1851 o commodore Bruce bloqueou os portos de 
Dabomé, o governador de S. Tbomé mandou, como já disse, 
a Ajuda um navio de guerra a fim de proteger os interesses 
dos súbditos portuguezes e protestar contra os prejuízos que 
resultavam para o estabelecimento que ali tinbamos, no que 
encontrou todo o apoio no governo da metrópole. 

Quando em 1875, o commodore Hervet effectuou novo blo- 
queio, durante sete mezes que este durou, não foi ali enviado 
navio algum, apesar das vivas instancias do commandante do 
forte ; e se se apresentaram reclamações pelas vias diplomáti- 
cas não houve d'ellas conhecimento oílicial na província. NSo 
sei que melhor prova de abandono se possa adduzír. 

Em 1869 publicando Vital do Canto a Descrípção histórica a 
que jà me referi, inseriu n'ella uma carta dirigida ao rei de 
Dahomé, queixando-se das violências, extorsões e arbitrarieda- 
des commettidas pelas auctoridades dahomeanas contra diver- 
sos súbditos portuguezes. Apesar da publicidade dada a este 
documento, não me consta que o governo tomasse providen- 
cia alguma, nem a opinião publica o coagia no cumprimento 
d'esse dever, como também mais tarde nada se fez quando o 
alferes Rocha veiu encontrar na sua pátria, como desafronta 
aos aggravos que tinha do Dahomé, a sepultura cavada nos seis 
ou oito mezes de detenção em Abomé com a apparencia de 
amigável hospedagem. Isto prova que a indiíTerença do gover- 
no corria parelhas com a da nação. 

No acto de ajuste de contas não pôde haver n'este ponto 
margem para recriminações. 

N'estas circumstancias jnlgo que se pensou em 1881 na única 
solução rasoavel que havia a dar a esta serie de vergonhas e 
desacertos, desde que não se tivesse a velleidade de tentar 
ama guerra impossível com o Dahomé. 
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O qae aoícamente ha digno de reparo é d3o ter bavido a 
energia necessária para proceder abertamente n'este sentido. 
E' que se deprehende da leitura de um capitulo da recente 
publicação de um dos mais intelligentes e dos mais activos go- 
vernadores d'esta provincia *. 

Na impossibilidade de transcrever todo o capitulo sobre 
Ajuda, em que a largos traços se dá uma noção exacta do 
nosso dominio n'aquelle ponto, e também porque supponho inú- 
til a transcripção por estar convencido de que á direcção ge- 
ral do ultramar não terá passado desapercebido o que n'eUe 
se diz, limitar-me-ei a registar ao menos a sua conclusão. 
Diz o meu illustrado predecessor e amigo: 

«Querem os factos referidos e os documentos transcriptos 
dizer, que, em 1881, se não fez o abandono de S. João Ba- 
ptista de Âjudá por nosso procedimento a isso haver obsta- 
do. iSoo julgamos ter prestado um serviço ao paiz^ mas jul- 
gámos ter cumprido um sagrado dever, desde que o governo 
portuguez não havia ordenado por uma forma explicita e ter- 
minante esse abandono. 

«Quando mezes depois aportou a S. Thomé a mesma canho- 
neira Rio Sado com o destacamento que rendeu o que então 
guarnecia o forte de Âjudá, entregámos ao commandante d*esse 
destacamento, conjunctamente com a sua nomeação de gover- 
nador do forte, umas instrucções sobre o seu procedimento no 
desempenho d'essa missão, tendo como intuito principal dar ao 
governo d'aquelle estabelecimento, com o auxilio do padre que 
ali serve, uma feição approximada do typo das estações civili- 
sadoras auctorisadas pelo decreto de 18 de agosto de 1881. 

<G' a resolução que nos afiigura mais acertada, emquanto 
quizermos ali sustentar o nosso fictício dominio.» 

A nossa possessão de Ajuda, seja qual fôr a extensSo que 
tenha e a importância que se lhe queira dar, nunca poderá 



1 Visconde de Píndella (Vicente). As ilhas de S, Thomé e Prindpi. 
boa. 1884. 
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ser $eD3o uma feitoria commercialy segando a classíficaç&o e 
nomenclatura moderna. A acção deletéria do clima obsta ao 
desenvolvimento da população europêa; a ardência dos raios 
solares e a intempérie do hartnatan inhabililam a raça branca 
para os trabalhos agrícolas. Era feitoria quando ali fomos en- 
contrar francezes e inglezes atarefados no trafico da escrava- 
tura; continuou a sel-o quando voltaram a mercadejar em 
azeite de palma e coconote. Com uns e outros rivalisámos na 
eiploração mercantil durante a sua primeira phase : cumpre 
agora saber se podemos acompanhal-os na segunda. 

Quando uma nação não apresenta uma decidida proeminên- 
cia fabril sobre a concorrência estrangeira, não pôde aspirar a 
usufruir ftitorías, em condições de tirar d'ellas as vantagens, 
que necessariamente irão parar a mãos alheias. Não possuindo 
a matéria prima da exploração, que deveria ser feita com a 
permuta de productos de industria nacional, tem de se consti- 
tuir na dependência dos paizes manufactureiros e por conse- 
guinte em circumstancias pouco favoráveis para na mesma 
plana concorrer com estes aos centros do consumo. 

Outr'ora empregava-se com efQcacia o recurso de fechar os 
portos ás bandeiras das nações estranhas. Hoje ninguém se 
atreveria, não direi já a adoptar, mas simplesmente a propor 
esse alvitre. Não contesto que indirectamente se lograria che- 
gar a idêntico ou quasi idêntico resultado, creando um mono- 
pólio artificial para me servir da phrase de um nosso eminente 
publicista. Esse monopólio, porém, deveria crear-se e susten- 
tar-se por meio de uma poderosa expansão naval ; e nós que 
antigamente retinhamos a chave dos mares, a despeito das 
dissertações scientiflcas de Grotius e Graswinkel * e dos pro- 
cessos mais práticos dos flisbuteiros de todas as nacionalida- 
des, vemo-nos hoje obrigados a mendigar aos armadores es- 
trangeiros um canto dos seus navios para transporte dos func- 
cionarios e de um exiguo carregamento representado na sua 



1 Guíchon de Grandpont, (trad.)— FreiV(u contre Grotius sur la qun^ 
Ifon de la liberíé des fii^5.~Lille, 1882. 
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qaasí totalidade pela magra pacotilha dos merceeiros de Lis* 
boa. * 

Passando, porém, do campo das generalidades a ontro mais 
restrícto, convém fazer uma rápida resenha das phases por que 
passou o commercio na costa de Dabomé até ao estado em que 
actualmente se encontra, das industrias que o alimentam, dos 
encargos que o oneram e condições em que tem de ser feito. 

Como já de passagem deixei dito, foi o trafico da escrava- 
tura o que attrabiu a Âjudá o commercio das nações estrai> 
geíras. Quando ali nos estabelecemos^ já lá encontrámos os 
inglezes installados no seu forte-feitoria. Os francezes, se d3o 
nos precederam, o que não apurei por me faltar a indicação 
precisa da data do seu estabelecimento, n3o tardaram muito 
a seguir-nos a pista, porque as tradições do paiz dizem que 
se acharam envolvidos nas questões com os Hui dás. * Mais 
tarde, já no século actual, vieram os bespanhoes, que até en- 
tão se limitavam a buscar o provimento de escravos para as 
suas possessões das Antilhas quasi que exclusivamente nos 
portos siluados ao sul do equador, taes como Loango e Ca- 
binda. 

Explorando também como os demais estrangeiros esse ramo 
do commercio, na realidade o mais lucrativo, não nos entre- 
gámos unicamente á compra e venda de pretos. Devido a essa 
circumstancia e ao ter a companhia de Cacheu e Cabo Verde fran- 
queado o mercado do Brazil aos productos dahomeanos, pode- 
mos conservar-nos ali, quando, tornado illicito o trafico da es- 
cravatura, as outras nações abandonaram as suas feitorias. 

O mercado de carne humana devia ter ali attingido propor- 
ções verdadeiramente colossaes, attenta a cubica e rivalidade 
que ateara entre tantos povos, e a grande procura qne do ge- 
nero havia em todos os portos da America. Foi por isso o 



1 Com grande satisfação rectificarei o que no texto escrevi. Aetual- 
mente duas companhias portuguezas a Empreza Nacional e a Mala Real 
Partugueza fazem carreiras regulares para as nossas possessões da costa 
da Africa. 

> Veja-se a nota ' a pag. 53. 
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golpbo de Benin cognominado com o epitbeto de Costa dos 
Escravos, designação qne apesar de inopportona ainda boje é 
conservada por alguns cartograpbos modernos, por ventura 
com o pensamento reservado de fazer recair sobre nós, que 
figurámos como antigos possuidores do território, responsabi- 
lidades que s3o de muitos. 

Bom é que para corrigir os effeitos da supposta ignorância, 
de que se faz aríete contra o nosso credito, conservemos sem- 
pre na mente a proposição enunciada no preambulo do de- 
creto dictatorial de 10 de dezembro de 1836 e largamente 
demonstrada no opúsculo publicado por um dos referendata* 
rios d'esse decreto. ^ 

«O infame trafico dos negros, é certamente uma nódoa inde- 
lével na historia das nações modernas, mas não fomos nós os 
príncipaes, nem os únicos, nem os peiores réus. Cúmplices, que 
depois nos arguiram tanto, peccaram mais, e mais feiamente.» 

O commercio que depois do abandono das outras nações 
sustentámos no costa de Dahomé, que então se estendia da 
enseada do Popõ Grande á bahia de Onin ou Lagos, occupava 
no trafego annual de vinte a trinta navios portuguezes, que 
segundo aíDrma Lopes de Lima nos seus Ensaios estathcos 
ainda no anuo de 1811 pagavam de direitos nas alfandegas 
brazileiras 40:U00fK)00 a 50:0004000 réis. 

Os naturaes trocavam o seu azeite de palma (o coconote 
não acbava extracção na praça da Bahia) por diversos artigos 
de producção brazileira, entre os quaes avultavam principal- 
mente a aguardente de canna e o tabaco chamado de rolo. 

Em muito menor escala, porém com igual assiduidade, lam- 
bem permutavam pelos mesmos artigos nozes ou castanhas de 
cola (sterculia acuminataj e adubos especiaes para o preparo 
do alimento dos escravos procedentes da costa oceidental do 
continente negro. ^ 



1 Marqaez de Sá da Bandeira, O trabalho rural africano. — Lisboa, 
1873. 

1 Conde de Ficalho, Plantas utets da Africa Portugueza^ verbo Coleira 
— Lisboa, 188Í. 
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Nas iDtermitteacías laboriosas da industria indígena a ex- 
portação reforçava-se com algumas peças dos conhecidos pan- 
nos de algodão, com ou sem mescla de seda, denominados 
panoos da costa, com os tecidos de mandim (folha de palmei- 
ra em estrias) muito apreciados pelas creoulas brazileiras e 
bem assim com o sabão preparado com fezes do azeite de 
palma chamado branco, ou feito com amêndoas a que se dava 
o nome de negro. 

Afora estes artigos considerados mais ou menos de primeira 
necessidade, figuravam na exportação, mas quasi como obje- 
ctos de simples curiosidade, cuias (cabazes feitos da casca de 
uma espécie de abóbora), balaios ou cestos, diversas qualida- 
des de esteiras, mas sempre de inferior urdidura, e moveis de 
bambu, que não deixam de offerecer uma tal ou qual commo- 
didade. 

No oíTicío dirigido, em 31 de maio de 1853, ao vice-presi- 
dente do conselho ultramarino, pelo deputado ás cortes, Ja- 
cintho Pereira Carneiro, parece transluzir o pensamento de 
que unicamente o trafico da escravatura ali nos tinha conser- 
vado depois da independência do Brazil. * Creio haver um 
grande exaggero n'esta supposição, ainda que reconheça que 
um ou outro embarque não deixaria de se fazer, logo que ap- 
parecesse meio de illudir a vigilância dos navios cruzadores, 
que frequentavam o golpho. 

E tanto parece mais verosimil a versão que apresentei, 
quanto é certo que já em 1832, João Baptista Bellara, agente 
das feitorias brazileira e hespanhola, se tinha proposto atrabir 
á costa a maior parte do azeite de palma destinado aos mer- 
cados sertanejos, e tratava de desenvolver n'aquelle ponto a 
producção do mesmo género em larga escala, convencido de 
que só este ramo de commercio poderia compensar os lucros 
que as referidas feitorias cessariam de auferir com a extincção 
do trafico illicito. 

O desenvolvimento dado á exploração do azeite de palma 



1 Annae$ do conselho ultramarino, — Parte nao official. Tomo i. ~ Lis- 
boa, id67. 
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começou a chamar ao porlo de Âjudá os navios inglezes que 
já tocavam D'outros portos da costa em procura d'este género. 

Dez annos mais tarde a casa Victor & Luiz Regis, de Mar- 
selha, estabelecendo diversas feitorias na costa da Guiné, ani- 
mou-se a fundar uma em Âjudá, que foi alojar-se, dizem, que 
por contrato de arrendamento, no antigo forte francez, em que 
teve de fazer importantes reparos pelo mau estado em que 
se achava, conservando-lhe, comtudo a sua velha feição guer- 
reira, o que faz que aioda hoje seja conhecido pela sua primi- 
tiva denominação. 

A firma commercial que algum tempo depois se transfor- 
mou na de Y. Regis, Aioé, continuou até 1881, em que por 
fallecimento do proprietário foi substitnida pela rasSo social 
de Mante Fréres & Borelli de Regis Ainé, que ainda hoje sus- 
tenta a supremacia sobre todas as outras casas. 

Pouco depois do estabelecimento da feitoria Regis seguiu-se 
o da feitoria Fabre, pertencente a Gypriano Fabre, também de 
Marselha. Esta casa ainda egualmente subsiste, conservando o 
segundo logar em importância e interesses. 

Varias outras casas estrangeiras se fundaram posteriormen- 
te, taes como a franceza de Dumas & Lartígue e a ingleza de 
Swanzy & G.^ que ainda ha poucos annos trespassou a sua 
feitoria, montada no antigo forte inglez, á casa allemã de G. 
Goedeit, de Hamburgo. 

A experiência parece ter mostrado que o movimento com- 
mercial de Ajudi não é compativel com um grande numero 
de feitorias, porque além das duas de que primeiro falei, to- 
das teem liquidado por falta de interesses. Ailirmaram-me, 
sem que eu possa responder pela veracidade do facto, que a 
casa allemã fecha annualmente as suas transacções com o pre- 
juízo de alguns contos de réis. ^ 



1 Nos primeiros annos a feitoria Régís realísou interesses fabulosos, 
porque, como diz Bouche, os pretos permutavam como cegos, ignorando 
tanto o valor dos seus géneros como o dos que recebiam. Foi a concor- 
rência estabelecida pelas feitorias que vieram mais tarde, que lhes abria 
08 olhos, tomando ali o commercio menos remunerador.— Bouche, obr. 
cU. 
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Daas casas portoguezas apenas poderam sustentar a concor- 
rencia dos estrangeiros, a de Francisco José de Medeiros, fal- 
lecido ha annos, e a de Ignacio de Sousa Magalhães, que se 
retirou ullimamente á terra da sua naturalidade, único des- 
forço que lhe restava tomar das violências praticadas contra 
elle pelas auctoridades dahomeanas. 

A casa de Medeiros, segundo a voz publica, deveu a sna 
prosperidade aos lucros do trafico da escravatura. Acabado 
este, sustentou-se em virtude das ligações cootrabidas por 
uma longa re^idencia no paiz, em que fora elevado á dignida- 
de de cabeceira. Dizem-me que o espolio que deixou, ainda 
mesmo que nao fosse, como foi, dizimado pelas garras da 
justiça indígena, estava muito longe de corresponder aos cal- 
culos feitos em vista do fausto e luzimento que sempre os* 
tentara. 

A casa Magalhães concentrou do seu giro o que ainda ha- 
via de aproveitável do antigo commercio com o Brazil, e a 
esta circumstancia deve a importância de que gosou longo 
tempo. O gerente escolhido pelo proprietário, na sua retirada 
para a metrópole, para ficar á frente da casa, não logrou sus- 
tental-a no pé em que a recebera^ se é que não ficara apenas 
incumbido da sua liquidação. Fosse como fosse, as portas fe- 
charam-se depois de algum tempo da sabida do dono. 

Desde então deixou de haver em Ajuda quem representasse 
o commercio portuguez, que só em condições muito excepcio- 
naes julgo possível ser novamente representado. 

No oflicio de Jacinto Pereira Gameiro a que já me referi, 
encontro os seguintes trechos, que corroborariam o que deixo 
dito, se outras rasões não tivesse para fazer uma tal aflirma- 
tiva. Diz o referido Gameiro: 

<Se tenho entrado em certos detalhes acerca do nosso es- 
tabelecimento de Ajuda, é para fazer conhecer que o rei de 
Agomé (Dabomé) é senhor absoluto de todo aquelle paiz ; que 
lhe pagam tributos, a que dão o nome de costume todos os 
navios, sejam de que nação forem, que ali vão negociír, e 
que, finalmente, recebe direitos de todas as mercadorias que 
elles importam ou exportam, e é também para fazer sentir que 
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se qaizermos recuperar o nosso antigo prestigio perdido, não 
o poderemos conseguir sen3o imitando a politica que os in- 
glezes foram obrigados a adoptar nas suas possessões da costa 
da Mina. Senhores ali do castello de Cabo Corso, t3o forte 
como o de S. Jorge da Mina, seu domioio limitava-se ao re- 
cinto de suas muralhas, porque tentaram por meio de força 
estender o seu dominio ao interior do paiz, por isso tiveram 
que sustentar uma guerra desastrosa com os achaalis, que 
durou muitos annos sem nada adiantarem; desenganados, po- 
rém, fizeram a paz a muito custo. Foi então que elles come- 
çaram a mandar educar na Inglaterra os filhos do rei e dos 
maiores potentados do paiz, e tomaram outros como creados 
a bordo dos seus navios, tanto de gnerra como mercantes, 
todos os quaes voltando á sua terra concorreram poderosa- 
mente para estabelecer as ralaçôes intimas que agora existem; 
e pouco a pouco, com esta politica civilisadora, conseguiram 
o que n3o lhes foi possível com o emprego da força. 

tEm Ajuda, porém, não ha muralhas, nao ha um desembar- 
que fácil como em Cabo Corso ; as communicaçDes com a costa 
tornam-se impossíveis, mesmo no bom tempo, se uma oppo- 
sição, ainda que pequena, se apresentar ao desembarque, por- 
que então tudo acabará no banco. 

tNo entanto para começar pareco-me que o único meio que 
ha para tirar algum proveito de Ajuda, é estabelecer ali uma 
feitona para a compra do azeite de palma, a qual terá que 
luctar, é verdade, com a concorrência da que ali está estabe- 
lecida ha muitos annos; mas se o feitor fòr homem hábil, que 
se sirva do prestigio que ainda ali teem os portuguezes, de- 
vido a antigas tradições, para ganhar a amisade do rei e dos 
grandes, indo investido de umi auctoridade consular, e munido 
de presentes para o rei, é provável que reganhemos o credito 
e preponderância que temos perdido, do que o nosso commer- 
do deve tirar, sem duvida alguma, maiores vantagens do que 
as outras nações.» 

Se o emprego doestes recursos anormaes eram reputados 
necessários em 1853, data do alludido officio, para fazer re- 
viver o commercío portuguez em Ajuda, o que seria actual- 
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mente indispensaTel para dos habilitar a concorrer com o com- 
mercio estrangeiro, depois de o termos deixado apossar-se 
sem opposição de todos os meios que deviam consolídal-o e 
desenvolvel-o? 

O capital portuguez que com facilidade encontra na metró- 
pole óptima collocação com bom rendimento e solida garan- 
tia, retráe-se quando solicitado para especulações longínquas, 
ainda que se lhe antolhem sob os melhores auspícios. Se em 
geral a promptidão no emprego dos fundos em condições van- 
tajosas prejudica a iniciativa dos capitalistas para emprezas, de 
alguma forma incertas, por conta própria; as seguranças a 
que estão habituados desvia-os da protecção que poderiam 
prestar a emprezas por conta alheia. 

Devemos confessar, comtudo, que no caso em questão a ti- 
midez systematica dos capitães porluguezes seria mais que 
justificável. 

O commercio em Ajuda, assim como em toda a costa do 
golpho de Guiné, faz-se com pequenas variantes por meio da 
permutação de artigos de industria europeia pelo azeite de 
palma e coconole (coquinlw), únicos géneros de algum valor 
que com abundância se obteem no paiz. Entre os artigos de 
importação avultam principalmente os tecidos de algodão cru 
ou estampado, aguardentes e bebidas espirituosas, armas de 
fogo e pólvora. 

Nas actuaes circumstancias não creio que possamos forne- 
cer aos indígenas manufacturas de origem nacional, já pela 
quantidade e qualidade dos artefactos, já pela pouca modici- 
dade no custo, e muito especialmente por esta ultima causa. 

Às casas francezas, que com frequência mudam os padrões 
da estamparia dos seus tecidos para fascinar os olhares cúpi- 
dos dos pretos, teem conseguido verdadeiros milagres com 
respeito á reducção dos preços das suas chitas e risca- 
dos. 

A industria allemã passa por ser entre todas a que produz 
mais barato, mas pelo que presenciei n'esta especialidade nlt » 
conseguiu ainda rivalisar nem com a França nem com a In- 
glaterra, que pôde dizer-se conservam o monopólio da tece- 
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.agem dos algodões. E' por isso que a casa allemã ali estabe- 
lecida adquiriu a fama de careira, com o que prejudica bas- 
taute os seus negócios. 

No segundo, se Dão fôr antes o primeiro artigo da importa- 
ção, as aguardentes, pertence a primasia ás fabricas de dis- 
tiilação de Hamburgo e Antuérpia. Basta dizer que uma pipa 
de aguardente de cereaes é vendida ali por 20^000 réis, e 
uma caixa com 12 frascos de genebra por 900 réis, sendo o 
custo da fabrica, com todas as despezas atè ao porto de em- 
barque, 3 shillings ou 673 réis. São géneros de péssima qua- 
lidade, não contesto; mas o paladar do consumidor está alTeito 
áquella preparação, e seria preciso muito trabalho para o ha- 
bituar a consumir um género de superior qualidade, menos 
forte e mais caro. 

Que ficaria depois d'isto para o negociante portuguez poder 
levar ao mercado com alguma superioridade ? Os azeites e 
vinhos do seu paiz, algumas conservas e pouco mais; isto é, 
artigos de mui restricto consumo, porque apenas seriam pro- 
curados pelos europeus, e quando muito por um ou outro 
grande dahomeano. Às sedas e os velludos portuguezes, de 
que se falia ainda muito em Dahomé, apesar da superioridade 
que se lhes attribue, não teriam a eitracção que hoje teem pro- 
ductos similares expressamente fabricados para o paiz. 

Tendo, portanto, de ir buscar ao estrangeiro a grande maio- 
ria dos artigos da importação, é obvio que nos ficaria por 
preço superior áquelle por que o obteem os que os trazem di- 
rectamente do centro productor. As sommas pagas em trans- 
portes e commissões são outras tantas parcellas a sublrahir na 
totalidade dos lucros, d*onde resulta que sob este ponto de 
vista nunca o negociante portuguez pôde concorrer em igual- 
dade de circumstancias com o francez, inglez ou allemão. 

O inconveniente que se dá com os artigos importados, dá-se 
também com respeito aos géneros que constituem a expor- 
tação. 

Não é Portugal paiz onde se consumam os productos de 
Dahomé, e por isso teríamos de ir offerecelos a Marselha, a 
Liverpool, ou a outro qualquer mercado consumidor. Doesta 
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forma um doto acréscimo de despezâ actuaria sobre a somma 
de ganhos e perdas, já affectada na primeira operaçio mer 
caDtil. 

Demais, para negociar com vantagem n*aqaella costa, nSo 
basta escolher um ponto determinado da mesma, mas sim es- 
tabelecer casas íiliaes em diversos pontos, a fim de manter 
uma aspecie de equilíbrio entre os lucros realisados n'um es- 
tabelecimento e as perdas soffridas n'um outro, e também 
para trocar entre uns e outros as mercadorias que deixam de 
ter procura n'um logar e podem tel-a em diversa locali- 
dade. 

A experiência fez de ha muito adoptar este systema ás ca- 
sas estrangeiras, e assim vemos todas reproduzirem-se em va* 
rias succursaes dependentes da feitoria principal. 

Nós, porém, abandonando as feitorias que tínhamos ao lon- 
go da costa, não só deixámos que os estrangeiros nos sub- 
stituíssem commercialmente, mas até que a sua influencia nos 
usurpasse direitos de soberania reconhecidos em diversos 
pontos pelos próprios naturaes. Depois de tudo havermos ce- 
dido, não me parece que nos achemos em bom pé para travar 
a lucta da concorrência em qualquer d*esses campos, quando 
é força reconhecer a inferioridade dos nossos meios de ata- 
que em parallelo dos que possam oppor-se-lhes na resis- 
tência. 

Os ónus que a arbitraridade e a falta de noções económi- 
cas fazem pesar sobre o commercio dahomeano, dão-Ihe um 
grau de incerteza superior ao que de ordinário apresenta nos 
paizes civilisados. 

Antigamente todos os negociantes eram obrigados ao paga- 
mento de um imposto de importação, que tinha o nome de re- 
cepção do navio. Este imposto cobra va-se logo que o navio en- 
trava em franquia, se assim me posso exprimir. As auctorí- 
dades dahomeaaas vinham á praia, recebiam o capitão, de- 
pois d'este lhes servir e ás respectivas comitivas, em mesa 
posta á custa do consignatário, diversas bebidas espirituosas, 
tomavam conhecimento da mastreação do navio e qualidade da 
carga, á vista do que se fixava a importância a cobrar. 
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Postas as mercadorias em terra, ficam ainda sujeitas ao pa- 
gamento do imposto de transito arbitrado pelos dizimeiros, es- 
pécie de harpias espalhadas ao longo dos caminhos, e que 
ainda mesmo que nada devam receber, teem por uso n3o 
consentir na passagem de cargas sem a costumada offerta d 
bebida. 

Nos próprios armazéns dos seus donos ainda um novo im- 
posto affecla as mesmas mercadorias, é esse também arbitra- 
riamente lançado pelos compradores do rei, que teem o direito 
de almotaçar os géneros, que se suppõe destinados a forne- 
cer os depósitos e reaes ucharias, pelo preço que bem Ibes 
agrada. 

Alem de todas as alcavalas aqui mencionadas, estão ainda 
as casas de negocio sujeitas ao pagamento annual dos dois 
presentes por occasiSo dos costumes, ou grandes festas pelos 
solsticios. 

Se um facto notável occorre no intervallo dos costumes, 
(aes como o fallecimento ou acciamação de reinante, novos do- 
nativos acompanham os respectivos festejos. Estes presentes, 
na apparencia voluntários^, s3o verdadeiros encargos, que tanto 
mais lesivos se tornam, quanto a rivalidade das casas com- 
merciaes, no intuito de captar a regia benevolência, e de fa- 
zer reclamo á própria grandeza, tem levado os seus gerentes 
a disputar preferencias na corte a troco de liberalidades mal 
cabidas. 

Parece-me supérfluo accrescentar que mcitas das referidas 
extorsões se fazem em nome do rei, sem que este d'ahi au- 
fira qualquer reddílo, e nem sequer tenha d'ísso o menor 
conhecimento. A escala em que os abusos d'esta ordem se 
commeltem não é díflicil de imaginar, desde que se saiba que 
as auctorídades dahomeanas, incluindo os próprios exactores 
da fazenda, n3o são retribuídos nem sujeitos a qualquer fis- 
ca!isaç3o pela impossibilidade de verificar as suas contas. Os 
mais astutos, para prova da sua limpeza de mãos, exigem dos 
contribuintes dadivas a elles feitas directamente, exigência a 

que é sempre cordato subscrever para não ter, na primeira 

6 
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opportQDidade, de pagar, ainda que com oatro nome, capital, 
juros e cuslas. * 

Depois que frequentam regularmente o porto de Ajadá os 
paquetes inglez e allemao, e os vapores ou navios de véla 
começaram a trazer promiscuamenle carregamentos para dif- 
ferentes casas, ou para as succursaes que qualquer d^ellas te- 
nha em diversas localidades, adoptou-se uma nova forma de 
pagamento para o imposto da recepção de navios. Consiste a 
modificação em serem pagas previamente umas taatas peças 
de fazenda e uns tantos cascos de aguardente por todas as 
mercadorias importadas durante um auno, ou na obrigação de 
satisfazer um certo numero de recepções, seja qual for o nu- 
mero de navios que no decorrer do anuo tragam carregamen- 
tos para a casa contractante. 

A exportação, quando as casas commerciaes n3o preferem 
na sua avença incluir os direitos de entrada e saida, está su- 
jeita como quasi tudo ao capricho das auctorídades fiscaes. O 
uso apenas tem feito fiiar o imposto sobre cada pipa ou pon- 
che de azeite de palma exportado, regulando entre 420 a 200 
gallões, no valor approximado de 500 réis. 

O resto, como já disse, é pago conforme a avaliação de 
quem faz a cobrança. 

A compra e venda a retalho está captiva ao lançamento de 
um imposto de consumo, de que comtudo s3o isentos os euro- 
peus. 



1 As restrícções e vextme5 a que mais ordinariamente estão obrigados 
os negociantes de Dahomé são os seguintes : i.*— a pagar uma quantia 
convencional a titulo de abrir os caminhos para o ammercio; o que não 
obsta a que as auctoridades lh'os fecbem quantas vezes queiram; S.* — a 
nao exportar géneros do paiz, que para esse efleito não tenham aucto- 
risação especial; a.""— a não vender ao publico fazendas iguaes ás que o 
rei destina para o sen uso particular, nem da côr distinctiva da sobera- 
nia; 4.<^— a não vender por mindo os artigos cuja venda a retalbo é mo- 
nopólio dos filbos do paiz; 5.* a não alterar sensivelmente os preços da 
venda; assim ainda em 1887, as auctorídades dahomeanas mandaram fe- 
char por algum tempo as feitorias de Ajuda com o pretexto de que esta- 
vam vendendo mais caro do que as de Avréquetd e Abomeclavi. 
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Para tornar effectíva a cobrança d'esse imposto collocam-se 
os dizimeiros á porta das feilorias, onde cobram uma precenta- 
gem sobre e valor dos objectos que d*ali saem vendidosi e 
qae se compota approximadamente em 20 por cento. 

A' porta das casas commerciaes, que não recebem sorti- 
mentos directos do estrangeiro, a cobrança é feita na propor- 
Cio dos géneros que entram para serem comprados, sendo 
cobrado invaríaTelmente 4 shilling por acrobá ou 48 gallôes 
de azeite e metade por cada acrobá ou 46 galiões de coqui- 
nbo. 

Estas casas de commercio podem, entretanto, libertar-se da 
vigilância do dizimeiro, prestando-se a pagar annualmente de 
100 a 110 pesos, isto é, 400f9!000 réis pouco mais ou menos. 

Calcula-se que Dahomé exporta annualmente 4 a 5:000 to« 
neladas métricas de azeite e coquinbo. Este calculo, que com- 
nmmmente vi fazer aos princtpaes negociantes, não se baseia 
senão em probabilidades, não sei até que ponto acceita- 
Teis. * 

Quando estive em Ajuda, reconhecendo as difBcuIdades que 
se oppunham a uma compilação methodica de dados necessá- 
rios para organisar a estatística do distrícto, dei as necessárias 
instrucções para que o encarregado do posto semaphorico da 
praia fizesse o registo do movimento marítimo, e ao mesmo 
tempo tomasse nota do numero de canoas que transportavam 
géneros coloniaes para bordo dos navios surtos no porto. Com 
estes elementos será de futuro possivel fazer um calculo me- 
nos fallivel da importância da exportação. 

A média, aliás convencional, que apresentei, oscila de anno 
para anno em alternativas que a modificam sensivelmente. Alem 
^e cansas geraes que influem de ordinário na exploração da 
industria agrícola, basta que as usuaes correrias bellicas do 
rei se prolonguem alem de um praso rasoavel, para que a co- 



1 O major Curado na obra já por vezes citada calcula que a exporta- 
{io attínge approximadamente o valor de 40O:00OMO0 réis, sendo todo o 
movimento commercial por elle avaliado em 700:OOOMOO réis pouco mais 
CD menos, isto é, menos de metade da nossa pequena ilha de S. Thomé. 
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Iheita diminua gradualmente em virtude da falta de braços, re- 
tirados do serviço rural para reforço das fileiras dos bellige- 
rantes. 

Este anno, por exemplo, em que a permanência no acampa- 
mento andou por uns oito mezes, o commercio esteve qnasi 
completamente paralysado por n3o apparecerem á venda géneros 
para exportar. O descontentamento nas casas commerciaes era 
grande pelos prejuízos que esperavam soffrer, aggravados de 
mais a mais com a baixa constante que o azeite e coconote es- 
tão tendo nos príncipaes mercados. 

A indolência dos agricultores é também uma das causas que 
muito actua na escassez que ás vezes se nota na producçSo. 
Quasi que se pôde dizer que a propagação da palmeira dendem 
está confiada ao cuidado das aves que espalham pelo solo a 
semente caída da polpa com que se banquetearam. 

E isto succede com a única cultura que ali chama o com- 
mercio europeu. Pôde d'aqui inferir-se o que será com as que 
são menos ricas, posto que de não menor utilidade, e a que o 
ubérrimo terreno de Dahomé se presta pela sua admirável fer- 
tilidade. 

Ultimamente alguns dos governadores do forte de S. João 
Baptista de Ajuda, na impossibilidade de tirarmos qualquer 
proveito da sua occupação, e de obstarmos aos vexames que 
ali são frequentes, teem instado para que se abandone o refe- 
rido forte. Em prova doesta asserção, citarei, entre outros, os 
ofiicios dirigidos por diversos governadores para a secretaria 
do governo de S. Thomé em 34 de maio de 1874, 7 de julbo 
de 1876, 27 de janeiro de 1877, 2 de novembro de 1878, e o 
dirigido directamente á direcção geral do ultramar em 30 de 
setembro de 1881. 

Não sei se esta é a melhor solução; sei apenas que era pre- 
ferível a quantas até hoje se tem encontrado. 

E tratando accidentalmente doesta questão, permitta-me v. 
ex.^, que transcreva aqui alguns períodos de uma obra cuja 
auctor, depois de uma longa residência no ultramar, ainda hoje 
se entrega com assidua predilecção ao estudo das questões co- 
loniaes, alliando ao conhecimento de causa a independência de 
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caracter necessária para emittir desassombradamente as suas 
opiniSes ^ Jostifica o extracto que faço, a raridade do livro, 
qae o seu anctor não destinou á venda, segundo a sua pró- 
pria declaração : 

cNenbuma posseissSo do ultramar, mesmo das mais deca- 
dentes, e revelando fraqueza ou incúria das auctorídades lo- 
caes e dos governos da metrópole, representam um testemu- 
nho t3o vivo, tão monumental, da vergonha de Portugal, como 
Ajudai 

cTem estado quasi sempre abandonado de força militar e 
de auctoridade regular, aquelle ponto. 

tNos últimos annos apenas ali existia um padre que levan- 
tava a bandeira portugueza quando queria, sobre um pau col- 
locado ao lado do casarão; isto segundo informações que ob« 
tivemos em tempo. 

cMais próximo do anno e mez corrente (maio de 4880), no- 
meou-se para Ajuda um alferes para governador, que seguiu, 
julgámos que em 1878, de S. Thomé, com um destacamento 
de alguns soldados, como os que geralmente existem n'algu- 
mas terras de Africa, famintos, rotos e quasi cadáveres ambu- 
lantes, tendo esta força aportado a Ajuda. O que se tem pas- 
sado em Ajuda com esse destacamento, e com um negociante, 
que o regulo negro obrigara a ir á sua capital, faz ferver o 
sangue de cólera, e abate o espirito pela vergonha que o paiz 
soffréra sem a menor desafifronta I 

tDas vergonhas passadas em Ajuda e na corte do rei de Da- 
homé houve noticias ofSciaes, particulares e de jornaes, que 
d3o deixaram desculpa de se ignorarem; mas não censurare- 
mos os governos da metrópole e de S. Thomé, por não terem 
desaffrontado o paiz d'aquelles attentados, que não é fácil nem 
possível, contra o potentado, pela natureza dos seus domínios 
6 escassez dos nossos recursos; pois que, contra o rei de Da- 
homé> a própria Inglaterra tem luctado com grandes diíBcul- 
dades. 



António José de Seixas, A questão colonial portugueza. Lâsboa, 1881^ 
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tNa sessão da camará dos deputados de 16 de abril do cor- 
rente anno (1880), a propósito de discossão sobre colónias, 
discutiu-se a coQTenieDcia de abandonar S. Jo3o Baptista de 
Ajadá, retirando de là o destacamento, e deixando o padre, se 
là quizesse ficar. Esta solução, a nosso ver, também é a única, 
e quando nos lembrámos do miserável presídio de Ajuda e da 
impossibilidade de fazer d'elle alguma cousa, lastimámos a ce- 
gueira dos que devendo livrar o paiz de conservar aquelle mo« 
numento de fraqueza e de vergonha o n3o fazem e não o tèem 
feito. 

E' tempo de examinar se o novo estado de cousas, creado 
pela organisação do distrícto de Ajuda e pelo estabelecimento 
do protectorado na costa marítima do reino de Dahomé, tem a 
necessária importância p?ra mudar a face à questão apresen- 
tada até agora sob tão desfavorável aspecto. 

As consequências do protectorado 

Desde que me parece estar sanccionado pelo moderno di- 
reito internacional, o principio de que não prevalecem precon- 
ceitos jurídicos contra a validade de quilquer diploma, apo- 
crypbo ou authentico, cujo efleito se traduza na sujeição de 
paizes bárbaros á influencia ou tutela de uma nação civilisada, 
não irei por escrúpulos, que praticamente não tenham rasão de 
ser, insurgir-me contra o lemma da nova cruzada proclamada 
pelas grandes potencias em nome da civilisação e da humani- 
dade. 

É por isso que não me deterei a investigar os fundamentos 
jurídicos do chamado tratado de Aguanzum, pelo qual foi es- 
tabelecido o protectorado porluguez na costa marítima do reino 
de Dahomé e cedidos os direitos de soberania que tinha sobre 
o território denominado bairro de Zomai, contiguo ao extremo 
oeste da cidade de Ajuda. 

Sejam quaes forem as nullidades que possam adduzir-se para 
se impugnar esse documento, é certo que pelo menos vale 
tanto como outros, que estão reconhecidos por bons e valio- 
sos. Mais me preoccupa a idéa de que Portugal terá um dia 
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de se ver obrigado a manter pelo meio da força, os direitos 
conferidos por esse tratado, quer para repellir pretensões de 
qualquer outra nação, quer até mesmo para combater as re- 
tratações ou reclamações do próprio monarcba dahomeano. 

Portugal, paiz pequeno como é, e possuidor de vastos domí- 
nios ultramarinos, estará realmente necessitado de se abalan- 
çar a aventuras, cujas consequências não deve rasoavelmente 
crer que Ibe sejam favoráveis? E ainda mesmo, supposto o 
caso de que pôde contar com vencer todas as contrariedades 
e remover todos os attriclos, ser-lbe-ba conveniente, sob qual- 
quer ponto de vista, sacriãcar vidas e capitães, sem resultado 
algum proflcno para a nação? 

São estes os pontos que naturalmente estão indicados para 
tbema do estudo que em cumprimento das ordens dev. ei.^ 
devo fazer acerca do protectorado portuguez no Dahomé. 

Modernamente parece ter sido o objectivo de varias nações, 
assenborear-se do território dabomeano ou, pelo menos, do 
commercio ao longo da sua costa. Â Inglaterra, depois de ter 
assegurado a sua influencia na costa da Mina, tratou de a am- 
pliar ao golpbo de Benin, de que resultou a occupação de Ba- 
dagry e Lagos. D*essa época datam pouco mais ou menos as 
relações apparentemente amigáveis entretidas pela Inglaterra 
com o rei de Dabomé, por meio de frequentes embaixadas e 
de valiosos presentes, momentaneamente interrompidas pelo 
bloqueio de 1852, com o fim de exterminar o trafico da escra- 
vatura, e completamente resfriadas depois que, em virtude das 
violências praticadas pelas auctoridades dahomeanas na pes- 
soa do agente da feitoria ingleza, houve o novo bloqueio de 
4867, tão desairosamente levantado. 

Por motivos que não conbeço, a Inglaterra parece ter desis- 
tido completamente das suas pretensões sobre o Dahomé. A 
casa Swanzy fechou para não mais reabrir, e os próprios 
navios de guerra inglezes abandonaram o porto por elles ou- 
tr'ora tão frequentado. Em Ajuda certifiquei-me de que o no- 
me inglez inspirava aos naturaes uma pronunciada aversão, 
que fui levado a crer era inspirada pelos altos dignitários da 
corte. 
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É verdade que no tratado celebrado com a Inglaterra para 
o reconhecimento dos nossos direitos no Zaire, o negociador 
portnguez, por imposição de lord Granville, acceitou a claasola 
de ser ouvida a Gran-Bretanba na eventualidade de abando- 
narmos ou projectarmos ceder a oulra nação o nosso dominio 
de Ajuda. Quero acreditar, comtudo, que essa clausula não foi 
imposta com o intuito de engrandecer o território do reino 
nnido> mas principalmente com o flm de combater o engran- 
decimento da França, cuja influencia em grande parte do gol- 
pbo de Guiné está supplantando a abalada proeminência brí- 
tannica. 

A França que, particularmente depois da fundação do se- 
gundo império, não cessou de pôr em execução todos os meios 
de preponderar na politica dahomeana assim como já prepon- 
derava no seu commercio, viu-se então só em campo para con- 
seguir os seus intentos, e desde essa época começam as suas 
pretensões sobre Cotonum fundadas n um tratado, cuja authen- 
ticidade é energicamente contestada pelo Dabomè. Vemos, 
comtudo, que apesar de uma tal contestação a França não de- 
sistiu ainda de considerar como seu o porto de Cotonum, mos- 
trando-se disposta a conserval-o a todo o transe, já como base 
de futuras pretensões sobre o território adjacente, já como 
ponto de apoio para consolidação do seu protectorado de Porto 
Novo. 

Ha dois annos, pouco mais ou menos, occupou a Allemanha 
Porto Seguro e Popó Pequeno, e muitos conjecturam que es- 
tes factos devem ser tomados como prenuncio de mais largos 
desígnios. 

Em todo o caso, o que é incontestável é que a nação 
que ali adquira repentina superioridade estimulará a rivali- 
dade das suas competidoras, na rasão inversa da sua própria 
força. 

É esta a bypothese dada com o estabelecimento portuguez, 
em que depois de termos descurado completamente os nossos 
interesses, nos levantámos de súbito como uma ameaça per- 
manente para os que se crearam e radicaram á sombra da 
nossa passada incúria. O despeito e o ciúme que talvez im- 



previdentemenie suscilámos, já se tem manifestado em diver- 
sas reclamações, a meu ver, sem fandamento plausível. Ora as 
rasões do forte contra o fraco teem por si o melhor de todos 
os direitos, o direito da força. 

Quantos embaraços, quantos dissabores e quantas humilha- 
ções pôde ainda acarretar-nos um dia a tentativa para rehaver 
o predominio que engeitámos quando nos era fácil conserval-o7 
Dêmos, porém, de barato que as nações civilisadas prefiram 
deixar-nos a salvaguarda dos seus interesses á de um povo 
poaco respeitador de direitos e prerogativas internacionaes, 
poderemos confiar a tal ponto na fé d'esse povo, que nos com- 
jpromettamos a responder pelos seus desvarios, pelas arbitra- 
ariedades e pelas suas violências? 

Era preciso que os dahomeanos n3o fossem orgulhosos como 
sSo para se sujeitarem a imposições contrarias aos seus cos- 
^uoies 6 interesses. A nossa influencia civilisadora só tardia- 
snente deveria fazer-se sentir; e essa nunca poderia impor -se 
jpela força, que suggeríria immediata reacção, mas por meio 
^e uma paciente e pertinaz persuasão, para o que em primeiro 
^ogar contribuiria o trabalho do missionário, dos raros a que 
^Dtre nós se possa applicar esse nome. 

No entanto o que julgo seria mais provável é que o Dahomé 
só tolerasse o tão incommodo protectorado, emquanto por 
<[ualquer circumst anciã carecesse do nosso auxilio. Não deve 
esperar se que um povo bárbaro tenha, acerca da fé dos con- 
"tratos, noções mais nítidas do que outros que passam por muito 
inais civilisados. 

E dada a hypothese de que o Dahomé se arrependesse das 
concessões que nos fizera, e retirasse o seu compromisso, que 
situação seria a nossa? Retirar diante da vontade de um sel- 
vagem, cobrindo-nos de ridículo aos olhos das nações a que 
notificámos o estabelecimento do nosso protectorado, ou coa- 
gil-o a cumprir o pacto que havia estipulado? Mas o Dahomé 
que não trepidou diante das ameaças da Inglaterra, não se 
submettería de bom grado a uma imposição nossa. 

Do que deixo dito parece-me dever inferir-se que o tratado 
de Aguanzum nem nos colloca em bom terreno para com as 
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nações qae disputam preferencias sobre o território de Daho- 
mé, nem nos assegura a manutenção da nossa tutela com res- 
peito ao próprio Dahomé. 

Ponhamos «de parte, porém, estas considerações, para ver- 
mos quaes as conveniências praticas que aconselharam o esta- 
belecimento do protectorado, porque podem ser de tal natureza 
e ter consequências de tanta monta, que tragam compensação 
para os encargos que tomámos e para as difllculdades em que 
nos envolvemos. 

Para a nação protectora o protectorado, embora colorido com 
a apparencia de uma questão humanitária e civilisadora, traz 
sempre como corollarío ou a realisação immediata de determi- 
nados interesses ou a garantia de vantagens realisaveis n'um 
futuro mais ou menos próximo. 

Que espécie de compensação nos offerece o nosso protecto- 
rado de Dahomé? 

Â influencia politica que por meio d^elle possamos adquirir, 
não logrará preparar-nos uma preponderância tal, que nos tor- 
nemos art)itros do destino do povo que d'zemos nosso prote- 
gido. 

Em primeiro logar como o pcderemos conter na nossa de- 
pendência pela força, se elle não quizer ser levado pela per- 
suasão? 

Como obrígal-o a viver pacificamente com os povos limitro- 
phes e a não levantar attrictos com as nações alliadas, se a 
guerra é uma necessidade da sua vida social? 

Os escravos que lavram as suas terras, as concubinas que 
povoam os seus haréns, d'onde saem senão dos paizes saquea- 
dos nas suas correrias annuaes? 

Nações mais poderosas do que nós não teem conseguido do- 
mar o insolente orgulho do povo dahomeano, que confia muito 
no seu valor e perícia militar e um pouco mais ainda nos ob- 
stáculos insuperáveis de que a natureza o dotou para não se 
arreceiar de invasões. 

Dado porém o caso de que não encontraríamos resistência 
alguma aos nossos designios, tudo quanto fizéssemos na área 
do protectorado não redundaria em beneficio para nós, mas 
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para estranhos. N3o tendo Portugal ali súbditos, nem commer- 
cio, nem interesses de qualquer ordem, a sua acção benéfica 
incidiria apenas sobre súbditos, commercio e interesses alheios. 
A nação portugneza não iria ao Dahomé fazer politica no sen- 
tido mais lato da palavra, iria fundar um apostolado philan- 
tbropico. 

E depois de termos irritado o ciúme das nações que dispu- 
tam primazias no território dahomeano ; depois da experiência 
nos convencer de que uem sequer podemos aspirar a manter 
inquebrantáveis as nossas relações com os indigenas; depois 
de alli termos desperdiçado sommas importantes que desvia- 
mos de uma applicação productiva, ficar-nos-ha para escar- 
mento de levianas aventuras, quatro paredes de uma fortaleza 
que para oada sirva, uma guarnição em estado de nada defen- 
der e um luxuoso quadro de funccionarios que em cousa al- 
guma se empreguem. 

Pelo que n*outrò logar fica exposto, não deve esperar-se que 
o commercio portuguez consiga concorrer em boas condições 
com o dos estrangeiros, que além dos grossos cabedaes de que 
dispõem, teem a seu favor uma antiga residência em toda a 
costa, onde souberam ir ganhando pouco a pouco adherencias, 
que são como que outras tantas raízes a communicar-lhes a 
substancia que os conserva e engrandece. 

Houve quem pensasse lançar as bases para uma futura con- 
corrência, levando a Ajuda mercadorias para obter, em vez de 
productos coloniaes, braços para a agricultura da parte insu- 
lar da província. 

Gomo as operações mercantis não eram exactamente as mes- 
mas, a empreza não seria de todo infructifera, se o campo de 
especulação não tivesse necessariamente de ser muito restri- 
cto. Assim, a primeira tentativa animou a proseguir em no- 
vos ensaios, mas por três vezes o resultado não condisse 
com as esperanças concebidas no começo das experiências. 
Ora a empreza falhou, como tinha forçosamente de falhar, 
porque: 

t.^ As mercadorias levadas de S. Thomé, e por isso sobre- 
carregadas com o preço dos transportes e taxas das pautas 
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aduaneiras, eram mais caras do que as vindas directamente do 
centro de prodacção; 

2.^ Porque a inexperiência das condições especiaes do com- 
mercio local, não poderá ensinar ao iniciador da empreza a qua- 
lidade de fazendas que deviam ter melhor acceitaçSo. 

3.^ Finalmente, porque o numero de compradores estava li- 
mitado ao dos indivíduos encarregados pelo rei de tratar do 
resgate dos prisioneiros; vendo aquelles dentro em pouco os 
seus armazéns repletos de fazendas a que nâo podiam dar 
saída, porque tendo para esse effeito de recorrer a uma trans- 
acção ordinária, a concorrência inclinava o fiel da balança para 
favorecer quem podia vender melhor e mais barato. *■ 

Quiz-se também ver no protectorado um auxilio prestado aos 
agricultores de S. Thomé, porque facilitava a acquisiçSo de 
braços, de que tanto carecem para o arroteamento de terrenos 
ainda virgens e melhor aproveitamento dos já cultivados. 

Antes de tudo convém declarar que ninguém que tenha vi- 
vido em qualquer ponto da província se convencerá da since- 
ridade de tal asserção. Para consentir no resgate de prisio- 
neiros, nunca o Dahomé reconheceu ser-lhe necessário um tra- 
tado e muito menos ainda um protectorado. 

Do ofQcio de um governador do forte de S. João Baptista de 
Ajuda dirigido em 16 de fevereiro de 1880 ao commandante 
do Guadiana^ extractarei o seguinte período que não deixa du- 
vida a este respeito: 

cToroa-se de grande utilidade que o nosso governo conserve 
ama emigração permanente d'aqui para S. Thomé. Com isto 
estreitará mais as relações de amisade com o rei de ^Dahomé 
e salvará milhares de victimas das mãos do algoz. O governo 
do paiz tem-me proposto esta venda de homens, como elle lhe 



1 Yí calculado em 35:0001000 réis o valor das transacções eíTectna- 
das com a praça de S. Thomé no período decorrido entre os annos de 
1886 e 1888. 

Um tão restricto movimento confirma a previsão que havia feito. 
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chama, mais de um cento de vezes. Já officiei a este respeito 
para S. Tbomé, mas d3o tive resposta, i 

As difDculdades d3o estavam pois da parte de Dahomé. Este 
vende Iwmem^ e para isso basta qoe os tenha em condições de 
serem vendidos, ou por outra que vá aprisional-os e reduzil-os 
i escravidão, depois do que os considera uma mercadoria, que 
dá, vende ou troca, conforme lhe apraz. Portugal nSo tem es- 
cravos. Os que o são, deixam de o ser, de^de que se acolhem 
à égide das nossas leis. Estas, em certas condições, permittem 
que vamos resgatar escravos aos paizes em que ainda os ha, 
mas desde que passam àquem das respectivas fronteiras são 
livres para todos os effeitos e unicamente sujeitos por algum 
tempo ao regimen de um contrato de locação de sertiços, cu- 
jas clausulas são estipuladas e garantidas pela auctoridade com- 
petente. 

É portanto evidente que as duvidas não partiam do Dahomé, 
mas de Portugal, que não podia contratar serviçaes, sem que 
estivessem satisfeitas todas as prescripções legaes que regu- 
lam pactos d'esta natureza. E a prova está em que os primei- 
ros contratos de seniçaes celebrados em Ajuda são anteriores 
a 5 de agosto de 1885 data da assignatura do tratado de 
Aguanzum. 

Suppondo, todavia, que o resgate dependia da existência de 
um tratado com o Dahomé, restava-me saber qual a superiori- 
dade do serviçal dahomeano sobre o de outras proveniências 
para se justificar o encargo annual tomado pelo governo da 
província de resgatar cem dos prisioneiros de guerra por um 
preço superior ao que se achava estabelecido pelos agentes 
contratadores. 

Ouvia dizer vagamente que o serviçal dabomeano sobrelevava 
ao angola na facilidade de comprehensão, na robustez physica 
e na abstinência do vicio da embriaguez, posto mostrar-se em 
subido grau com tendências para a insubordinação, tendências 
que aliás não são observadas nos angolas. 

Não sabendo o que havia de verdade n'estas asserções, re- 
corri a um inquérito dirigido ás repartições e particulares que 
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tinham a sen serviço nm maior namero de dahomeanos, a flm 
de estabelecer um parallelo, que sob determinados pontos de 
vista me desse a conhecer se a introdiicçSo do serviçal dabo- 
meano era preferível ao procedente dos portos do sal. 

As respostas que obtive foram t2o contradictorías, qne d3o 
me julguei habilitado a formar um juizo que me deixasse sa- 
tisfeito. Limito-me, portanto, a apresental-as taes como as re- 
cebi ^; e à vista d'ellas talvez v. ex.^ tirará a conclusão que me 
pareceu mais lógica, e vem a ser que a superioridade de nm 
sobre o outro não se accentuou ainda tanto, que tenha dado 
logar a que fosse da mesma forma reconhecida por todos que 
com elles lidam quotidianamente. 

Poder3o retorquir-me que o preço do regate dos prisionei- 
ros por uma taxa superior á usual, n3o obedecia ás regras das 
explorações mercantis : que o seu fim era mais elevado, pois 
se tratava de livrar aquelles desgraçados de serem sacrificados 
por occasião dos costumes. Sendo assim, também n3o vejo ra- 
s3o para n3o se insistir na diminuição da taxa até ao nível 
commum. Pois n3o seria muito mais humanitário salvar da 
morte duzentos ou próximo de duzentos homens do que cem 7 
Se a quest3o do Dahomé eram 8:000^000 réis que nos obri- 
gámos a dar-lhe, talvez n3o levantasse grandes objecções a 
qualquer concess3o no sentido indicado. 

Affirmando-se como tenho ouvido aíTirmar que em paga da 
obrigaç3o que contrahimos, o Dahomé accedera a não consen- 
tir no seu reino a continuaç3o dos sacrificios, parece-me ter 
cessado o principal motivo que o levava a reservar um maior 
contingente de prisioneiros, que de ora avante ficarão detidos 
em prisão perpetua, pois segundo também ouço dizer os pri- 
sioneiros destinados a figurar nos sacrificios eram aquelles que 
se reputavam incompatíveis com a segurança do estado. 

A minha duvida está em saber se na realidade os sacrificios 



1 Ao relatório vinham appensas as respostas a qne me refiro que, por 
não serem decisivas^ snpprimi pára não sobrecarregar sem necessidade 
este volume. 
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acabaram de uma vez para sempre. Apesar do que vejo asse- 
verado no opascDlo que o major Corado publicou ultimamente 
com o titulo de A verdade sobre Dahomé, e a que já me referi, 
confesso que subsiste em mim a mesma duvida, em que pese 
ao illustre governador de Ajuda. 

N*um oíQcio confidencial, datado de 26 de janeiro de 1886, 
escreve o mesmo funccionario para o governo superior da pro- 
víncia: 

cCom respeito a sacrificios humanos não posso dizer a v. 
ex.^ que tenham acabado de todo, que diminuiram, prova-o o 
numero dos que embarcaram. Se doestes, todos eram seuten- 
ceados ã morte também o n3o posso dizer. Os mensageiros do 
rei e o tenente coronel adiançam que sim. Mas não sei o que 
ha de verdade n'isto. 

cTudo quanto tenho observado sò posso dizer com segu- 
rança, que Dahomé é um paiz onde a verdade é um crime, a 
mentira uma virtude e o segredo inviolável me^^mo quando 
verse sobre o acto mais publico. Só tenho encontrado um da- 
bomeano, que ainda nSo apaoheí em mentira, mas que tam- 
bém raras vezes tem commettido o crime de me dizer a ver- 
dade. Quando se trata de prometter, promette com a clausula 
çse Deus quizen, clausula que raras vezes falta. Quando se 
trata de dizer uma verdade, mas que n3o lhe convém dizer, 
muda de assumpto. 

cFalIando-lhe eu ha tempo em que na Europa constava que 
o rei de Dahomé, como amigo do rei de Portugal, já n3o ma- 
tava prisioneiros nas festas, e que diziam por lã que elle até 
aqui matava os prisioneiros, que n3o podia como inimigos con- 
servar nos seus territórios, mas que depois que Portugal lhe 
facilitara meios de se ver livres d'elles sem os matar, já os 
não mata, e que mostra com isso ser dotado de um bom co- 
raçSo, mudou de assumpto. Ha dois dias, fazendo eu elogios 
ao rei por ter acabado com os sacriQcios de prisioneiros, mu- 
dou de assumpto. 

«Isto dá-se n'nm homem^ que se desfaz sempre nos mais 
amáveis cumprimentos, quando sobre outros assumptos elogio 
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o rei. E ainda que me custe sou obrigado a crer, que me não 
quer meutir, motivo porque muda de assumpto ^ 

Fortes rasões deveriam ter levado o major Curado a mudar 
repentinamente de opinião ; as que apresenta no seu opúsculo 
podem ser vantajosamente combatidas com o próprio texto do 
seu oflQcio *. 

Pela minha parte creio firmemente que sendo os sacrificios 
humanos um preceito da lilhurgia fetichUtOs só cessarão de 
todo quando o fetichismo deixar de ser religião dominante no 
Dahomé. As superstições e o fanatismo não se arrancam do 
coração humano por um beneplácito régio. 

E como estas superstições e estas crenças estão arreigadas 
no espirito do povo dahomeano, vae em poucas palavras di- 
zel-o um notável ethnographo n'uma obra destinada á vulgari- 
sação scientifica ^. 

tO cullo e o terror dos manes dominam todos os negros 
africanos. Mas esses manes, temidos pelos vivos, podem e de* 
vem ser apasiguados e captados por sacrifícios. Os mortos 
conservam na outra vida os gostos e necessidades que tinham 
D'este mundo, porque a vida, além do tumulo, parece mode- 
lada para os negros, conforme a vida terrestre. Os mortos be- 
bem, comem, gosam como os vivos ; assim oíTerecem-se-lhes 
alimentos, bebidas espirituosas, armas e moveis, e como ha 
mister de escravos e mulheres n'outro mundo, se n'este foram 
reis ou chefes, degola-se um sem numero de victimas, cujos 
manes são encarregados de acompanhar a alma do defunto. 
Tal é a origem das carnificinas que se executam na Guiné, no 



1 Parece haver aqui um equivoco da parte do major Curado, se coma 
penso se quer referir ao recadeiro Acode, porque no relatório do capitão 
Rolím se lô, que este lhe dissera: «que nunca se deixou de malar os cri- 
minosos e mesmo nas festas alguns prisioneiros; que eram costumes, e 
isto mesmo disseram ao major Curado, e que nunca prometteram tal abo- 
lição em troca dos resgates.» 

2 Jà notei que n*uma publicação posterior o major Curado parece pôr 
novamente em duvida a extincção dos sacrifícios. 

3 Girard de Riaiie^L#5 peuples de V Afrique et de VAmérique, Paris. 
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Dahomé e Achaotís^ conhecidas pelo nome de cgrandes costu- 
mes». 

Já Doeste meu trabalho tive occasião de citar o livro de Sker- 
tchly acerca do Dahomé, uma das raras descripções de viagem 
que apparecem escriptas com singular imparcialidade. Ha n'ess6 
livro uma passagem em que claramente se vé que o rei, por 
mais contrario que seja aos sacrifícios, não se julga com o po- 
der necessário para os prohibir. Eis as próprias palavras de 
Skertcbly, depois de referir as instancias que fizera para que 
terminasse essa barbara usança: He said that wotild think ocer 
thi8 matter, but that he knew that if he attempted to stop tke 
Custom, his people woidd rise against him and dethrone him; 
and them tvhere would be tke gain ? Penso que d'esla vez o ma- 
jor Curado, se o rei lhe fallasse n'estes termos encontraria o 
primeiro dahomcano que praticara sem hesitar co crime de 
dizer a verdade». 

As considerações que deixo apenas indicadas, muitas outras 
que poderão suggerir a v. ex.* tanto a leitura d'este relatório, 
como as nolicias, por emquanto pouco explicitas dos recen- 
tes acontecimentos no Dahomé, levam fatalmente á conclusão 
de que o estabelecimento do protectorado portuguez n'aqnelle 
paiz, longe de offorecer a Portugal quaesquer vantagens poli- 
ticas ou commerciaes, deve considerar-se um encargo onero- 
so 6 improdu'!tivo, que d um momento para o outro pôde a<'ar- 
relar sobre esta província, quando não seja sobre a metrópole, 
difiiculdades de maior monta. 

Uma, e da máxima ponderação, vejo eu ir-se formando des- 
de o dia em que foi notificado ás potencias estrangeiras o es- 
tabelecimento do protectorado e a occupação militar do terii- 
torio n'elle comprehcndido. 

Por certo não desconhece v. ex.* que estes actos origina- 
ram vivos protestos por parte de algumas auctoridadcs fran- 
cezas com respeito á occupação de Colonum, porque viram 
na sua realisação um ataque aos direitos de soberania que o 
governo da republica pretende ter sobre aquelle porto. Alguns 
d'esses protestos chegaram a tomar um certo caracter de aze- 
dume bem mal cabido, a meu ver, pois as pretensões da Fran- 

7 
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ça aÍDda se d3o haTlam manifestado por qaalqaer facto revés* 
tido da necessária notoriedade. 

O que pelo contrario em Ajadá se poderia saber, era qae 
alguns súbditos francezes igualmente estavam convencidos de 
que Gotonum n3o deixara de fazer parte dos domínios do rei 
de Dahomé, como é licito deduzir de um facto occorrído em 
epocha ainda bem próxima. O caso foi o seguinte: 

O gerente da feitoria franceza de Ajuda, Mante Fròres & 
Borelli de Regis Aioé dirígiu-se ao rei de Dahomé, offerecendo- 
Ibe a somma de 2:000 libras annuaes pela cedência dos direi- 
tos que este cobrava em Gotonum^ Godomé, Avrequété e Ajuda 
e outras concessões que não vem para aqui mencionar. 

O rei julgando-se offendido por similbante proposta, devol- 
veu a carta, em que lhe era feita, ao yevogan de Ajuda para 
ser lida perante todos os brancos ali residentes, e ordenando 
ás auctoridades dahomeanas que expulsassem da terra o signa- 
tário da mesma. 

O conteú lo da carta segundo a copia tirada na agori pelo 
missionário Sebastião Dias Lopes em presença dos gerentes 
das casas Fabre e Goedelt, é textualmente o seguinte: 

Ajuda, 23 de novembro de 1883 — A sua Magestade rei de 
Dahomé. — Senhores Mante Frères & Borelli de Regis Ainé, 
negociante em Marseille, por intermédio de seus representan- 
tes em Ajuda, o sr. José Siciliano rogam a Vossa Magestade 
querer bem tomar conhecimento dos seguintes : 

1.° Senhores Mante Fréres & Borelli de Regis ainé se em- 
pregam a pagar a somma de £ 2:000 por anno a Sua Mages- 
tade se ella ceder de dar Goloaura, Godomé, Avrekété e Ajuda, 
bem entendido que as mercancias entrando no Dahomé não 
terá mais direitos a pagar a Sua Magestade e que só os agen- 
tes dos srs. Mante Frères & Borelli de Regis Ainé explorarão 
estes direitos como elle entenderá sem por isso nuir os affa- 
zeres do paíz. 

2.® A cessão de um terreno do forte francez até á praia o 
tudo medinado de vinte, trinta ou quarenta annos como agra- 
dar a Sua Magestade. 
Se Sua Magestade acceitar as duas proposições acima es- 
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criptas, nosso governo será oQicialmente informado e o paíz 
mais nada a temer dos inglezes que de um dia para outro ca* 
barão por se ampararem de todo o Dahomé. 

Se Sua Magestade não tomar o mais brcve possível uma re- 
solução no assento de uma prompta resposta, nós estamos com 
o mais profundo respeito, seja vosso muito honroso creado. 
Pelos srs. Mante Frères 4 Borelli de Regis Ainé.=0 gerente 
da factoríe franceza em Ajuda, /. Siciliano.i^ 

O.' que o governador da provinda poderia, alem d'isto, saber 
com respeito a Cotonum, era que em 1878 um oílicial da ma- 
rinha franceza havia encetado sem grande êxito algumas ne- 
gociações para a occupação do referido porto, como lhe parti- 
cipava, em officio de 19 de abril do dito anno, o governador 
do forte de S. João Baptista de Ajuda, nos seguintes ter- 
mos: 

c Ultimamente esteve em Ajuda um capitão de fragata da 
marinha franceza com a missão de concluir um contrato com 
Dahomé e aqui se demorou cerca de um mez, e creio que 
partiu pouco contente do reduzido enthusiasmo, que pôde ins- 
pirar ás auctoridades. 

cQuanto ao contrato que creio versar principalmente sobre 
uma auctorísação para occupar Cotonum, ponto situado a leste 
de Godomé (Hast-Jaquim) sobre o litoral, o rei recusou-se a 
assignal-o, respondendo que se o yevogan quizesse assignar, 
que elle a isso se não oppunha. Uma resposta d'estas deixa 
ver a pouca attenção que o Dahomé prestou á missão d'aquel- 
le oi&cial.» 

Os documentos que transcrevi, se nada mais provam, creio 
que ao menos servem para mostrar que as auctoridades por- 
tuguezas não podiam ter conhecimento de que a França, de 
certo na melhor boa fé, se julgava com direitos a Cotonum. 

Seja, porém, como for, a questão foi levada pelo ministro 
francez em Lisboa ao conhecimento do governo do Sua Ma- 
gestade Fidelíssima. Como o referido ministro fundamentou a 
sua reclamação n^uns tratados celebrados com o Dahomé em 
19 de maio de 18G8 e 19 de abril de 1878, ratificados pelo 
decreto da presidência da republica de 4 de fevereiro de 1879, 
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entendeu o governo que nâo lhe competia suscitar duvidas 
sobre a validade de taes documentos, que se nSo fossem tidos 
como autbentioos não seriam por certo apresentados nas esta. 
ções officiacs, e ordenou aos seus delegados que restituissem as 
coisas em Colonum ao estado em que se achavam antes de pra- 
ticados ali quaesquer aclos possessórios, devendo a questão de 
soberania sobre aquelle território ser resolvida por mutuo ac- 
cordo dos governos francez e daliomeano. D'esla forma o go- 
verno porluguez nem desistia dos direitos que porventura ti- 
vesse adquirido pela cessão pactuada no tratado de Aguanzum, 
nem se envolvia n'uma contenda em que teria de entrar sem 
perfeito convencimento do seu direito. 

Em virtude das ordens recebidas o pavilbão portuguez er- 
guido em ColODum foi arriado, e dali retirado o destacamento 
que o guardava. O pavilbão e soldados da republica postos ali 
como protesto contra a nossa occupação, ficaram desde essa 
epocha sós em campo. 

Como a lagoa do Cotonum começara então a crescer cm 
aguas a ponto de ameaçar inuudar a cidade e destruir as fei. 
torias francezas estabelecidas na praia, o tenente Roget, resi- 
dente em Porto Novo, participou ao yevogan de Cotonum, que 
ia proceder á abertura do canal para descarregar para o mar 
parte das aguas da lagoa, ao que este respondeu que aguar- 
dasse a auctoiisação do rei, e que se os negociantes soffres- 
sem alguns prejuizos seriam iodemnisados com as fazendas 
que o rei tinha nos seus armazéns. 

Apesar doesta recommendação o tenente Roget insistiu na 
abertura do canais o que sendo sabido pelo yevogan da Ajuda 
mandou tocar o tambor de guerra em toda a costa e fez con- 
vergir immediatamente sobre Cotonum uma força de 500 sol- 
dados dahomeanos. 

N'esta cònjunctura o governador de Ajuda conseguiu dis- 
suadir o xaxá tanto de acompanhar as forças dahomeanas 
como de que novas forças marchassem sobre Cotonum, dizen- 
do-lhe que o rei havia de resolver os negócios por modos mais 
brandos. 

Este mandou convocar em Ajuda todos os francezes resi- 
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dentes em Aboméclavi, Colonum, Godomé, Avrequélé e Ajadá, 
a fim de ser discuti lo o procedimento dos francezes e ser-lhes 
imposta a respectiva multa. 

No dia em que foi tratada esta questão, um cabeceira de 
Dahomé intimou a todas as casas francezas o pagamento da 
multa, devendo conservarem os seus estabelecimentos fechados 
atè á realisaçao doesse pagamento; o que levantou vivos 
protestos da parte doestas, declarando que tornavam Por- 
tugal responsável pelas perdas e damnos que d'ahi resultas* 
sem. 

O mesmo governador de Ajuda respondeu que só as casas, 
estabelecidas na área do protectorado, estavam ao abrigo da 
nossa bandeira, mas as de Cotonum não podiam reclamar tal 
protecção, em vista do staiu quo, que as reclamações do go- 
verno francez nos tinham levado a manter. 

Acceita esta resiricção, concordouse em que a multa recais- 
se apenas sobre as casas de Colonum, devendo consultar-se o 
rei se para o pagamento doesta se deveria e>pdrar a reso- 
lução dos gabinetes portuguez e francez. 

Tendo a intervenção da auctoridaie portugueza livrado o 
paiz de graves responsabilidades n^esta pendência, jà fazendo 
com que uma auctoridade dahomeana e ao viesmo tempo por- 
tngueza acompanhase a força expedicionária contra Cotonum, 
já conseguindo que não se levantassem tropas na área do pro- 
tectorado para atacarem os francezes, jà finalmente obtendo 
que não se impozesse a multa aos negociantes francezes esta- 
belecidos na mesma área, novas complicações surgiram por 
cansa da am^^rração do cabo submarino. 

Os francezes amarraram primeiro o cabo fora de Cotonum, a 
leste da communicação da lagoa com o mar, e em melados de 
outubro ultimo deram começo á coastrucção da casa destina- 
da á estação. 

O yevogan inlimou-os que não proseguissem na obra 
sem licença do rei, no que não foi attendido. Em vista 
de tal desobediência, o yevogan fez marchar sobre a cidade 
cerca de 1:000 soldados vindos de diversos pontos, e partici- 
pou ao laxá que ia embargar por meio da força a continua- 
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ç3o das obras, mas que não faria fogo sem que os francezes 
rompessem primeiro as hostilidades. 

O xaxà deu logo contra ordem fazendo retirar os soldados, 
recommendando que nada se fizesse sem a ordem expressa do 
rei. Dias depois desembarcou em Ajuda o commandante da 
divisão naval franceza, e em seguida a algumas conferencias 
com o xaxá, parece que ficou assente que os francezes esta- 
beleceriam provisoriamente a estação telegraphica em qual- 
quer casa, até que definitivamente podesse ser montada em 
edificio próprio. 

Estas pendências que não produziram immediatos conflictos, 
não ficaram resolvidas, como se vê, mas apenas adiadas. O 
rei andava então na guerra, e ouvi dizer a muitas das suas 
auctoridades, que mal regressasse, prestaria toda a sua at- 
tenção a estes assumptos, que parece terem-n'o desgostado 
profundamente. 

Também me constou, sem comtudo poder responder pela 
veracidade do facto, que o rei de Dahomé escrevera ao pre- 
sidente da republica franceza, declarando que não auctorisa- 
ra qualquer cessão à França de parte das suas terras, e por 
isso reclamando o reconhecimento de todos os seus direitos 
sobre Cotonum. Que era a resposta a esta carta que o rei es- 
perava para proceder de qualquer forma. 

O que, porém, parece provável é que os francezes não de- 
sistirão da posse de Cotonum, sendo fácil de prever que não 
obstante os esforços que empregarmos para ficar neutraes, 
mau grado nosso, nos veremos envolvidos na contenda, ou, 
pelo menos, tornados responsáveis pelas consequências que 
d'ella resultem. 

Ainda não ha um mez que o rei voltou da guerra, e sou va- 
gamente informado de que mandara avisar os francezes para 
que não continuassem a navegar na lagoa de Cotonum, pois 
não responderia pelo que lhes podesse acontecer. Será este 
aviso um começo de hostilidades? Ignoro. O que me consta, é 
que estes se preparam para qualquer eventualidade, conser- 
vando no porto de Cotonum alguns navios de guerra. 

A organisação do districto de Ajuda, lai como se acha de- 
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terminada no decreto dictatoral de 29 de dezembro de 1885, 
é nm outro ponto importante, para qoe chamo a attençSo de 
y» ex.^ em nome doesta provincia, que está sendo financeira- 
mente sacrificada ás exigências de uma luxuosa administra- 
ção. 

A precipitação com que foi publicado o referido decreto, 
exercendo-se um acto de dictadura poucos dias antes da aber- 
tura do parlamento, justificar-se-ia, a meu ver, se as provi- 
dencias decretadas fossem de tal urgência, que a mais peque- 
na demora causasse damno irreparável. 

A verdade, todavia, c que não só não se dava similhante 
urgência, mas até dííTerentes rasões de alta conveniência e 
boa política indicavam a manutenção do anterior estado de 
coisas até que a questão do protectorado estivesse definitiva- 
mente resolvida, como ainda não o estava a esse tempo, nem 
sequer está hoje mesmo. 

Segundo um offlcio do negociador do tratado de Aguanzum 
ao governador do forte porluguez de Ajuda, devemos crer 
que o rei não só acceitaria o tractado, mas até se achava dis- 
posto a amplia-lo ; pelo que o referido negociador não julgara 
concluída a sua missão emquanto houvesse probabilidades de 
obter maior somma de vantagens para o seu paiz, em virtude 
do que recommendava ao oflicial que devia substituil-o n'essa 
tarefa que trabalhasse n'aquelle sentido. ^ 



* Appenso ao relatório enconlra-se o seguinte documento: 

III."'» sr. — Cumprindo as insiruc^'ôes de s. ex.* o governador da pro- 
TJncla, acabo de determinar em bases fixas e seguras os limites do nosso 
domínio no porto e na cidade de Ajuda. 

Todavia segundo as referidas instrucções, não devo julgar concluído 
o trabalho de que v. ex* me encarregou emquanto houver probabilida- 
des de obter para Portugal maior extensão de território. 

Pela conferencia que tive com o príncipe real de Dahomé, vi que o 
rei estava disposto a fazer ao governo portuguez importantes concessões 
alem d'aquellas que constam do tratado já feito. 

Desejava porém que^ quando regressar à capital, ahí vá um represen- 
tante do governo portuguez, para com toda a ostentação fazer ver ao 
povo de Dahomé as boas relações, em que se acha com Portugal. 
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Um mez depois, indo o governador da província occnpar 
militarmente as terras do protectorado, declarava às auctorida- 
des dabomeanas que todo continuaria como estava, até que 
por accordo com o rei fossem regulados os assumptos de admi- 
nistracçao. * 



E* para satisfazer este desejo do rei que eu rogo a v. s.* se digne, 
logo que elle volte da guerra, ir visítal-o acompanhado de toda a força 
de que poder dispor para revestir o acto de sua apresentação de toda a 
osteuiaçâo possível. 

Tenho rasões para crer que o rei accederà á conslrucçào de fortale- 
zas em todos os pontos da costa, e, como v. s.* bem comprehende o al- 
cance de uma tal concessão, escusado é dizer-lhe que será muito conve- 
niente o tratar d*este assumpto. 

Estou persuadido de que s. ex.* o governador da província approva- 
rá e até louvará a annuencia de v. s.* a este meu pedido, podendo v. s.* 
Gear certo de que na presença do mesmo ex."** sr, eu porei bem em re- 
levo a importância do sacrifício que pelo bem do seu paiz v. s.* terá que 
fazer com tão incommoda como arriscada viagem a Dahomé. 

Quanto ás de«pezas de viagem e de representação poderá v. s.* fazel- 
as por meio de letra^t sobre Lisboa, pela mesma forma que s. ex.* aucto- 
risou as despezas da minha viagem, na certeza de que ficam sob a minha 
responsabilidade, se na estação competente não forem approvodas. 

Deus guarde a v. s ■ Ajuda, 12 de agosto d^ 1885. — III.»'» sr. gover- 
nador do forte portuguez. = Bernardo Meirelles Leite, delegado de s. ex.* 
o governador. 

Está conforme. — Secretaria do governo da província, em S. Thomé^ 
22 de julho de 1887. = O secretario geral^ Jayme Lobo de Brito Godins. 



^ No appenso ao mesmo relatório encontra-se também este do- 
cumento: 

Serie de 1885 — N.*» G — 111."* sr. — Em resposta ao seu oí&cio de 10 
do corrente, cumpre-me communicar a v. ex.* que estou de accordo com 
a proposta de Sua Magestade El -Rei de Dahomé, e que tudo continoará 
como estava nas terras do protectorado até que por accordo entre os dois 
governos de Portugal e Dahomé, sejam defini li vameute regulados os as- 
sumptos da administração. 

Deus guarde a v. ex *. Quartel general do governo da província, em 
Ajuda, 12 de setembro de 1885. — III.** e ex."* sr. Julião Felíx de Sou- 
sa, xaxá. = Custodio Miguel de Borja, governador da província. 

Está conforme. — Secretaria do governo da província, em S. Thomé, 
22 de julho de 18S7. = O secretario geral, Jayme Lobo de Brito Godi$u. 
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Em qualquer das hypothescs, que a fiual podem, apenas ap- 
pareolemente, eslar em díscordaacia, a conclusão è que a 
queslão do protectorado dependia de ulteriores negociações, 
quer estas dissessem respeito ao conseguimeuto de novas con- 
cessões, quer versassem mais restrictamente sobre assumptos 
de administração, que aliás parecia deverem Qcar unicamente 
sujeitos á resolução da nação protectora. 

Decretar, portanto, a orgaaisação administrativa de um ter- 
ritório, sujeito ainda a contingências sobre o seu domínio e 
extensão, ou pelo menos sobre actos da sua administração, 
parece-me alem de intempestivo, pouco conforme com as boas 
praxes. As consequências que d^alii podiam, ou porventura te- 
nham resultado, não sendo em caso algum de vantagem para 
a nação, é possível que em determinadas circum^tancias trou- 
xessem comsigo só complicações e inconvenientes. 

O resultado da precipitada promulgação do referido decreto, 
attendendo apenas ao lado económico, foi encurtar sem neces- 
sidade alguma o periodo em que a província deveria julgar-se 
ainda dispensada do pesado encargo que lhe impunha a crea- 
ção do novo districto de Ajuda, e que, segundo um calculo 
muito moderado nunca baixará a 50:000^000 réis anuaaes. 

Outro efftíito da mesma precipitação foi, a meu ver, crear 
um quadro de funccionarios perfeitamente dispensáveis e ^up- 
põr a possibilidade de cobrar receitas incompaliveis com a 
situação em que ali nos encontrámos. 

Cargos inuttis considero eu os dos residentes. As funcções 
de residente chefe poderiam mais vantajosamente ser desempe- 
nhadas pelo governador do districto, que se devia suppor ler 
competência, assim como tinha tempo, para accumular as res- 
pectivas attribuições. Estabelecer duas auctoridades quasi pa- 
rallelas, com residência no mesmo ponto, e sem se lhes definir 
minuciosamente as suas funcções, é dar origem a uma causa 
permanente de rivaUdades sempre nocivas ao serviço, como a 
experiência não tardou a demonstrar. Alem d'isso, sendo o 
districto de Ajuda composto do forte porluguez e bairro de Zo- 
mai (artigo 1.® § 3.** do decreto de í^9 de dezembro de 1883) 
é tão limitada a sua extensão, que o governador cuja es^ihera 
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de acçlo se reduz a ama área inferior a qaalqaer parochia do 
reino, necessita por exigência da dignidade do cargo, que a 
sua jurisdícção se amplie de qualquer forma. 

Se, porém, com o logar de residente chefe, se tinha em 
vista galardoar os hypothcticos serviços de xaxá, direi então 
que tal cargo sobre inútil é um perigo para o protectorado, 
pois a qualidade de cabeceira de Dahomé c auctoridade daho- 
meava n3o só torna incompalivel o exercicio dos d'»is cargos, 
senão também ha de levar o funccionario que os accumule a 
sacrificar os interesses de Portugal aos do Dahomé, estabele- 
cida a colliòão entre elles, por motivos que julgo ioutil ex- 
planar. 

Não havendo no território do protectorado distancias que 
não se percorram em horas, ou quando muito n'um dia, pa- 
rece-me a creação de residente subalterno um luxo de funccio- 
nalismo, que não se justifica. Os commandantes das forças 
destacadas nos diversos pontos da costa, eram a meu ver 
competentes para exercerem essas funcções, se porventura al- 
gumas pedem haver para taes cargos, dadas as circumstancias 
cspeciaes do meio em que a auctoridade tem de funccionar. 

O movimento da secretaria do governo do districto de Ajuda 
dispensa também a intervenção de todo o pessoal com que foi 
dotada ; assim como uma forçada ociosidade dispensará por 
largo tempo as attribuições do delegado de fazenda encarre- 
gado de arrecadar e administrar a receita proveniente do cum- 
primento da legislação tributaria directa, vigente na província, 
(artigo 17.° e i 1.** do citado decreto), o que é a disposição 
mais platónica e mais imaginosa que se conhece em matéria 
de leis. 

Poderia ainda notar muitas outras inconsequencias, mas não 
é meu propósito deter-me na analyse de um decreto, que, 
com excepção da parle em que se criam alguns logares, ainda 
até hoje não pôde ser executado. Para elle chamei a aitenção 
de V. ex.*, na supposição de que com as medidas que uma 
imperiosa necessidade reclama com relação ao protectorado, 
se julgue também conveniente reformar a legislação respe- 
ctiva. 
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A conclusão que me parece dever tirar do trabalho, que 
sabmelto a apreciação de v. ex.*, é que o protectorado por- 
tugaez de Dahomé foi um erro politico e um desastre econó- 
mico. 

Um erro politico: 1.^, porque nada acrescentando á influen- 
cia que tínhamos ou podíamos ter n'aquella costa, fomos pelo 
•contrario expor-nos a perder a nossa dignidade, pela má po- 
sição em que nos collocámos; 2.^ porque assumimos no Da- 
bomé um papel que nos trás para com elle direitos que não 
podemos tornar validos, e obrigações que não podemos cum- 
prir; 3.°, porque acceitàmos compromissos perante as nações 
-civilisadas, d'onde só nos devem provir embaraços e respon- 
sabilidades; 4.^, em fmi, porque sendo arrastados fatalmente 
n'um futuro mais ou menos próximo a ced^r das pretensões 
que tornámos publicas, seria melhor ter medido previamente 
as nos.^as forças e consultado os nossos interesses. 

E' um desastre económico: 1.**, porque fomos esbanjar im- 
produclivamente capitães que não podem obter directa nem 
indirectamente compensação de qualidade alguma; 2.**, porque 
tiramos a seiva á colónia, a que um mais rápido e mais aus- 
picioso futuro promettia incalculáveis prosperidades, para que- 
rer ferlilisar terrenos onde só pôde crescer a industria estran- 
geira. 

Nunca com mais exactidão se poderá applicar a qualquer 
das nossas possessões o que em geral a respeito d'ellas es- 
creve um nosso eminente polygrapho: * 

f Estar de arma sem gatilho! ao hombro sobre os muros de 
orna fortaleza arruinada, com uma alfandega e um palácio on- 
de vegetam maus empregados mal pagos, e assistir de braços 
cruzados ao commercio que os estranhos fazem e nós não po- 
demos fazer; a esperar todos os dias os ataques dos negros, e 
a ouvir a todas as horas o escarneo e o desdém com que fal- 
iam de nós todos os que viajam na Africa, não vale, sincera- 
mente, a pena.» 



Oliveira Martins. OBrazil eas colónias por luguezas, » Lisboa, 1881. 
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CoDforme as minhas forças acabo de dar cumprimento às 
determinações de v. ei.*, prestando os possíveis esclareci- 
mentos acerca da importância e utilidade do estabelecimento 
do protectorado portugaez na costa marítima de Dahomé. 

Diversas interrupções causadas por motivos de serviço inbe- 
rente aos deveres do meu cargo, por incommodo de saúde, 
resultante de uma longa permanência em Ajuda, e por dissa- 
bores que inesperadamente me assaltaram, não permittiram 
que esto relatório obedecesse a um plano sempre uniforme, e 
fosse mais completo em algumas das suas diversas partes. 

V. ex.*^ saberá corrigir-Jhe as imperfeições, assim como es- 
pero me relevará de não o ter elaborado com a maiima bre- 
vidade, attentas as rasões que já expuz. 

Deus guarde a v. ex.' Palácio do governo da provincia de 
S. Thomé e Príncipe e suas dependências, em S. Thomé, 18 
de julho de 1887. — 111."*'* e ex."® sr. conselheiro ministro e 
secretario doestado dos negócios da marínha e ultramar == 
Augusto César Rodrigues Sarmento, governador da provincia. 
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o protectorado tal qual 6 — Projectos de uma solução conciliadora — A 
revisão, a conversão em tratado de commercio e a reivindicação ter- 
ritorial — A honra do convento —No óbice d'um dilemma— As inves- 
tidas contra Porto-Novo — Represálias em Ajuda e Cotonum — Pira- 
teria em Godomé — O Estado Independente do Congo — As associa- 
ções anti-esclavagistas da Escossía, os tecelões de Manchester o o 
Foreign Office — A respeito de poesias ultramarinas —A nossa politica 
em Africa — Esclarecimentos — A discussão parlamentar — A divisão 
de responsabilidades — Como se forma uma lenda ~ Da tradição 
para o livro — Erratas á espera de correcção. 



Acaba de ver-se o que era na realidade o protectorado do 
Dahonaé, analysado, lanlo nos fulgores do prisma humanilario e 
patriótico, através do qual nol-o mostram os seus defensores, 
como no campo mais positivo das conveniências praticas. 
Por um lado vimos que não attingia ao alcance moral que se 
lhe dava, porque a sua influencia jamais poderia exercer uma 
acção altruista e civilisadora no paiz protegido; pelo outro, 
devendo ser por natureza um contracto synallagmatico, vimos 
não offerecer a menor reciprocidade aos encargos que ficaram 
assoberbando a nação protectora. 

Não obstante os desilluções obtidas na analyse a que pro- 
cedi, não me apressei a escrever o relatório em que demons- 
trava a inanidade e, peior ainda, a nocividade dos resultados 
da infeliz campanha diplomática junto ao Dahomé, sem pri- 
meiro tentear algumas soluções que, não dependendo do com- 
pleto abandono de quanto bem ou mal estava feito, evitassem. 



HO 

comtudo, o opprobrío das forcas caadinas por qae, mais ceda 
ou mais tarde, dos faria passar a famoso tractado de Aguan- 
zmn. 

Na precipitação de colher os louros de uma supposta ?icto- 
ria, haviamos irreflectidamente notificado às potencias signa- 
tarias da conferencia de Berlim o estabelecimento do phan- 
tastico protectorado, sem medirmos as consequências d*esse 
acto; por isso foi todo o meu empenho procurar colorir a 
desistência, que me pareceu inevitável, do modo mais airosa 
para a nação e para os homens que a tinham arrastado á 
dura necessidade de repudiar o próprio triumpho. Chama-se 
a isto querer salvar a honra do convento. Chegada a occasião 
poderá verse como o facciosismo partidário sabe galardoar 
e corresponder cavalheirosamente a processos porventura 
desconhecidos nos seus laboratórios de malsinagem. 

Que o tratado de Aguanzum estava fatalmente condemnado, 
era ponto incontroverso, desde que por commum accordo, oa 
até mesmo sem accordo, o fui encontrar parte suspenso, parte 
derogado. Nem procederá a coarctada de altribuir tal estada 
a má vontade de contrários ou a despeito de invejosos, por- 
que a inteira responsabilidade de tudo compete exclusivamen- 
te aos que deveriam ter o máximo empenho em sustentar a 
sua obra. 

Firme no meu propósito, occorreu-me naturalmente o pro- 
jecto de preparar o caminho para a revisão do tratado por 
forma que, feitas mutuas concessões, se removessem os ac- 
triclos que o haviam tornado inexequível. Não obstante affir- 
mar-se n'um documento atrás exarado que o rei se mostrava 
disposto a fazer-nos mais amplas vantagens, o seu procedi- 
mento e o das suas auctoridades em breve me certificou de 
que nem sequer seriam ratificadas, na sua maior parte, as que 
figuravam no texto originário. A's difliculdades enunciadas na 
resposta do major Curado ao inquérito accresciam agora as 
provenientes do estado de retrahimento em que se obstinava 
uma das partes contratantes, em consequência da desconfiança 
que se lhe havia imprudentemente despertado. Qualquer ten- 
tativa, portanto, para enlabolar negociações, que não impor- 
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tassem a reDuncia das primilívas bases era, por aquelle e 
outros motivos, trabalho de todo íofructifero. 

Posta de parte a idéa da remodelação do antigo coaveoio, 
seguia-se-lhe a de negociar um tratado de commercio que, 
dando-nos sufUcientes garantias de estabilidade^ não nos trou- 
xesse os ónus inherenles ao regimen do protectorado. 

Este recurso, porém, caducava pela base, assim que adqui- 
ríssemos a certeza de que seriam baldadas quaesquer diligen- 
cias para nos fixarmos commercialmente n'um paiz, já de todo 
explorado em condições quasi análogas a um monopólio. De- 
mais o Daliomé, que decerto nao quereria abrir uma excepção 
ao systema vexatório exercido sobre todas as casas commer- 
ciaes, nâo comprehenderia ou fingiria não comprehender a 
necessidade de tratados para altrahir a nossa concorrência, e 
n'esse ponlo seria coadjuvado às mil maravilhas pela rivalida- 
de que contra nós concitaríamos entre as restantes casas es- 
trangeiras. Por este caminho também nada se adiantaria. 

De passagem alludi no relatório já transcripto à vaga tra- 
dição do nosso domínio em parle do litoral dahomeano. Pare- 
ceume de alguma conveniência tentar a reivindicação do territó- 
rio de que se aíTirmava termos sido esbulhados, porque ainda 
que não houvesse meio de fazer vingar no todo a reclamação, 
poderia servir-nos de arma para rehavermos algumas das con- 
cessões agora contestadas. 

Disse já como foi em vão que diligenciei obter quaesquer 
provas doesse domínio, que sem duvida seria negado. A pró- 
pria tradicção andava tão obUterada na memoria dos mais an- 
tigos residentes no paiz, que nem para ella se poderia appel- 
lar á falia de melhor argumento. Sei que muitas vezes, quan- 
do fallecem outras razões, a diplomacia faz valer as que o 
lobo deu ao cordeiro, mas a nossa situação para com o Da- 
homé não era precisamente a mesma em que a fabula juxta- 
poz os dois interlocutores. Tive, portanto de me resignar 
a ver mais um projecto gorado. 

Não se me olTerecendo a tangente com que pretendia atte- 
nuar o mau effeito que poderia causar o abandono ex-abrupto 
do protectorado, entendi que o único recurso consistia em in- 
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Yormar mioaciosameDie o que se passava, mostrando qa3o 
precária era a posição que elle nos creara e a que deplorá- 
veis coDtingeocias irremessivelmente nos expuoba. Porque ti- 
Dba perdido a esperança de debeliar o mal sem recorrer ao 
emprego de meios decisivos, não havia ras3o para occultar a 
sua gravidade a quem, dispondo d'outros recursos, talvez 
chegasse a mais feliz êxito. O dilemma era este: ou acceitar 
o papel de cardeal-diabo, e as consequências d'antemão pre- 
vistas, — ou resvalar de transigência em transigência até uma 
cumplicidade, que me repugnava quer como funccionario, 
quer como cidadão. Havia já dado sobejas provas de compla- 
cência, mas seria imperdoável leval-a ao ponto de deixar que 
a dignidade e os interesses da nação continuassem Ião seria- 
mente comprometlidos. 

Se ha alguém que tenha examinado com a devida reflexão 
e longa hisioria da quentão do protectorado, deverá reconhe- 
cer, que para o combater, não tive necessidade de o encarar 
sob qualquer ponto de vista irritante que melindrasse inten- 
cionalmente susceptibilidades alheias, muito embora os seus 
defensores não procedessem para commigo de igual maneira ^ 



* Chogoii"Se ao desplante de escrever n*um documento dirigido ao 
ministério da marinha em data de 10 do agosto de 1887: 

«Neuhuma das nações a quem o tratado de 5 de agosto foi notificado; 
nem mesmo a França, a única que reclamou sobre uma oarte d*esse tra- 
trado, irrogou uma duvida á sua authenticidade, foi preciso que reali- 
sando-se o dito de Camões 

Também entre portuguezes 
Traidores houve algumas vezes 

houvesse alguém que falseando todos os preceitos do verdadeiro patrio- 
tismo e atraiçoando os legítimos interesses da nossa querida pátria ou- 
sasse atacar a authenticidade d'aquelle tratado.» —Diário do Goienw^ 
de i8 de abril de 1888. 

Valeu ao ref.ilsado traidor claudicar o líbello famoso tanto na força 
mtencional como na grammatica, na lexicologia, na cadencia métrica e 
na própria transcripçào camoneana. Por fatalidade, tudo a coxear! Mise. 
ro libello que te fizeram asylo de inválidos, coitado f 
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Agora mesmo qoe entrámos na liquidação de um ajuste de 
contas, não usarei de retaliações, porque acima da idéa da re- 
Tindicta está a satisfação intima de haver cumprido o dever 
de poupar á minha pátria trabalhos e decepções, que outros 
menos avisadamente lhe tinham preparado. 

Vamos ver como o tempo nao se demorou a justificar os 
receios em que alguns não acreditavam. 

Quando no meu relatório alludi á interferência do major 
Curado para impedir que o xaxá (o nosso residente em chefe I) 
seguisse á frente das forças do Dahomé para exigir dos fran- 
cezes a multa imposta por causa da abertura do canal de Go- 
tonum, asseverei que estava ali uma questão adiada, mas não 
resolvida. 

Era ella a nuvem negra que antevia, ensombrando o bori- 
soute do protectorado, a presagiar a tempestade imminente. 
Se devido a circumstancias especialíssimas, a influencia de 
um funccionario portuguez sobre o animo do xaxá evitou o 
primeiro rompimento de hostilidades, não deveriamos embe- 
becer-nos na expectativa de que o acaso sempre nos favoresse 
da mesma forma. 

Efíectivamente, passado tempo, irrompeu de novo o conflicto, 
parecendo que na incubação adquirira imprevista recrudescên- 
cia. Os dahomeanos invadiram á mão armada o território de 
Porto-Novo, sob o protectorado da França, e pondo a saque o 
paiz assolado, assaltaram promiscuamente algumas proprieda- 
des de súbditos fraucezes. Ainda bem que foi só no fim do 
anno de 1889 que se deram taes factos I Se succedessem na 
vigência do protectorado, passaríamos pela aíTronta da exigên- 
cia de iudeninisações, mais fáceis a extorquir do nosso the- 
souro do que das mãos do Dahomé. E nós que com menos 
justiça nos vimos forçados a pagar as do Charles et Georges, 
teríamos de satisfazer as de Porto-Novo sem ao menos nos 
restar a esperança do reembolso por parte dos verdadeiros 
culpados ^ 



1 N*uma recenlisiiima publicação dlz-se que além do ataque de Porto 
r^^ovo, fora pelos dahomeanos insultado o pavilhão francez na aldeia de 
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As represálias exercidas pelos francezes em Ajuda em ab r 
passado, em consequência da recusa de Dahomé a dar as sa- 
tisfações exigidas pelo governo francez, nSo nos trariam me- 
nores difliculdades, tanto do lado dos dahomeanos, como de 
algumas casis estrangeiras, tal como a allemã, disposta sem- 
pre a protestar por perdas e damnos à menor perturbação da 
ordem publica. Tudo isto sem filar na humilhação de vermos 
violado o território sujeito à nossa influencia. 

Eram casos ba muito previstos esses conflictos com os fran- 
cezes, e sempre os julguei, sob o ponto de vista das relações 
externas, como o principal obstáculo opposto à posse tranquiU 
la do protectorado dabomeano. Incidentes nem sequer imagi- 
nados sobrevieram a tempo felizmente de não nos envolverem 
em occorrencias sobre maneira desagradáveis. Apontarei dois 
de que agora me recordo. 

Poucos mezes depois do levantamento do protectorado en- 
calhou próximo á praia de Godomé um navio cuja nacionali- 
dade não posso agora precisar. O povo e as auctoridades lo- 
cães, conforme o costume, longe de prestarem os devidos 
soccorros, obrigaram a tripulação a abandonar o navio, antes 
que podesse safal-o, a íim de que a cubicada presa não esca- 
passe á rapacidade indígena. Houve em seguida uma verda- 
deira scena de pirataria com a aggravante de ser praticada 
em tão lamentáveis circumstaucias. Os náufragos á força, des- 
pojados da própria roupa no local do sinistro, foram dar a 
Lagos exhaustos de fome e em quasi completa nudez. 

Quando se fez a notificação do estabelecimento do protecto- 
rado, o governo imperial da Áustria dirigiu uma nota ao ga- 
binete portuguez, chamando a sua attenção para os actos de 
selva geria praticados ao longo da costa do Dahomé por occa- 
sião dos sinistros marítimos ali occorridos, e instando para 



Dangbo na margem do rio Uóme, e que o representante da França, o logar- 
tenente governador Bayol, indo cm missão á capital de Dahomé, fora ali 
detido á força e obrigado a assistir a uma horrorosa serie de sacriGcios 
humanos.— Li»* Cohnies FrançaiseSj notices illustrées,publiéi$ par ordre du 
Soit^-Secrétaire d'État des Co/on/w — Paris, 1890. 
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que a iofluencia civilisadora do protectorado se applicasse a 
reprimir esses condemoaveis abusos. 

Poderia acontecer, no caso de que traiamos, que o governo 
da nação a que pertencia o navio assaltado não viesse exigir 
indemnisações pelos prejuizos causados a súbditos seus, mas 
nem por isso deixaríamos de ficar expostos ao juizo menos 
favorável que as nações civilisadas podessem fazer a nosso 
respeito, havendo principalmente quem junto d'ellas tanto se 
empenhe em desvirtuar a nossa acção benéfica no continente 
africano. E porque nos descurámos em contramiuar a conspi- 
ração urdida cootra o nosso prestigio, temos algumas vezes 
soffrído uma guerra injusta e acintosa. 

Já também opportunamente me referi á compra de duzen- 
tos pretos effectuada por couta do Estado Ind «pendente do 
Congo que, segundo informam testemunhas presenciaes, se- 
guiram até bordo de um navio allemão em que embarcaram, 
algemados com todo o bárbaro apparato usado pelos condu- 
ctores das levas sertanejas. 

Este facto denunciado pela imprensa não provocou, como 
era de esperar, os protestos indignados das sociedades anti- 
esclavagistas da Escossia, nem as condolentes objurgatorias 
dos tecelões de Manchester. E' que se tratava de uma peque- 
na diabrura do menino bonito da conferencia de Berlim. Se 
podesse, porém, declinar-se a responsabilidade do mimalho 
diplomalicopara a nação queleal e desinteressadamente cooperou 
na grande obra da emancipação da raça negra, veríamos com 
que solicitude o Foreing Office, perfilharia as insidias da campa- 
nha diffamadora iniciada pela horda dos sycophanlas do reino 
unido. 

Todas essas contrariedades foram evitadas com o levanta- 
mento do protectorado, facto que apesar de tudo se teima em 
querer considerar uma vergonha nacional, como se a verda- 
deira vergonha não consistisse na irrisória manutenção de tão 
platónica suzerania. Entendem os grandes patriotas, que cus- 
tasse o que custasse, em sacrificios e vergonhas, deveríamos 
illudir-nos e procurar illudir os outros, asseverando uma pos- 
se, cujo menor inconveniente era ser irrisória. 
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O que seria diífícil dizer ainda ha bem poacos aoDos sem o 
risco de ser iadígitado à execração publica, deve ser boje 
para todos uma verdade axiomática, se é que nâo foi de todo 
desaproveitada a lição aprendida nos revezes dos últimos tem- 
pos. 

Somos uma nação pequena, e não correm propícios os tem- 
pos para nações como a nossa. Se quizermos manter-nos à 
altura da nossa própria dignidade, não devemos adormecer á 
sombra de glorias passadas, nem tão pouco elevar-nos a gran- 
des alturas em azas de ícaro por a sorte nos recusar ao pre- 
sente as das águias, e sobretudo evitar prudentemente o ir de 
encontro aos planos ambiciosos das grandes potencias aposta- 
tadas a dividir entre si o mundo, ainda mesmo quando alguma 
nos promelta o seu apoio. Sabe-se que os tigres não se devo- 
ram uns aos outros, mas é bom saber lambem que nada lu- 
crará o rebanbo em que o lobo se faça pastor. Para nós aca- 
bou a epocha da expansão e das conquistas, desde que a 
concorrência das outras nações nos obrigou a velar pelo que 
nos disputam. 

Possuímos ainda vastos domínios ultramarinos, tão vastos, 
que não poderemos conserval-os todos sem muitos sacrifícios. 
Mercê de Deus, ha n'elles margem para exercitar todas as 
actividades e recompensa certa para todos os emprehendi- 
mentos. Limitemo-nos, pois, a usufruir, mas a bem usufruir o 
que nos resta do património dos nossos maiores, e faremos 
com que os outros nos respeitem pelo nosso passado e pelo 
nosso presente. Quando o conselheiro Thomaz Ribeiro, sendo 
ministro da marinha, mandou estudar a defeza da Zambezia, 
que acabava de ser invadida pelos bufarinheiros das missões 
escossezas, esboçou a traços de mestre a norma da nossa po- 
litica ultramarina, a concentração de forças para a defeza do que 
inquestionavelmente era nosso. Taxaram de poesia o plano do mi- 
nistro, e nem sequer chegou a ser estudado. Vieram outros, e 
preferíu-se-lhe a poesia moderna do império africano, a que 
poderemos chamar o poema das ruinas, de que nem ao me- 
nos saiu incólume a província que lhe servira de musa inspi- 
radora. 
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Aos brios altaneiros de alguns patriotas repugna o papel 
que as circumslancias nos distribuiram na representação ul- 
tramarina e que, muito embora modesto, não deve ser consi- 
derado de somenos importância. Ha de mais quem nolo- 
inveje. 

Deixemos os ambiciosos projectos de illimitada expansão 
aos que nasceram houtem para a vida colonial, ou aos que 
teem a força e o cynismo necessário para responder aos cla- 
mores da justiça pela bocca dos arcabuzes. Sei que o regimen 
da politica infcnsiva não é o que melhor se presta a levedar 
a chilra gloriola dos que apenas miram a empavonar-se aos 
olhos das turbas que, na cega credulidade patriótica da alma 
meridional, facilmente se deixam deslumbrar pelos projectos 
espaventosos, mas sei que em troca não tem a desvantagem 
de expor a dignidade da pátria aos insultos e aílrontas que a 
esperam nas encruzilhadas do labyrintho diplomático a que a 
arrastam a inveja, o despeito e a brutalidade dos salteadores 
de nações indefezas. 

Não se pense, todavia, que condemuei o protectorado por 
mero preconceito de eschola. Gondemnei-o, porque sob to- 
dos os aspectos me pareceu contrario aos nossos legítimos in- 
teresses. 

Creio que isto ficou de sobejo demonstrado. 

Ignoro se foram as minhas razoes e as minhas instancias 
que persuadiram o governo a decretar o levantamento do pro- 
tectorado do Dahomé. A ajuizar, porém, pelas delongas e he- 
sitações occorridas enlre a data do meu relatório e o decreto 
do governo ; — pela como que premeditada abstenção da mais 
insignificante referencia aos trabalhos de uma cooperação as- 
sídua, contra a praxe estabelecida em diplomas análogos; — 
pela bonhomia com que eram acolhidas nas estações superio- 
res, e não sei se premiadas, as injurias que oílicialmente me 
eram feitas ; — e por outros motivos a que nem quero fazer a 
menor allusão, tão extraordinários me parecem; — sou levado 
a acreditar que diversas foram as causas que demoveram o 
governo a tomar aquella medida, de que aliás por alguma dari 
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muitas semrazoes qae frequentemente se dão na vida publica, 
se me quer attribuir a inteira responsabilidade ^ 

Recaíram, doesta forma, sobre mim as iras dos que Tiram 
na resoluçHo do governo um cabal desmentido ás excellencias 
do protectorado por elles proclamadas; ao passo que oulros, 
tanto ou mais responsáveis do que eu, colheram honras e be' 
nesses que frequentemente galardoam os manejos de uma tá- 
ctica bifronte. 

Nunca me preoccuparam as responsabilidades que possam 
advir dos meus actos, pelos quaes não me esquivo a respon- 
der. O que me preoccupa algumas vezes é que se me attri- 
buam propósitos que nunca tive. Ninguém, mais do que eu, 
lastima que a discussão parlamentar do levantamento do pro- 
tectorado não se chegasse a realisar, depois de haver sido 
annun ciada com tão fera catadura e de se ter deixado pen- 
dente sobre o credito dos que por esse facto foram invectiva- 
dos suspeitas bem pouco lisongeiras. Por mais apaixonada que 
a discussão corresse, haviam de sair do renhido debate, que 
se esperava, alguns raios de luz, que esclarecessem suflicien- 
temente a questão, a ponto de se destrinçarem as responsa- 
bilidades de cada um e de se fazer a todos a devida justiça. 

E' verdade que chegaram a ser publicados os documentos 
essenciaes para a opinião publica se poder pronunciar em 



1 Lendo-se o Diário do Governo de 2 de maio de 1888, encontram -?e 
dois telegranimas enviados, na ausência do governador, pelo secretario 
geral do goviTno, que talvez muito influisseni na sorte do protectorado. O 
primeiro, datado de 7 de setembro de 1887, participa haver sido destruída 
por um incêndio a casa em que estava aquartelado o descamenlo de Godo- 
in(^, e (]ue as ancloridades hn^aes se recusavam a fornecer nutra casa, di- 
zendo que o T^^x mandai a pedir \idiV^ ser retirado d'alli o destacamento. O 
segundo, de â6 do mesmo mez^ communica que o consuljda Allemanha pe- 
dia a ínterven^-ão do governo por causa da intimação feita, sob ameaça 
no caso de não cumprimento, aos gerentes das casas francezas e allemã, 
para irem a Abomó assistir aos festejos que ali se iam realisar, ou se 
fazerem representar por empregados europeus, declarando lodos que só 
presos iriam. 

V<5-se, portanto, que começavam a surgir as difliculdades que eu pre- 
vira da parte dos dahomeanos. 
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qaalquer sentido, mas tão longa é a sua série e tão pouco 
methodica a sua coordenação, que todos ou quasi todos pre- 
ferem falar do assumpto sem mais conhecimento de causa do 
que o subministrado quer pelas apreciações da imprensa parti- 
dária, tanto mais virulenta quanto mais ignorante, quer pelas 
malévolas suggestões de mal reprimidos despeitos. 

Nas impurezas d' essas fontes originou-se a lenda do des- 
prestigio do levantamento do protectorado que muitos, sem se 
lembrarem de lhe investigar a origem, acceitam e propalam 
como se fora dogma geralmente reconhecido. Só assim poderá 
explicar-se a visivel má vontade com que aqiielie facto é apre- 
ciado pelo esclarecido auclor das Colónias Poringnezas, que 
alguns, por mal intencionados, pretendem apodar de suspeito, 
como parte interessada na contenda. 

Seria uma grave injustiça duvidar da seriedade de caracter 
do illustre publicista. Reconheço que foi, senão o único, de- 
certo o jornalista que mais acremeate censurou o levanta- 
mento do protectorado por simples palpite, pois não lhe attribuo 
propósito de caso pensalo e rixa velha. A brandura dos nos- 
sos costumes desculpa esses processos de requintado faccio- 
sismo. Passou, porém, o tempo necessário para acalmar a 
intransigência da paixão partidária, e elle não iria decerto 
macular a sua probidade de historiador, levando para o campo 
das investigações históricas o hervado estjiete do articulista 
da opposição, a não ser por alguns d'aquelles somnolentos 
descuidos a que o próprio Homero eslava sujeito. Devemos 
esperar que, passaio o momentâneo obscurecimento de uma 
tão lúcida inlelligencia, se apressará a refundir n'uma segunda 
edição tudo o que ha a destoar das boas intenções com que 
foi, não direi começado, mas rematado o seu livro, pois que 
guardou para fechar o leal conselho de «levantar acima das 
ruins paixões que nos dilaceram a idéa sacrosanta da pátria». 
Servem de penhor a esta esperança não só a gravidade de ca- 
racter do eximio escrlptor e a nunca desmentida coherencia na 
correcção da sua vida publica, mas também a necessidade de 
não discordar do systema seguido na obra Os Portuguezes na 
Africa^ Ásia e America, a que o referido livro parece querer 



120 



servir de complemento. A conlinuação da obra do cardeal Sa- 
raiva não pode deixar de ser também uma obra séria e ho- 
nesta, como importa á magnitude do assumpto. 

E' firmado n'csta inabalável convicção que me animei a 
offerecer estes humildes apontamentos, como simples me- 
morial para a rehabililaçSo que o espirito recto e justiceiro 
do meu illustre contendor não me negará. Teem elles apenas o 
intento de exprimirem a verdade dos factos, como o illustre 
publicista poderá reconhecer se c levantar acima das paixões 
que nos dilaceram a idèa sacrosanta da pátria». E assim o 
fará, porque não foi para quem é, como clle, dotado de um 
caracter magnânimo e justiceiro, que se inventoi o rifão : — 
cBem o prega fr. Tbomaz . . . 
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ííova arma de combale — Na guerra, como guerra — Critica phantasista 
— Uma cantata com quatro recitativos— A palavra do rei — Nio deve 
querer-se um Deus para nós e outro para o próximo — Tratados fran- 
co-dahomeanos — A convenrào de 1890 — Confronto da situação de 
Portugal e da França com respeito ao Dahomé— Estatistica do com- 
mercio francez no golpho de Benin —A nova campanha de Tonkin— 
GoDclusão . 



O resultado do conllicto frauco-dahomeano forneceu uma 
nora arma de combate aos impuguadores do levantamento do 
protectorado, suggerindo-lhes a idéa de estabelecer enlre Por- 
tugal e a França um parallelo que realmente nâo sei como pos- 
sa juslificar-se. 

A ineíTicacia do pallialivo nao escapou de certo à sagacidade 
do auctor das Colotiias Portuguezas; mas como em tempo de 
guerra não se limpam armas, serviram-lhe as agulhas ferru- 
gentas, esperando que a gotta de fel caida dos bicos da sua 
arguta penna tomasse o desejado incremento no espirito do 
leitor, como em terreno de ordinário propicio a toda a espécie 
de joio. Na guerra, como na guerra, diz o proloquio. 

Transcrevendo o breve, mas conceituoso commentario com 
que elle acompanha a commemoração do levantamento do pro- 
tectorado, presto a devida homenagem ao genial processo de 
critica phantasista de que aquelle trecho é o mais perfeito 
modelo. Diz o citado auctor: 

cN^esse mesmo anno (1887j abandonámos o protectorado do 
Dahomé, dizendo-se que o rei allegou que o tratado era falso. 
Foi a mesma allegaçâo que elle fez depois com relação ao tra- 
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tado, pelo qual cedeu Cotonum á França, mas este paiz não 
acceítou a evasiva, e o rei de Dahomè acaba de eeder, reco- 
nhecendo a validade do tratado. Comnosco foi elle mais feliz 
nos seus subterfúgios, e Portugal voltou á antiga e triste si- 
tuação em que se achava antes de 1885, com um forte ape- 
nas, isolado e encravado na costa dahomeana, sem vantagem 
de espécie alguma li 

Esta phantasiosa cantata decompôe-se naturalmente nos se- 
guintes recilativos: 

1) que o governo portnguez desistira do protectorado, por 
que o rei disse que o tratado era falso ; 

2) que a França obrigou o Dahomé a reconhecer a validade 
do tratado, pelo qual lhe cedeu Cotonum; 

3) que Portugal devia proceder tal qual a França ; 

4) finalmente que pela desistência do protectorado, Portu- 
gal voltara á triste situação anterior ao tratado de Aguan- 
zum. 

Cada estancia da cantata merece especial analjse a que vou 
proceder, empregando o systema rotineiro de ver as coisas 
como são e não como nol-as pintam. 

E' realmente preciso uma grande potencia imaginativa para 
asseverar que a desistência do protectorado fora devida á 
allegação feita pelo rei de que o tratado era falso! Não é isso 
o que deve deprehender-se da leitura dos respuctivos docu- 
mentos, incluindo o preambulo do decreto que sanccionou 
essa medida, em que se faz uma referencia á conlradicta op- 
posta pelo Dahomé. Não foi a palavra do rei, mas considera- 
ções de maior tomo que actuaram para o levantamento de 
um protectorado, que afinal nem os mesmos que o estabele- 
ceram tiuham podido fazer respeitar, coi forme se mostrou 
opporlunamente. 

Tenho frequentes vezes recorrido ao testemunho do major 
Curado, por ter motivos, como já disse, para suppor que não 
encontraria aucloridade mais insuspeita ao auclor das Colónias 
Portuguezas; pois esse mesmo a paginas HO do seu segundo 
opúsculo sobre o Dahomé, escreve o que vae ler-se: 
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«Com o fim de estender mais a nossa inflaencia no reino 
de Dahomé, estabeleceu-se o protectorado portuguez em toda 
a costa em setembro de 1885, cujas vantagens a experiência 
mostrou não corresponderem aos encargos, o que determinou 
o seu levantamento, em dezembro de 1887.» 

Admiitida porém, por um excesso de condescendência a 
hypolhese de que os escrúpulos do governo fossem até ao 
ponto de recuar perante a evasiva em que se entrincheirava o 
rei de Dahomé, segundo affirma o auctor das Colónias Portu- 
guezasj não deveria elle estranhar, mas antes applaudir esse 
procedimento. Assim é que se tornava coherente comsigo 
mesmo, porque dando como razão justificativa do estabeleci- 
mento do protectorado o facto do rei o haver pedido, deveria 
acceilar a mesma razão para o seu levantamento. E' falta de 
caridade querer-se um Deus para nós e outro para o próximo. 

Passemos à segunda estancia. 

A França reclamou, como se sabe, contra o estabelecimento 
do protectorado portuguez na parte em que comprehendia o 
território de Cotouum, por este lhe haver sido anteriormeote 
cedido pelo rei de Dahomé. Funflamentando a sua reclamação 
apresentou copias authenticas dos tratados celebrados em Aju- 
da em 19 de maio de 1808 e 19 de avril de 1878. O primei- 
ro d\'sses tratados, que especialmente se refere á cessão de 
Cotonum, diz textualmente no artigo I: 

«Le roi de Dahomey, en coufirmation de la cession faite an- 
terieurement * declare ceder gratuitement à Sa Majesté TEm- 
pereur des Françaib le terriloire de Kotonom avec les droits 
qui lui apparlienueut sur ce lerritoire, sans aucune exceplion, 
ni reserve, et suivaut les limites qui vout determinées. Au Sud, 
par la mer. A TEst, par la limite naturelle des deux royaumes 
de Dahomey e de Porto Novo. A TOuest, à une distance de 6 
kilométres de la factorie V. Regis Ainé, sise a Kotonou, sur 
les bords de la mer. Au Nord, à une distance de 6 kilométres 



1 Esta cessão diz-so ler sido feita verbalmenie pelo rei ao comiuan- 
daates Desvaux, o mesmo de que se trata a paginas 20. 
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de la mer, mesarée perpendiculairement à la direction da 
ri vage.» 

rei contestou sempre a authenticidade d'esses tratados e 
pauiu as auctoridades que em seu nome o firmaram ; alguns 
accrescentam que o xá&á que então servia, se envenenara 
para fugir ao castigo que o esperava. Afora a suspeita do sai- 
cidio, é idêntica a versão que corre acerca do tratado de 
Aguanzum. 

Não vale a pena perder tempo em conjecturas se o rei anda 
de boa ou má fé n^estas constantes negativas *. O que não me 
pareceu essencial apurar com respeito ao tratado portuguez, 
não me preoccupará agora por causa d'outro que não nos diz 
respeito. Os francezes, que eram os interessados, recorreram 
á força para sustentar a validade dos tratados, que o Daliomé 
impugnava, quando viram que outros meios não produziam 
eiíeito algum. 

Depois d'um bloqueio, d'um bombardeamento e de vários 
reencontros, era que me persuado que os dahomeanos não le- 
variam a melhor, é certo que os francezes não tinham obtido 
uma tão decisiva superioridade que não fossem elles os pró- 
prios que sollicitaram um amigável accordo, em que de parte 
a parte se fizeram concessões reciprocas. O texto da conven- 
ção, assignada em Ajuda aos 3 de outubro de 1890, é o se- 
guinte, como foi publicado por muitos jornaes portuguezes : 

1 — O rei do Dahomé compromette-se a respeitar o prote- 
ctorado francez do reino de Porto Novo e a abster-se de qual- 
quer incursão aos territórios que fazem parte d'esse protecto- 
rado. 

«O rei reconhece à França o direito de occupar indefinida- 
mente o Cotonum. 



' O capitão Rílim diz no seu já citado relatório que um dos familia- 
res do rei lhe contara que o rei auctorisarao tratado de Cotonum, e que 
mais tardo reconsiderando culpara os signatários d*elle; que o penúltimo 
xaxá, Frandsco Félix de Sousa se envenenara por tal motivo, e o yevo- 
gan de Cotonum Cecloacá fora preso, suppondo-se que ainda se conserva 
encarcerado. 
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II — A França exercerá a sua acção janto do rei de Porto 
Novo, para que o rei de Dahomé não tenha de futuro nenhuma 
razão legitima de queixa. 

cA titulo de compensação pela occupação de Colonum, re- 
ceberá, todos os annos, da França, uma quantia qv:e nunca 
poderá exceder vinte mil francos (ouro ou prata). 

tO bloqueio será levantado e o presente accordo entrará 
em vigor a contar do dia em que fôr assignado. Todavia, este 
accordo não se tornará effectivo antes de ser submettido á ra- 
tificação do governo fraucez.» 

Ora se, pelo tratado de Í8G8, o rei de Dahomé cedeu gra- 
tuitamente á França o território de Gotonum, e pela conven- 
ção de 1890, além da promessa da intervenção, para não ter 
mais razão de queixa contra o rei de Porto Novo, obteve uma 
pensão pecuniária em troca da occupação de Gotonum, como 
é que vem dizer-se que a França obrigara o Dahomé a reco- 
nhecer a validade d'aquelle tratado ? Pois se a França já o in- 
validara, subslituindo-o por um outro de natureza e condições 
diversas, como poderia exigir que a outra parte contractante 
reconhecesse a validade d'um pacto que deixara de subsistir? 
E quando assim não fosse, e se houvesse convencionado que 
continuassem vigorando os tratados anteriores, era racional 
que se observasse a praxe adoptada de mencionar expressa- 
mente essa clausula, e não denunciar o propósito firme de não 
alludir ao que n'elles fora estipulado. 

Se algum dos pactuantes cedeu, não foi o Dahomé ; pare- 
ce-me ler sido a França, desistindo de vantagens que lhe da- 
vam os primitivos tratados. 

Sobre isto, julgo não haver a menor duvida. 

Para ter cabimento a insinuação de que o governo porlu- 
guoz deveria proceder como a França, e passar por cima dos 
subterfúgios da diplomacia dahomeana a ponto de sacrificar o 
sangue dos seus, como o governo francez, seria preciso pri- 
meiro demonstrar que as duas nações tinham certa paridade 
de interesses na manutenção dos respectivos tratados. 

Como foi esquecido esse ponto capital, permitta-se-me sup- 
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prír a lacuna, a mea ?ér involontaría, fazendo o confronto da 
sitaaçSo de Portugal e da França, relativamente ao Dahomé. 

O estabelecimento portuguez, no golpho de Benin, concen- 
trasse na área de uma velha fortaleza, encravada no território 
dahomeano, a umas cinco milhas do porto de desembarque. 
Para alargar o nosso dominio, estabeleceu-se um protectorado 
n'uma faixa do litoral do reino de Dahomè, com excepção de 
Gotonum e subúrbios. 

Uma fortaleza isolada, sem communicações fáceis por terra 
ou mar, nao é um estabelecimento invejável. 

Vejamos se o protectorado, que se lhe annexou, veia me- 
lhorar as condições em que estávamos. O território do prote- 
ctorado era, como disse, uma faixa da costa marítima, qne a 
leste e oeste confinava com estabelecimentos francezes: ao sul 
com o mar, tendo por única saída o péssimo porto de Ârdra 
ou Âladá ; e ao norte a incerta fronteira dahomeana. Cerca- 
dos assim, por elementos que não podíamos considerar favo- 
ráveis, a nossa situação não ficou mais desafogada. A parte 
da costa, sob o nosso protectorado, nenhuma imporlancia te- 
ria, desde que a mà vontade dos confinantes e as rivalidades 
do commercio estrangeiro, desviassem para outros pontos os 
productos vindos do interior, com que não communicavamos. 

Vimos também já que interesses alguns nos prendiam ao 
Dahomé ; nem era provável que podessemos creal-os, porque 
não tínhamos recursos para competir com a exploração es- 
trangeira da única industria possível ao europeu, o commercio. 

Ainda, sob outro ponto de vista, o protectorado vinha a ser 
a origem de intermináveis questões e contlictos. Como este 
não abrangia todo o reino, mas só uma parte d'elle, cujos li- 
mites, além d'isso, não estavam claramente definidos, não se 
tornava fácil destrinçar os casos em que o rei estava sujeito á 
nossa suzerania e aquelles em que tinha a faculdade de obrar 
como soberano de um paiz autónomo e independente. Esta 
dualidade do poder real era uma espada de dois gumes que 
por qualquer dos lados nos poderia ferir mortalmente. 

O protectorado, portanto, só nos trazia uma série de encar- 
gos sem compensação, expondo-nos, além d'isso, a sofi'rer con- 
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testações e a luctar com dífGculdades, que infallivelmeute nos 
eovolveriam em coufliclos, cujos resultados, em caso algum^ 
deixariam de prejudicar a nossa compromettida influencia. 

P<ílo contrario, a França, além dos diversos estabelecimen- 
tos disseminados por toda a costa da Guiné, possue na parte 
designada pelo nome de golpho de Benin ou costa dos Escra- 
vos, o antigo reino do GrUo Pópó e o protectorado do reino de 
Porto Novo, por entre os quaes se estende de oeste a leste o 
território dahomeano. 

A posse de Colonum nao representa para a França unica- 
mente um accrescimo de soberania, mas a acquisição de um 
elemeilo indispensável ao progresso do seu trafego commer- 
cial, por isso que Colonum é o verdadeiro entreposto da im- 
portação e exportação das mercadorias que alimentam o flo- 
rescente '^onímercio das povoações sitas nas margens do Nokué 
e do reme. 

Além do interesse commercial, a França tem um grande 
interesse politico em possuir Colonum, como ponto de apoio 
para a futura occupação da costa do Dahomé, que ambiciona 
para lhe servir de traço de união entre as suas possessões na 
extremidade da mesma costa. 

Quanto esse projecto sorri á França, depreliende-se dos se- 
guintes períodos de uma recentíssima publicação de caracter 
oflicial : 

«O Dahomé, paiz muito rico e muito povoado, podendo ex- 
portar uma considerável quantidade de azeite de palma e co- 
conole, produclos tão necessários á nossa industria metropo- 
litana, resiste, ainda que a muito custo, á invasão commercial 
dos europeus. 

«Será no emtanto coagido a ceder, tanto mais que a única 
potencia européa limitrophe, a França, fatalmente levada pela 
força das circumstancias, se verá forçada a intervir nos ne- 
gócios do paiz : porque os dahomeanos não se contentam de 
praticar no seu próprio paiz, como outr'ora faziam os Achan- 
tis, hoiTorosas series de sacrifícios humanos; assaltam de 
tempos a tempos territórios sob o nosso protectorado, prin- 
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cipalmeDte o de Porto-Novo, e capturam os seas habitantes. 
Assim penetraram em domínios nossos em 1883, em 1884 e 
em 1887: em março de 1889 vieram atacar a própria cidade 
de Porto-Novo, d'onde levaram 1.800 iudigenas *.» 

Da mesma obra extractarei os seguintes dados estatísticos 
que evídenceiam a importância do commercio francez no gol- 
pho de Benin. 

Em 1888 a exportação por Porto-Novo e Grão Pópò elevou- 
se ao total de 10:145 toneladas de azeite de palma, no valor 
de 500 fr. a tonelada,— 10:711 toneladas de coconole, no 
valor de 250 fr. a tonelada, — e 6:000 cocos : — atlingindo 
portanto uma cifra superior a 10 milhões de francos. 

Em 1889, a importação em Grão Pópó e Agomé foi de 
1.429:150 fr.; e a exportação de 1.197:150 fr. Em Porto-Novo 
e Cotonum a importação foi de 6.308.200 fr. e a exportação 
de 3.900:800 fr. 

No próprio Dahomé não são menos importantes os interes- 
ses do commercio francez. Segundo os dados estatísticos con- 
tido na obra já citada calcula-se o movimento commercial do 
Dahomé, no anno de 1889, na importância de 11.763:100 fr., 
sendo 5.346-850 fr. o valor da exportação, e 6.4 15: .'50 fr., o 
da importação: entrando as feitorias francezas na proporção 
de 4.491:750 fr. na exportação, e de 5.930:150 fr. na impor- 
tação. 

As considerações que Gcam expostas são mais que suíTicien- 
tes para mostrar quão diversa é a situação de Portugal e da 
França relativamente ao Dahomé ; e que se os interesses d'es- 
ta exigiam os possíveis esforços e até mesmo alguns sacrifi- 
cios para sustentar ali a sua preponderância politica e com- 
mercial, o nosso paiz pelo contrario só tinha interesse em evi- 
tar os inconvenientes da desgraçada aventura a que o tinham 
levado pouco reflectidamente. 

Havia porém considerações de outra ordem a que também 



^ Les Colonies FrançaiseSj notices illu$írées, puhlices par ordre du Som- 
Secretaire d*Etat des Colonies, sons la dircction de M. LouU Henrique, 
tom. VI — Paris, 1890. 
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era necessário altender, antes de nos abalançarmos a uma 
provável hicla com o |X)vo dahomeano. 

Vimos Já que a Fr.tnça iiâo obleve a fácil víctoria que anto- 
lhava ao sair a terreiro para castigar as íri>oleoles provocações 
dos dahomfaiios. Teve de sustentar um bloqueio por mais de 
seis mozes e de |)erder algnns dos seus soldados nos diversos 
a>ml>a(es Ci)m os indigeiias. A opinião publica u'aquelle paiz 
exigia já uma numerosa ex[)edição para pôr termo a esta nova 
cnmpmiba de TonUin, como se lhe chamava, quando o tele- 
grapho auuunciou o resultado das nf^gociaçoes encetadas pelo 
padre D'()r«iére junto ao monarcha dahomeano *. 

K Portugal, na hy()0ihese de um inevitável conflicto, como 
neoessari.nnente havia de resultar da sua obstinação em man- 
ter o protectorado, poderia ou deveria empeuhar-se em luctas 
que a unia nação mais forte exigiram sacrifícios de tal natureza ? 
K dado ainda o caso de que o resultado lhe íôsse favorável, 
qual era o beneficio que d'ahi tiraiia? Futuras conten- 
das com as naçõ s ipie ali teem iuteresses que o nos>o paiz 
nunca (lodet á ter, ou na phi\ise desoladora mas exactissima do 
sr. Oliveira M.irlius «assi.Nlir de braços crnzados ao commer- 
rio que os estranhos fazem e nós não podemos fazer; a espf> 
rar todos os dias os ataques dos negros, e a ouvir a todas as 
horas o escarneo e o desdém com que falam de nós todos os 
que viajam na Afrioa.» 

Ainda mais. Portugal isolado no meio de um paiz hoMil, 
apenas poderia, com dilliculdade, receber reforços [)elo mau 
porto de Ardra, que muitas vezes está incommunicavel com a 
terra durante semanas. A Françji po^sue no líUoral os portos 



* Em que poze aos que nos argumrnlam com o exemplo da França, pa- 
rece que o governo da reput)lica se sentiu medianamente enthnsíasmado 
com a campanha forçada em que o m' tteu o excessivo zelo de Bayol, por 
isso (|ue, pouco depois de se tiT travado o conflicto, o passou á disponibi- 
lidade, e proferiu encaminhar a contenda para uma solução pacifica^ an- 
tes* que organisar uma grande expedição, conforme lhe aconselhavam al- 
guns dos mais auctorisados jornalistas, (pie viam no prolongamento que 
ia tendo a questão dahomeana um certo deslustre para o seu paiz. 
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de Agomé no Gr3o Pópó, e ocriipárj já o de Coloiinm. mu to 
mais accessivris, e pelo seu prolCí-lorado de Porio Novo polé 
uavegar no Nokué que límila a fronteira lt»sle do Dahom»^, e 
uo Uéme que bauha Agoiily, a oiio horas de marcha da capi- 
tal dahomeaua. 

Sob este ponto de vista ainda a França esiaria dt» mfílhor 
partido que Portugal, quando nece5silasse recorrer a uma in- 
vasão no território dahomeano. 

É pois evidente qne, quer pohlica, qner commercialmentc 
encarados, os iíiteresses da nação portugueza nâo eram idên- 
ticos aos da republica franceza, da mesma forma q le o não 
eram os recursos de que os dois paiz^^s podiím dis(»or, lani*) 
pelo lado da sua força e poderio como pelas vaniagens resul- 
tantes da situação geogra[)hica dos seus respectivo^ e.stahel**- 
cimentos. Bastam estas considerações para fazer ver que o ^eu 
procedimento não podia ser o mesmo. 

Resta-nos, finalmente, ver se Portugal, renunciando ao pro- 
tectorado, ficou em peior siluaçã i do que estava. (}reio que 
está exuberantemente demonstrado que o nosso protectorado 
foi meramente nominal, e que de facto haviam desistido de o 
tornarem uma realidade aquelles que foram os primeiros a 
apregoar as suas excellencias e vantagens. 

Não tendo, portanto, o estabelecimento do protectorado intro- 
duzido modificações notavtis no regimen do nosso antigo domi- 
nio, não poderá dizcr-se que com a sua renuncia retrogradámos 
á triste situação anterior a 1885, porque esta foi sempre 
a mesma. E se alguma alteração houve, pelo fado do levanta- 
mento do phantasmagorico protectorado, foi liberiarmo-nos 
das humilhações por que já nos havia feito passar e das que 
ainda se nos preparavam. 

O primeiro dever de uma nação que justamente se ensober- 
bece com os títulos de sua immarcessivel gloria, é não rene- 
gar ás suas tradições gloriosas, enaltecidas pela honestidade 
e seriedade de caracter dos seus filhos. Acouselhar-lhe jactân- 
cias de descarada charlanatice, não é obedecer ao impulso de 
um sincero patriotismo, sempre desculpável até nos seus exag- 
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geros e inconsequencias, é pretender encobrir os erros de uma 
deplorável orientação politica nas aventuras quíxotescas em 
que se destinava ao paiz o papel do Gdalgo manchego. 

Pretender que vergássemos sobrecarregados de responsabi- 
lidades perfeitamente escusadas, — que permanecêssemos alvo 
perpetuo de rivalidades, em que figurávamos platonicamente; 
— que nos exposessemos a servir de para-raios a uma borras- 
ca imminente ; — poderá dizer-se que é um conselho leal de 
amigo que só deseja o nosso engrandecimento e a nossa pros- 
peridade: livre-Dos porém a sorte de taes amigos e sobre tudo 
de taes conselheiros. 

Pena foi que nao tivéssemos tomado opporlunamente a re- 
solução que mais convinha aos nossos interesses, que era 
abandonar para sempre aquella fortaleza, que nunca para nós 
deixou de ser um padrão de ignominia, e cedermos os nossos 
direitos á França, em troca de quacsquer vantagens nas nos- 
sas delimitações da Guiné ou do Gongo. 

Era esta, a meu vèr, a única vantagem que deveríamos co- 
lher dos sacrifícios feitos para manter uma occupação infru- 
ctifera, e de que fatalmente seremos desapossados sem espe- 
rança de indemnisação, dando-nos ainda por felizes, se antes 
disso não sollrermos novos desaires e humilhações a que a 
injustiça e insolência dos poderosos nos não teem poupado. 






Em. post-scriptixm 



Ia entrar no prólo a ultima folha d'este opúsculo quando ao 
favor de um amigo devi o offerecimento do jornal —A Opinião — 
em que o digno par Camará Leme combale algumas asserções 
das Colouias Povtuguezas acerca do tratado com a republica 
do TranswaI, de 7 de julho de 1870, epocha em que aquelle 
cavalheiro geria mui dignamente a pasta dos negócios da ma- 
rinha e ultramar. 

Permilla-me o illuslre estadista, que transcreva n'este logar 
alguns períodos de um dos seus artigos, que reforçam com a 
sua grande auctoridade o juizo que deva formar-se acerca do 
modo incorrecto e irreQectido com que foi escriplo o livro de 
que me tenho occupado. 

Diz o sr. Camará Leme : 

«A primeira condição de um historiador é ser verdadeiro e 
consciencioso. A historia falsa, embora escripta com primor, 
é phantasmagoria. 

tO sr. Pinheiro (chagas é dotado de um espirito lúcido e de 
um brilhante talento, que assim empregado perde do seu va- 
lor. Já foi ministro e teve á sua disposição os archivos do mi- 
Disterio da marinha. Porque os não consultou, para nos pou- 
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parmos ao desgosto de refatar, com os documentos d a m3o, 
as suas apreciações iufundadas ? 

cA historia è para fazer jastiça a todos e ha de fazel-a ao 
liTro do sr. Chagas. 

cN3o sabemos com que iutuito s. ex/ o escreveu, mas se 
todas as suas paginas conteem erros simílhantes, ficará sendo 
um livro de inexactidões. 

«Um historiador não deve ter paixões politicas e o livro do 
sr. Chagas resente-se doesta imperfeição. 

«Porque é que a historia de Portugal, escripta por Alexan- 
dre Herculano em linguagem vernácula, é um monumento ? 
Porque foi escripta com a mão na consciência, se é permitlida 
a imagem. 

«O illustre apreciador das nossas colónias no século XIX 
dispensou -se de consultar os documentos históricos, mas ha 
de permitlir que os nossos leitores os não fiquem ignorando.» 

O que a este respeito dissesse podia ser levado á conta de 
paixão politica, que aliás não sinto, ou de outro qualquer sen- 
timento menos digno. O caracter, os longos serviços e a po- 
sição do signatário das linhas que deixo transcriptas estão su- 
periores a toda a suspeita, e eu folguei de ter a meu lado 
n'esta campanha da verdade contra a deturpação dos factos, 
a opinião do illustre general . 
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